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Álvaro Cunhal participou no debate realizado na passada terça- 
-feira 

Debates no Vitória 

Comício 

de Amizade 

PCP 

PC da índia 

(Marxista) 

No quadro das relações de amiza- 
de e solidariedade existentes entre o 
Parti- do Comunista Português e o 
Partido Comunista da índia (Marxis- 
ta), Harkishan Sing Surjeet, secretá- 
rio-geral do PCI (M) visitará Portu- 
gal em 22 e 23 de Junho. 

Para além das conversações e con- 
tactos com a actividade do PCP, terá 
lugar um Comício de Amizade no dia 
22, às 21.30 horas, no Ginásio Clube 
da Baixa da Banheira, em que usarão 
da palavra H. S. Surjeet e Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do PCP. 

Realiza-se hoje uma reunião plenária 

do Comité Central do PCP para analisar 

os desenvolvimentos da situação em 

tomo de Maastricht e a correspondente 

definição das linhas de intervenção do 

PCP nesse âmbito, 

As principais conclusões desta reu- 

nião serão divulgadas em conferência 

de imprensa a realizar às 17 horas no 

Centro de Trabalho da Soeiro Pereira 

Gomes. 

APAC 

aCAP 

e o Ministro 
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Os problemas continuam por resolver, e os trabalha- 

dores não abrandam na luta (na foto, manifestação dos tra- 
balhadores das autarquias, dia 9, em Lisboa). 

9 

Terça-feira 

RESUMO 

12 

Sexta-feira 

O senado japonês, após longa 
deliberação enfrentando a oposi- 
ção de esquerda, aprova a partici- 
pação militar nipónica nas chama- 
das foiças de «paz» da ONU ■ O 
Algarve não tem nenhuma «ban- 
deira azul», após a divulgação das 
análises à água das praias portu- 
guesas ■ Ministério da Agricultura 
revela que centenas de fun- 
cionários do MAP vão ser coloca- 
dos no quadro de excedentários ■ 
Ministro dos Negócios Estrangei- 
ros da Dinamarca propõe criação 
de Livro Branco com propostas 
para negociação com a CE, na se- 
quência do não dinamarquês a 
Maastricht ■ O PSD exige do Pre- 
sidente da República a punição do 
general Carlos Azeredo pelas de- 
clarações que o Chefe da Casa 
Militar do PR terá feito em relação 
a Cavaco Silva ■ Em conferência 
de Imprensa, Carlos Carvalhas 
divulga documento da Comissão 
Política do CC do PCP sobre a posi- 
ção do Partido em relação à possi- 
bilidade de um referendo sobre 
Maastricht. 
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Quarta-feira 

O Tratado de Maastricht é publi- 
cado na íntegra pelo «Diário de 
Notícias» ■ O Residente Mário 
Soares, nas comemorações do 10 
de Junho, apela à democratização 
das decisões sobre a Comunidade 
Europeia B O coronel Khadafi é 
contestado pela primeira vez na 
imprensa líbia, desde a sua tomada 
do poder em 1969 B Deus Pinheiro 
comemora em festa, em Zagreb, o 
Dia de Portugal, enquanto na re- 
gião a guerra continua a fazer 
vítimasB É votada no Parlamento 
Europeu uma resolução visando o 
seu alargamento. Portugal obtém 
apenas mais um lugar, enquanto a 
Alemanha vê o número dos seus 
representantes subir para 18 B 
Quatro manifestantes detidos em 
30 de Maio, no Irão, são executa- 
dos pelas autoridades islâmicas 
que dominam o país B A aviação 
israelita volta a bombardear o sul 
do Líbano. 
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Quinta-feira 

A Presidência da República 
apresenta queixa à Alta Autoridade 
para a Comunicação Social, acu- 
sando a RTP de discriminar esse 
órgão de soberania B George Bush 
é impedido de discursar na capital 
do Panamá, confrontado com ma- 
nifestação popular. A polícia, ao 
tentar dispersar a multidão com gás 
lacrimogéneo, põe o Presidente 
dos EUA a chorar B Guterres, se- 
cretário-geral do PS, elogia o tra- 
balho de Cavaco na presidência da 
Comunidade Europeia B A As- 
sembleia da República inicia pro- 
cesso de revisão constitucional, 
com oobjectivo de aprovar oTrata- 
do de Maastricht B O Presidente da 
República pede ao Tribunal Cons- 
titucional parecer sobre a Lei Orgâ- 
nica do Ministério Público, apre- 
sentada pelo Governo B Forças 
georgianas tornam a atacar posi- 
ções dos separatistas russos da 
Ossétia do Sul, causando a morte 
de duas dezenas de pessoas e feri- 
mentos em 60. 

O Comissário Europeu Cardoso 
e Cunha, falando na Madeira, rejei- 
ta a hipótese de um referendo em 
Portugal sobre o Tratado de Maas- 
tricht B Francisco Ordonez, minis- 
tro dos Negócios Estrangeiros de 
Espanha, pede a demissão do cargo 
invocando «razões de saúde»B O 
Presidente Andrez Perez, da Vene- 
zuela, cancela a sua programada 
participação na «Cimeira da Ter- 
ra» por causa da grave situação que 
se vive no paísB Deputados do 
PSD e do CDS votam contra o re- 
curso do PCP que visava pôr em 
causa o projecto de Lei da Greve, 
da autoria do partido governa- 
mental B Rebenta nos Estados 
Unidos um escândalo financeiro, 
envolvendo os EUA e o Iraque e 
comprometendo a posição de Bush 
na corrida à Presidência, 
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Sábado 

■ Carlos Carvalhas participa na 
Guarda no encontro-debate sobre o 
futuro do distrito promovido pela 
organização regional do PCP B Em 
Coimbra tem lugar uma reunião 
nacional sobre o trabalho da CDU 
nos municípios onde está em mino- 
ria. Luís Sá condena a possibili- 
dade de PSD e PS se entenderem, 
na revisão constitucional, para a 
eleição indirecta das câmaras 
municipais B Duarte Lima diz no 
«Público» que «o dr. Soares anda a 
dizer muitos disparates» B Reali- 
za-se em Beja o 5o Congresso do 
Alentejo, que teve no centro dos 
debates a agricultura, a seca e o 
complexo do Alqueva B Na Póvoa 
de Varzim reúne o 2o Congresso da 
Região Norte B Chefes de Estado e 
de governo assinam no Rio de Ja- 
neiro as convenções da Eco/92 so- 
bre modificações climáticas e bio- 
diversidade. 
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Domingo 

«Passam os limites da delicade- 
za e da solidariedade institucio- 
nal», afirma Mário Soares na Ale- 
manha, comentando críticas de 
dirigentes do PSD B Com protes- 
tos contra a reforma da PAC, termi- 
na em Santarém o congresso da 
C AP BChegaaofima conferência 
das Nações Unidas para o Am- 
biente e Desenvolvimento, com a 
assinatura da Declaração do Rio e 
mais quatro documentos que ficam 
aquém das expectativas. 
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Segunda 

Agricultores franceses iniciam 
nova série de protestos contra a 
PAC, enquanto a CNA portuguesa 
marca para dia 26 uma concentra- 
ção em Lisboa B Os ministros da 
Agricultura dos doze reúnem no 
Luxemburgo sem conseguirem a 
aprovação final do acordo sobre a 
nova PAC B Os resultados do refe- 
rendo de ontem na Lituânia indi- 
cam uma clara recusa da presença 
militar russa B O parlamento japo- 
nês aprova apossibilidade de envio 
de tropas para o estrangeiro B São 
libertados dois reféns alemães no 
Líbano B Os trabalhadores da ca- 
botagem marítima iniciam uma 
greve de dois dias em Portugal, 
Espanha, França, Itália e Grécia. 

Os conflitos 

e a trégua 

o contrário do que 
previam algumas 
«boas almas» afei- 
çoadas ao «bloco 
central», o que tem 
sido designado por 
conflito entre Ca- 
vaco Silva e Mário 
Soares não abran- 
dou após o 10 de 
Junho, graças ao 
que seria uma deli- 

berada auto-contenção do Primeiro- 
Ministro. 

Em vez disso, está-se a assistir a 
uma verdadeira campanha de insul- 
tos do PSD ao Presidente da 
República. 

Não podem ser considerados de 
outro modo os ataques violentos desfe- 
ridos por vários dos mais destacados 
dirigentes do partido do Governo, como 
Duarte Lima, líder parlamentar da ban- 
cada laranja, que se permitiu observar 
em injuriosas declarações à imprensa: 
«O Dr. Mário Soares anda a dizer mui- 
tos disparates seguidos, o que é preocu- 
pante para um chefe de Estado». 

Cavaco Silva deu ordem para insul- 
tar, é o que mostra esta ofensiva verbal. 
Mas mais do que isso, deu Ordem para 
ameaçar, que é como deve ser lida a 
«preocupação» insinuada pelo presi- 
dente do Grupo Parlamentar do Gover- 
no. 

Não é acontenção verbal do Primei- 
ro-Ministro que se verifica, é o desboca- 
mento boçal do PSD que se manifesta. 
Cavaco Silva (quem o duvida?) fala 
obviamente pela boca de Duarte Lima, 
Pacheco Pereira, Silva Marques, Luis 
Filipe de Meneses e outros. 

A violência usada por estes conhe- 
cidos «pistoleiros» do PSD visa obter 
efeitos intimidatórios sobre o Presi- 
dente da República. (Significativo é 
também, o papel de alcoviteira que o 
jornal de Belmiro de Azevedo tem de- 
sempenhado, a levar e a trazer, sobretu- 
do a trazer os mais ultrajantes ataques ao 
Presidente.) 

Não esqueçamos que durante o pri- 
meiro mandato de Mário Soares, Cava- 
co Silva impôs na prática consideráveis 
avanços da govemamentalização do 
poder político, procurando reduzir, em 
boa medida, o Presidente da Repúblicaa 
um papel decorativo. 

Por isso mesmo, o Governo e a di- 
recção do PSD, que ainda por cima 
apoiaram a reeleição de Mário Soares, 
não toleram vê-lo fazer uso mais efecti- 
vo das suas competências na promulga- 
ção das leis, na intervenção em matérias 
de defesa e de política externa e pronun- 
ciando-se sobre grandes problemas 
nacionais. 

O PSD comporta-se como o partido 
único no poder reagindo com crescente 
arrogância e autoritarismo a qualquer 
voz ou gesto discordante, mesmo que 
partam do Presidente da República no 
exercício do seu mandato constitucio- 
nal. 

Sendo esta a essência do conflito, 
independentemente das críticas que em 
muitos aspectos fazemos às opiniões e 
atitudes assim como a declarações 
menos apropriadas de Mário Soares, o 
interesse do regime democrático re- 
side na salvaguarda do estatuto cons- 
titucional do Presidente da República 
e exige a condenação da campanha 

contra ele conduzida pelo Governo e 
estado-maior do PSD. 

A política desenvolvida pelo Go- 
verno de Cavaco Silva, designada- 
mente, após as eleições de 6 de Outu- 
bro, defraudando as expectativas 
criadas pelas promessas eleitorais e 
recorrendo a métodos autoritários e 
impositivos, tornou-se num agudo 
factor de conflitualidade que envolve 
largos estratos da sociedade portu- 
guesa. 

Parte também do Governo a cam- 
panha desestabilizadora para uma revi- 
são extraordinária e antecipada da 
Constituição de modo a permitir uma 
profunda alteração das leis eleitorais ao 

Neste extenso mar de 
conflitos, surpreende o 

alheamento do PS que se 
comporta como se tivesse 
concedido uma trégua ao 

Governo, enquanto, de 
braço dado com ele, se 

prepara para concretizar a 
ratificação do Tratado de 

Maastricht. 

gosto do PSD e o voto dos emigrantes 
nas presidenciais, apresentado de forma 
demagógica e escondendo que dessa 
maneira o voto de autênticos estrangei- 
ros e as chapeladas em con sul ados ca va- 
quistas pode decidir a escolha do Presi- 
dente da República. 

O Governo está em conflito aberto 
com sectores operários muito vastos, 
com trabalhadores da administração 
central e local, com estudantes, profes- 
sores e outros profissionais do ensino, 
com os utentes dos hospitais e centros 
de saúde, com médicos, enfermeiros e 
outros profissionais de saúde, com 
magistrados do Ministério Público, 
com coronéis e outros oficiais das For- 
ças Armadas, com a Associação Profis- 
sional da PSP, com a Associação Nacio- 
nal de Sargentos, para só citar algumas 
situações mais em evidência. 

O chamado conflito institucional 
é um reflexo muito atenuado desta 
teia de profundos conflitos em que o 
Governo está envolvido com impor- 
tantes sectores sociais. 

E o caso do conflito que opõe o 
Governo aos coronéis e outros oficiais a 
propósito da lei do redimensionamento 
das Forças Armadas que o Presidente da 
República recusou promulgar. 

É o caso também do conflito que 
opõe o Governo aos magistrados do 
Ministério Público a propósito da lei 
orgânica do Ministério Público, que o 
Presidente da República sujeitou à apre- 
ciação de constitucionalidade do Tribu- 
nal Constitucional. 

Mas há várias outras situações de 
grave conflito que pela sua projecção 
na vida nacional justificariam a inter- 
venção do Presidente da República 
para contrariar as injustas soluções 
que o poder do PSD quer impor à vi va 
força. 

É o caso da chamada lei dos dis- 

poníveis da Administração Pública, já 
submetida a promulgação, que coloca 
numa situação de precarização profis- 
sional muitos milhares de trabalhadores 
de forma discricionária e sem respeito 
pelos direitos adquiridos. 

E o caso do processo de alteração da 
lei da greve em curso na Assembleia da 
República, por iniciativa do CDS e do 
PSD, que ameaça reduzir o exercício 
deste direito fundamental dos trabalha- 
dores, que constitui, além disso, um tra- 
ço distintivo do regime democrático 
português. 

N este extenso mar de conflitos, 
surpreende o alheamento do PS que se 
comporta como se tivesse concedido 
uma trégua ao Governo, enquanto, de 
braço dado com ele, se prepara para 
concretizar a ratificação do Tratado 
de Maastricht. 

Depois das arremetidas barulhentas 
, mas mal sucedidas do «défice de- 
mocrático na Madeira» e do referendo 
sobre a RTP, o PS parece ter resolvido 
fazer uma pausa na oposição ao Gover- 
no. A situação tomou-se tão patente que 
o próprio Secretário-Geral, António 
Guterres, resolveu comentá-la expli- 
cando significativamente em recente 
entrevista; «Ser oposição não implica 
que se esteja obcecado com a crítica ao 
Governo». 

Ninguém pede ao PS «obsessão 
crítica», o que dele se espera é acção 
oposicionista. Nada pode desculpar o 
seu silêncio comprometido, e conivente 
perante o escândalo das privatizações, 
as suas equívocas posições em relação 
ao agravamento e generalização das 
«taxas moderadoras» sobre a saúde, a 
concordância com o aumento das propi- 
nas no ensino superior, a sua reacção 
frouxa e tardia às ameaças que pesam 
sobre a lei da greve. Não se sabe exacta- 
mente qual é neste momento a posição 
do PS em relação à revisão da legislação 
eleitoral e que aproximações fez com o 
PSD nesta matéria. 

O que pesa especialmente na si- 
tuação política do país é o acordo 
Cavaco-Guterres para a ratificação 
célere e em surdina do Tratado de 
Maastricht (já iniciada pela abertura 
da revisão da Constituição por eles 
imposta) e para a recusa de qualquer 
ideia de verdadeiro debate nacional. 

Com este acordo o PS dá grandes 
vantagens a Cavaco Silva num período 
de particulares dificuldades para o Pri- 
meiro-Ministro. 

O PS deve ser responsabilizado, 
tanto como o Governo e o PSD, pela 
obstrução da participação popular no 
processo de decisão sobre a União Eu- 
ropeia. 

Não deve haver dúvidas, também, 
em relação a outros que sob a aparência 
de quererem assegurar uma participa- 
ção popular através do chamado movi- 
mento pró-referendo, o que pretendem 
de facto, essencialmente, é mobilizar 
para o sim a Maastricht. 

Ao contrário, o PCP reclama 
ampla informação ao país e exige um 
debate nacional esclarecedor, para 
que o nosso povo consciente dos gra- 
ves perigos que a opção comporta 
possa dizer «Não a Maastrich!». 
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PCP 

PCP propõe 

Ensino Supopíor papa todos 

deTei do PCP para o Ensino Superior 

Assegurar a possibilidade real de frequentar o Ensino 
Superior a todos os que para tal tenham capacidade é o 
objectivo dos dois projectos de lei apresentados pelo 
PCP, na Assembleia da República, na passada sexta- 
feira. A iniciativa, da responsabilidade do Grupo de 
Trabalho para o Ensino Superior do PCP em 
colaboração com o Grupo parlamentar comunista e a 
JCP, foi divulgada em conferência de imprensa pelos 
camaradas Edgar Correia, membro da Comissão 
Política do PCP, António Filipe, deputado à AR, e 
Maria José Lemos, membro da Direcção Central do 
Ensino Superior da JCP. 

Tendo como ponto de par- 
tida a reflexão de professores 
e estudantes do Ensino Supe- 
rior, os dois projectos de lei 
— sobre a questão da avalia- 
ção e acompanhamento do 
Ensino Superior e sobre a 
acção social escolar no Ensi- 
no Superior — resultaram da 
análise concreta da situação 
concreta e o conhecimento 
das condições e necessidades 
da sua transformação, e assu- 
mem-se, segundo foi subli- 
nhado, como uma "base de 
reflexão, estímulo ao debate 
(que se espera que o Governo 
e a sua dócil maioria parla- 
mentar não frustrem) e ponto 
de apoio para sínteses em que 
é necessário que o próprio 
sistema de Ensino Superior, 
os professores e os alunos 
que lhe dão vida, assumam 
um papel fundamental". 

Após recordar que o artigo 
74.° da Constituição da 
República Portuguesa esta- 
belece o "princípio da univer- 
salidade do direito ao ensino 
com garantia do direito à 
igualdade de oportunidades 
de acesso e êxito escolar; o 
dever do ensino, de contribu- 
ir para a superação de desi- 
gualdades económicas, soci- 
ais e culturais; e a incumbên- 
cia do Estado de, na realiza- 
ção da política de ensino, 
garantir a todos os cidadãos, 
segundo as suas capacidades, 
o acesso aos graus mais ele- 
vados de ensino e estabelecer 
progressivamente a respecti- 
va gratuitidade", o PCP alerta 
para a particular importância 
que neste quadro assume a 
acção social escolar no Ensi- 
no Superior "como instru- 
mento de concretização da 
função social do Ensino 
Superior constitucionalmen- 
te definida e dos princípios de 
discriminação positiva que a 
efectiva igualdade de oportu- 
nidades forçosamente impli- 
ca". 

É neste contexto que o 
PCP propõe a consagração de 
duas formas distintas e com- 
plementares de apoios: 

— A consagração de apoi- 
os gerais aos estudantes, nos 
domínios da alimentação, 
assistência médica e medica- 
mentosa, apoios para trans- 
portes, elementos de estudo e 
material escolar, informaçõ- 
es e procuradoria, entre 
outros. 

— E a consagração de dis- 
criminações positivas, tradu- 
zidas na atribuição de bolsas 
de estudo e na concessão de 
alojamento, destinadas a 
favorecer a frequência do 
Ensino Superior por parte de 
quantos manifestem capaci- 
dade para tal mas não dispo- 

templem também os cursos 
de pós-graduação. 

Neste projecto de lei pro- 
põe-se que o sistema de acção 
social escolar abranja todos 
os alunos, sejam do Ensino 
Superior público, sejam do 
privado. 

Justificando aquela medi- 
da, o PCP recorda a situação 
que actualmente se atravessa 
em relação ao acesso ao Ensi- 
no Superior, caracterizada 

Como foi sublinhado na 
apresentação dos projectos 
de lei, "a concessão de 
empréstimos bancários para 
a frequência dos estudos é 
algo que pertence ao domínio 
dos interesses específicos das 
instituições de crédito, mas 
que não deve servir para 
substituir o dever social do 
Estado de garantir o direito 
ao Ensino". 

Ao propor um alargamen- 
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Edgar Correia, António Filipe e Maria José Lemos na apresentação dos projectos 
sle 

nham dos necessários recur- 
sos económicos, asseguran- 
do assim a expansão do siste- 
ma e uma mais efectiva igual- 
dade de oportunidades no 
acesso e frequência dos 
diversos graus do Ensino 
Superior. 

Imperativo de justiça 
e factor de desenvol- 
vimento 

A concepção de acção 
social no Ensino Superior 
agora apresentada assenta no 
princípio de "assegurar a pos- 
sibilidade real de frequentar o 
Ensino Superior a todos os 
que, independentemente da 
sua situação económica, 
revelem capacidade para o 
frequentar", considerando 
que tal "constitui não apenas 
um imperativo de justiça 
social mas também um factor 
de desenvolvimento nacio- 
nal". Para o PCP, a acção 
social não pode "limitar-se a 
uma mera compensação eco- 
nómica, avaliada em função 
da insuficiência de rendi- 
mentos económicos de cada 
estudante ou da sua família", 
mas deve também ter em 
conta os "problemas que 
decorrem do retardamento da 
sua integração na vida profis- 
sional em função dos estu- 
dos, situação particularmente 
agravada nos casos de pós- 
graduação que exigem eleva- 
do grau de disponibilidade ao 
longo de vários anos após a 
obtenção da licenciatura". 

Como se fez notar na con- 
ferência de imprensa, as van- 
tagens que advêm para o país 
de uma elevada qualificação 
dos seus quadros justificam 
plenamente o apoio que lhes 
deve ser conferido através de 
mecanismos de apoio social 
que não se restrinjam ao perí- 
odo correspondente à obten- 
ção de cursos de bacharelato 
e licenciatura, mas que con- 

pela aplicação do sistema de 
"numeras clausus" no acesso 
ao Ensino Superior público, 
considerando que a mesma 
não pode deixar de ser tida 
em conta, uma vez que o 
acesso a estabelecimentos 
privados de Ensino Superior 
não é feita, na esmagadora 
maioria dos casos, em função 
de uma livre opção, mas 
antes é determinada pela 
incapacidade da rede de Ensi- 
no Superior público. Por isso 
mesmo, não contemplar os 
estudantes do Ensino Superi- 
or privado no sistema de 
acção social escolar do Ensi- 
no Superior seria pactuar 
com o agravamento de uma 
flagrante injustiça. 

Propõe-se no entanto que 
através de diploma comple- 
mentar seja estabelecida uma 
comparticipação dos estabe- 
lecimentos privados de Ensi- 
no Superior nos custos do sis- 
tema de apoio social aos res- 
pectivos estudantes. 

Empréstimos 
são negócios 
bancários 

Entende o PCP que "é ao 
Estado que basicamente 
compete financiar o sistema 
de acção social do Ensino 
Superior, na realização dos 
objectivos de política educa- 
tiva constitucionalmente 
definidos". Por isso recusa "a 
adopção de uma política, mal 
chamada de acção social, que 
assente na imposição de 
encargos de acordo com os 
custos reais dos serviços 
prestados, ou a sua transfe- 
rência para os estabelecimen- 
tos de Ensino Superior públi- 
co". Recusa ainda a consa- 
gração, enquanto mecanis- 
mos de acção social, de figu- 
ras mais verdadeiramente 
configuráveis como "produ- 
tos financeiros". 

to muito significativo do qua- 
dro de acção social actual- 
mente existente e cujas 
carências são por todos reco- 
nhecidas, não se ignora que a 
medida implica, para a sua 
concretização, a disponibili- 
zação de recursos financeiros 
significativos a suportar pelo 
Estado. Considera no entanto 
o PCP que esse investimento 
"não só é plenamente justifi- 
cável como compatível com 
os recursos do país", ficando 
ainda longe dos níveis de 
investimento na acção social 
escolar comuns em países da 
Comunidade Europeia. 

Debate alargado 
sobre a avaliação 

Sobre a avaliação e o 
acompanhamento do Ensino 
Superior e das suas institui- 
ções, defende o PCP "que 
nenhum sistema deve ser 
estabelecido pela Assem- 
bleia da República ou pelo 
Governo sem prévio e alarga- 
do debate em todas as institu- 
ições de Ensino Universitário 
e politécnico, debate que a 
própria opinião pública possa 
acompanhar e em que possa 
também, naturalmente, inter- 
vir". 

Fazendo notar que esta 
questão, prevista na Lei de 
Autonomia Universitária, 
tem uma enorme importância 
educativa e política, e um 
alcance estratégico na área 
sensível e decisiva do Ensino 
Superior, o PCP alerta para o 
facto de a noção de avaliação 
trazer "implícitos critérios, 
metodologias, definições de 
política, orientações e juízos, 
entre o que deve ser aprova- 
do, apoiado, estimulado (e 
em que medida) e o que deve 
ser contrariado ou pelo 
menos desaconselhado a 
nível dos estabelecimentos 
do ensino superior e da sua 
actividade". 

Uma situação agravada 
pelo facto de os Governos do 
PSD terem seguido uma 
"política sistemática de asfi- 
xia do Ensino Superior públi- 
co através de graves restriçõ- 
es orçamentais, de apoio à 
proliferação de estabeleci- 
mentos e cursos na área do 
ensino privado, em muitos 
casos sem quaisquer condi- 
ções e de falta de planificação 
e de coordenação no desen- 
volvimento de novos pólos e 
cursos". Para o PCP, essa 
política é responsável pela 
"sensível degradação da qua- 
lidade do ensino superior em 
Portugal", havendo "todas as 
razões para temer que uma 
política do mesmo tipo venha 
agora a ser seguida no terreno 
da avaliação". 

Reconhecendo que uma 
política nacional de ensino 
superior público, investiga- 
ção, ciência e cultura, envol- 
ve necessariamente uma res- 
ponsabilização da colectivi- 
dade e um financiamento 
público adequado, considera 
o PCP que "a melhor gestão e 
a maior produtividade das 
instituições de Ensino Supe- 
rior pressupõem um investi- 
mento que supere o crónico 
défice em despesas de funci- 
onamento e de capital que as 
vem afectando". O que não 
significa, naturalmente, a 
defesa de uma avaliação que 
apenas incida sobre a rentabi- 
lidade abstracta de um seg- 
mento do Ensino Superior — 
os estabelecimentos conside- 
rados como simples "fábri- 
cas" de qualificações. Pelo 
contrário, o que se defende é 
uma avaliação "assente numa 
concepção integrada de Ensi- 
no Superior que inclua desig- 
nadamente as vertentes do 
ensino, da investigação, da 
prestação de serviços, da pro- 
dução científica, entre 
outras". 

Reconhecendo que uma 
avaliação que não reúna 
"condições e garantias de 
objectividade, rigor e isen- 
ção, aparentemente indepen- 
dente mas de facto govema- 
mentalizada e sujeita à influ- 
ência de conhecidos grupos 
de interesse que hoje prolife- 
ram na área do Ensino Supe- 
rior" pode transformar-se 
num "instrumento de cober- 
tura de critérios e decisões de 
injusto favorecimento de uns 
estabelecimentos de ensino e 
áreas do saber em relação a 
outros", funcionando objec- 
tivamente como mecanismo 
de validação e de apoio do 
ensino privado em detrimen- 
to e desfavor do Ensino Supe- 
rior público", defende o PCP 
"flexibilidade" na concreti- 
zação desta matéria e, even- 
tualmente, a adopção de um 
"período de adaptação". 

Objectivos 
Naquele contexto subli- 

nha-se o papel insubstituível 
dos próprios estabelecimen- 
tos de Ensino e do seu activo 
empenhamento na criação do 
sistema, e propõe-se a defini- 
ção de objectivos claros a 
atingir pela avaliação e pelo 
acompanhamento. Objecti- 
vos que passam pela "promo- 

ção da qualidade do Ensino 
Superior e o seu ajustamento 
numa perspectiva ampla às 
necessidades do desenvolvi- 
mento do país e às aspirações 
dos portugueses; a análise da 
oferta existente e a garantia 
da qualidade mínima e da 
isenção do Ensino Superior; a 
promoção do autoconheci- 
mento e do conhecimento 
recíproco das diversas insti- 
tuições; a criação de instru- 
mentos que viabilizem a pro- 
gramação da política de Ensi- 
no". 

No que respeita à estrutura 
de avaliação e de acompa- 
nhamento, propõe o projecto 
de lei do PCP uma solução 
que, à partida," assegure o 
rigor, a independência e a 
isenção no cumprimento de 
uma fiinçâo de interesse naci- 
onal, o que impõe seja reali- 
zada no quadro público, que 
não seja govemamentaliza- 
da, que disponha de plena 
auto-suficiência financeira e 
afirme a sua completa inde- 
pendência em relação a 
órgãos e mcanismos de finan- 
ciamento; enuncie explicita- 
mente parâmetros objectivos 
e métodos transparentes a uti- 
lizar no processo de acompa- 
nhamento e avaliação; confi- 
ra representação adequada 
nos órgãos directivos às insti- 
tuições de Ensino Superior, 
às associações sindicais e 
profissionais representativas 
dos corpos docente, discente 
e investigador; funcione em 
diálogo permanente com as 
instituições a avaliar". 

Para o PCP, importa igual- 
mente clarificar o impacto da 
avaliação sobre o financia- 
mento aos estabelecimentos 
de Ensino Superior público, 
designadamente a relação 
entre os resultados da avalia- 
ção e a concessão de estímu- 
los positivos, de modo a 
impedir o carácter descricio- 
nário das decisões ou a mar- 
gem de influência de grupos 
de interesses constituídos. 

De salientar, finalmente, 
que o PCP defende a conces- 
são, às próprias instituições 
de Ensino Superior público, 
da responsabilidade pela sua 
auto-avaliação contínua, 
colocando ao seu dispor os 
meios próprios adequados. 
Como se afirma no texto do 
projecto de lei "o empenha- 
mento activo dos estabeleci- 
mentos de Ensino Superior 
constitui um elemento decisi- 
vo na auto—avaliação do pró- 
prio sistema". 

Com esta nova iniciativa, 
o PCP reafirma uma vez mais 
a importância dada à educa- 
ção, à ciência e à tecnologia, 
que considera "vectores 
estratégicos para ultrapassar 
com sucesso condições desi- 
guais de cooperação interna- 
cional, vencer o atraso e asse- 
gurar o efectivo desenvolvi- 
mento económico, social e 
cultural do país", tanto mais 
importantes quanto é uma 
realidade a distância que 
separa Portugal dos países 
mais desenvolvidos, em par- 
ticular os da CEE, com quem 
vai integrar um mercado 
único a partir de Janeiro de 
1993. 
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Prevenção e apoio à deficiência 

«Sobram as palavras 

faltam os actos» 

• Só a falta de vontade política do Governo 
explica a não concretização da legislação existente ■ ■ acusa o PCP 

No domínio da prevenção 
da deficiência e da reabilita- 
ção e integração dos cidadãos 
deficientes o problema não 
está na falta de legislação - a 
que está publicada, no funda- 
mental, responde às carênci- 
as e necessidades mas sim 
na falta de vontade política 
do Governo em concretizar a 
existente, designadamente ao 
nível da sua regulamentação, 
respeito e aplicação. Dito de 
outro modo—e esta é porven- 
tura uma das principais con- 
clusões a reter da interpela- 
ção do PCP ao Executivo 
sobre esta matéria realizada 
faz hoje uma semana -- 
«sobram as palavras no que 
faltam em actos e medidas», 
para utilizar uma expressão 
do deputado Jerónimo de 
Sousa. 

Assim de facto tem sido 
como bem demonstrou uma 
vez mais a bancada comunis- 
ta ao colocar no centro do 
debate as profundas carênci- 
as e problemas que nos mais 
variados domínios continu- 
am a caracterizar a prevenção 
da deficiência e a afectar a 
vida dos cerca de um milhão 
de cidadãos portadores de 
deficência, sem que o Gover- 
no até ao momento tenha sido 
capaz de implementar as res- 
postas adequadas. 

Para a bancada comunista, 
que desde logo deixa clara a 
sua recusa em aceitar a 
«visão do deficiente como 
um ser merecedor de compai- 
xão» — bem pelo contrário, 
porque o deficiente, como 
frisou Octávio Teixeira, «tem 
o direito de exigir e o Estado 
e a sociedade têm o dever de 
lhe facultar as condições e os 
meios específicos necessári- 

Propostas 

e medidas 

Se a interpelação do PCP ao Governo permitiu apu- 
rar através de um rigoroso diagnóstico o estado actual 
da problemática da deficiência em Portugal, não dei- 
xou de constituir simultaneamente uma oportunidade 
para a apresentação de propostas e medidas tendentes a 
dar resposta a muitos dos problemas recenseados. Foi 
o que fez o Grupo Parlamentar do PCP ao apresentar 
um conjunto de seis projectos de lei e um de delibera- 
ção sobre prevenção e protecção de deficientes. 

O projecto de lei das associações de deficientes visa 
assegurar a estas instituições «os apoios indispensá- 
veis para que possam prosseguir os seus fins», nomea- 
damente apoio técnico e financeiro, atribuição de 
benefícios fiscais, isenção de custas e outras regalias. 

Um outro diploma institui o «Cartão do Deficiente», 
atribuído após um exame médico, servindo para que o 
cidadão possa provar a sua deficiência. 

Quanto aos restantes diplomas, visam alterar o regi- 
me geral da segurança, higiene e saúde no trabalho; 
rever o regime jurídico dos acidentes de trabalho e 
doenças profissionais; protecção da maternidade e 
paternidade; e criação de uma licença especial para a 
assistência a menores portadores de deficiência pro- 
funda. 

O projecto de deliberação, por sua vez, vai no senti- 
do de que sejam adoptadas medidas que facilitem o 
acesso dos cidadãos deficientes ao Palácio de S. Bento. 

os para que possa assumir de 
facto a sua condição de cida- 
dão de corpo inteiro» —, tra- 
tava-se assim de confrontar o 
Governo com as suas respon- 
sabilidades. 

Responsabilidades que 
nesta matéria, segundo o que 
foi possível apurar ao longo 
do debate, estão longe de ser 
pequenas, a avaliar desde 
logo pelos efeitos decorren- 
tes de uma política economi- 
cista e liberal, geradora de 
desigualdades e injustiças, 
que atingem de forma directa 
e particular os deficientes. 

Uma perspectiva do pro- 
blema que o Executivo, está 
bem de ver, não parece estar 
disposto a corroborar. Tanto 
assim é que o secretário de 
Estado da Segurança Social, 
Vieira de Castro, embora 
revelando «insatisfação 
quanto aos "resultados obti- 
dos' ' nesta área», não resistiu 
a dizer que «Portugal é o País 
da CEE que tem um maior 
conjunto de acções no âmbito 
da reabilitação do deficien- 
te»., garantindo por fim, 
depois de mais algumas con- 
siderações genéricas, que o 
Governo não vai alterar a 
política até aqui seguida. 

Quanto às questões con- 
cretas suscitadas pelos parla- 
mentares comunistas que 
intervieram no debate (Octá- 
vio Teixeira, Jerónimo de 
Sousa, Odete Santos, Apoló- 
nia Teixeira e Luís Peixoto) e 
foram muitas, essas, perti- 
nentes, ficaram sem resposta, 
apesar de estes terem dito que 
a sua bancada «não exige ao 
Governo o céu nem a Lua», 
mas tão só que «assuma os 
compromissos tão ardente- 
mente proclamados» pelo 

ministro do Emprego, Silva 
Peneda. 

É que afinal, confírma-o a 
realidade dos anos mais 
recentes, «a sinceridade das 
declarações de intenções e 
das proclamações de solida- 
riedade» de membros do 
Governo «não resiste à singe- 
la constatação das situações 
de facto», como assinalou o 
líder parlamentar comunista. 

Foram ainda os deputados 
do PCP a demonstrar que 
assim é, ao recordarem 
perante a Câmara, entre vari- 
adíssimos outros exemplos, o 
facto de a Lei de Bases dá 
Prevenção e da Reabilitação, 
dois anos depois da sua apro- 
vação, ainda não ter sido 
sequer regulamentada; a 
redução das funções do 
Secretariado Nacional de 
Reabilitação no quadro da 
sua esfera de acção junto dos 
órgãos governamentais; a 
não implementação, quatro 
anos decorridos, de pratica- 
mente nenhuma das cerca de 
uma centena de medidas pre- 
vistas no Plano Orientador de 
Política de Reabilitação 
aprovado em 1988. 

Numa outra latitude desta 

problemática, provado ficou, 
igualmente, que a Segurança 
Social não resolve satisfato- 
riamente a questão do acesso 
dos deficientes a todos os 
direitos consagrados, 
enquanto no âmbito da Edu- 
cação se mantém a inadequa- 
ção das escolas, a falta de pre- 
paração do pessoal docente e 
a insuficiência de verbas para 
o ensino especial, carências 
que na área da Saúde se tra- 
duzem pelo não estabeleci- 
mento dos princípios e muito 
menos das medidas «que 
considerem o atendimento 
dos deficientes na diversida- 
de e multiplicidade das res- 
postas face à heterogeneida- 
de das deficiências e dos defi- 
cientes. 

Uma atenção particular 
dos deputados do PCP foi 
prestada ainda às questões 
relacionadas com a formação 
profissional e o emprego e ao 
problema que se prende com 
a inexistência de políticas 
adequadas de habitação e 
urbanismo, de transportes, de 
informação e sensibilização 
de opinião pública que possi- 
bilitem a efectiva integração 
social do deficiente. 

Poderes de revisão 

Um acto 

precipitado 

A Assembleia da República assumiu poderes de revisão 
extraordinária da Constituição ao aprovar, faz hoje uma 
semana, apenas com os votos contra do PCP e dos deputados 
independentes Mário Tomé e Raul de Castro, os dois projec- 
tos de resolução nesse sentido apresentados pelo PSD e PS. 
Subscrito pelo CDS um terceiro projecto, exactamente igual 
aos outros dois, foi no entanto chumbado pela Câmara, facto 
explicado pelas bancadas socialista e da maioria com base em 
divergências quanto ao enquadramento político e aos argu- 
mentos utilizados pelos centristas relativamente à revisão 
constitucional e ao Tratado de Maastricht. 

A rejeição do diploma do CDS, levou Nogueira de Brito 
a questionar a mesa sobre as razões da "votação contraditória 
de três projectos completamente idênticos", acabando mesmo 
por classificar a posição do PS e do PSD como a "expressão 
de ditadura de uma maioria, neste caso, alargada ao antigo 
«bloco central»". 

Alguma acrimónia verbal em todo o caso insuficiente 
para inibir um entendimento entre aqueles partidos quanto à 
questão de fundo: a assunção de poderes de revisão constitu- 
cional pela Assembleia da República. 

Oposição frontal à abertura de um processo de revisão 
extraordinária da Constituição, com fundamento nas exigên- 
cias decorrentes da ratificação do Tratado de Maastricht, essa, 
veio da bancada do PCP, que, pela voz do seu líder, conside- 
rou tal iniciativa na conjuntura resultante do referendo na 
Dinamarca como "um acto de quem não quer encarar as rea- 
lidades, um acto de fuga para a frente, um acto precipitado e 
completamente desajustado". 

Admitindo como "inevitável um processo de renegocia- 
ção", razão pela qual na sua perspectiva é impossível 
"determinar se e como será qualquer eventual tratado que 
venha a alterar os documentos que hoje regem as 
Comunidades", Octávio Teixeira defendeu que a prioridade 
"deve ser dada a um amplo e profundo debate nacional sobre 
as soluções concretas previstas para a União Europeia, even- 
tualmente concluído com um referendo sobre o conteúdo do 
futuro Tratado". 

"O PSD, o PS e o CDS optaram pela estratégia do facto 
consumado, desprezando a informação, o esclarecimento e a 
opinião dos portugueses", observou por fim o dirigente 
comunista. 

Lei da Greve 

Maioria chumba recurso do PCP 

Depois de ter sido considerado "improcedente" pela 
Comissão de Assuntos Constitucionais por alegada falta de 
fundamentos, PSD e CDS rejeitaram sexta-feira última o 
recurso interposto pela bancada comunista contra o projecto da 
maioria governamental sobre a Lei da Greve. 

Nos fundamentos da sua iniciativa, recorde-se, os parla- 
mentares comunistas invocaram a violação dos artigos 57° e 
18o da Constituição por parte do diploma do PSD, ao introdu- 
zir nomeadamente graves restrições no exercício deste direito 
fundamental. 

Contestando com firmeza a argumentação aduzida no pare- 

cer da Comissão Parlamentar sobre esta matéria, segundo o 
qual não haveria "casos de violação gritante de quaisquer pre- 
ceitos constitucionais" no articulado do projecto do PSD, a 
deputada comunista Odete Santos voltou a insistir em plenário 
que o diploma é inconstitucional, porquanto, sublinhou, o 
Texto Fundamental não permite que nenhuma lei reprima 
direitos dos trabalhadores. 

Em idêntico sentido se manifestou a bancada socialista ao 
considerar restritivo da Lei da Greve o projecto do PSD, defen- 
dendo embora pela voz de Laurentino Dias a necessidade de 
regulamentar os serviços mínimos em período de paralisação. 

Reforma do PSD gera apreensão 

para comissões e outra para "trabalho junto dos eleitores" — 
, as propostas do PSD sobre a organização dos trabalhos 
parlamentares significam na prática que a Assembleia fica 
impedida de ser o grande fórum de debate político das 
questões nacionais. 

Como impedidos de se realizarem ficam numerosos 
inquéritos parlamentares, de acordo com as propostas do 
PSD a este respeito, assim se restringindo os poderes de 
fiscalização do parlamento, uma vez que é agora proposta a 
introdução de condições que dificultam a sua realização, 
como seja a de não poder haver inquéritos quando haja 
"investigação judicial". 

Revelador da intenção de secundarizar o papel da 
Assembleia e dos deputados, por outro lado, são as 
propostas da maioria que consagram direitos especiais ao 
Governo, como é o de intervir no período antes da ordem do 
dia com prioridade sobre os grupos parlamentares e 
deputados. 

Aludindo às alterações que no seu entender ferem as 
regras de funcionamento democrático da Assembleia, a 
formação comunista refere por fim na sua declaração de 
voto as propostas do PSD que prevêem um denominado 
debate abreviado", aplicável por decisão discricionária do 

Presidente, e onde a primeira palavra cabe ao relator 
(naturalmente escolhido na Comissão pela maioria) ficando 
os grupos parlamentares com tempos drasticamente 
reduzidos. 

O Grupo Parlamentar do PCP voltou a chamar a atenção 
para a gravidade que comportam as propostas do PSD no 
domínio da Reforma do Parlamento, propostas que do seu 
ponto de vista caso venham a ser aprovadas representarão 
não uma Assembleia mais eficaz e com um funcionamento 
mais democrático, mas sim uma "Assembleia mais 
govemamentalizada, mais opaca, mais fechada, dentro das 
Comissões, trabalhando menos tempo, com menos poderes 
efectivos e com um funcionamento menos democrático". 

O alerta para estes perigos foi deixado no passado dia 9 
em declaração de voto subscrita pelos deputados comunistas 
João Amaral e José Manuel Maia, texto onde a formação 
comunista reitera a sua "completa oposição" a algumas das 
soluções preconizadas pelo PSD. 

Estão neste caso, como assinalámos na última edição do 
"Avante!", as propostas que restringem o debate político na 
Assembleia e concretamente no plenário, as que dificultam 
quando não inviabilizam a acção fiscalizadora do 
Parlamento sobre os actos do Governo, as que secundarizam 
do papel dos deputados e dos grupos parlamentares face ao 
Executivo e, por último, as que alteram regras de 
funcionamento democrático daquele órgão de soberania. 

Fundamentando com exemplos concretos os motivos da 
sua apreensão, a bancada comunista recorda que, por 
exemplo, no caso da restrição do debate público — ao 
deixar a possibilidade de duas semanas sem plenário, uma só 
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Depois do plenário em 9 do corrente, os trabalhadores do STAL desfilaram em Lisboa entre Campolide 
e São Bento 

Sindicatos em geral recusam excedentes 

e «disponíveis» na Administração Pública 

Convergência invulgar 

no movimento sindical 

Firme repúdio conta alteração da lei da greve. Além de um 

inabalável direito dos trabalhadores, está em causa um 

princípio constitucional, um suporte da democracia 

A proposta de revisão da 
Lei da Greve, da iniciativa do 
CDS e agora apoiada pelo 
partido do Governo, moveu 
nos últimos dias todas as 
áreas representativas do 
movimento sindical e os prin- 
cipais grupos parlamentares 
da oposição. O PS fazia saber 
a semana passada que, tanto 
os planos do CDS como do 
PSD são «impensáveis» e 
«inaceitáveis». A UGT pro- 
pôs à CGTP-IN uma mani- 
festação conjunta, que pode- 
rá coincidir com a já marcada 
por esta última Central para 
26 de Junho e à qual já aderi- 
ram grande parte das organi- 
zações distritais e sectoriais, 
com relevo para a Função 
Pública. 

Além de reuniões e plená- 
rios por todo o País, o Dia 
Nacional de Luta na Admi- 
nistração Pública inclui os 
trabalhadores abrangidos 
pelo STAL, que efectuou em 

No próximo 

9 do corrente uma manifesta- 
ção em Lisboa. A concentra- 
ção junto ao Centro Cultural 
de Belém está marcada para 
as 14 e 30 de sexta-feira, 26. 

É de notar que a movimen- 
tação sindical coincide com a 
chamada «lei dos disponí- 
veis», para a qual a FNSFP 
(Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Públi- 
ca) já pediu a declaração de 
inconstitucionalidade. 

Por outro lado, os sindica- 
listas socialistas da CGTP 
aprovaram em 13 do corrente 
uma moção condenando as 
propostas de alteração da lei 
da greve do PSD e do CDS. 

O repúdio mais firme con- 
tra essa tentativa era também 
manifestado pelas uniões 
de sindicatos de Coimbra e 
Aveiro. 

Em Genebra, inclusiva- 
mente, os representantes da 
CGTP e da UGT, que fazem 
parte da delegação portugue- 

sa à OIT (Organização Inter- 
nacional do Trabalho) deci- 
diram não comparecer a uma 
recepção na Embaixada de 
Portugal na Suíça (12 de 
Junho), protestando dessa 
forma contra a proposta de lei 
da greve apresentada pelos 
partidos da direita no Parla- 
mento português. 

Não há 
trabalhadores a mais 

nas autarquias 

Ao reafirmarem que «a lei 
da greve é intocável», e ao 
considerarem que se trata 
nesse caso de matéria «inego- 
ciável», tanto o STAL (Sindi- 
cato dos Trabalhadores da 
Administração Local), como 
o Sindicato dos Trabalhado- 
res do Município de Lisboa 
pretendem que o Governo 
negoceie a integração dos 2 
por cento adicionais nos 8 de 
aumento da massa salarial, 

assim como várias questões 
pendentes relacionadas com 
o novo sistema retributivo 
(NSR), a aplicação a Janeiro 
de 1992 dos descongelamen- 
tos de escalões, o estatuto de 
aposentação e a regulamenta- 
ção da lei-quadro de higiene, 
saúde e segurança no traba- 
lho. 

A semana passada, o sub- 
secretário de Estado-adjunto 
do ministro da Agricultura 
anunciava que «centenas» de 
funcionários do seu Ministé- 
rio vão ser colocados no qua- 
dro de excedentes. Esta 
«perspectiva» abrange toda a 
Administração Pública. É 
também essa uma das princi- 
pais preocupações do STAL 
e de todas as organizações 
sindicais ligadas de um modo 
ou de outro aos interesses 
imediatos de todo o pessoal 
da Função Pública em geral 
incluindo o militar e o milita- 
rizado. 

&M 
B 

a sair 

brevemente 

Os acordos*®^®® 

de Maastricht 

Forte 

agitação 

na Saúde 

Por formas diversas, pessoal da Saúde, designadamente 
enfermeiros, paramédicos e médicos internos, têm mantido 
nas últimas semanas constantes intervenções de protesto e luta 
por regulamentação de carreiras e consolidação de vínculos. 

Os enfermeiros contratados e avençados «exigem a sua 
admissão através do contrato administrativo de provimento». 
De resto já existe uma lei do Governo que o faculta. Só que o 
Governo não a cumpre. 

Os técnicos paramédicos querem dialogar com o respectivo 
Ministério sobre formação e integração do ensino das respecti- 
vas profissões no sistema educativo nacional. 

Depois de uma greve recente de três dias, que registou uma 
adesão de 90 por cento, os técnicos paramédicos anunciaram 
novas greves entre 15 e 19 de Junho e, por tempo indetermina- 
do, a partir de 29.0 Sindicato acusa o ministro Arlindo de Car- 
valho de ser responsável, cita a Lusa, pelo esvaziamento das 
escolas técnicas dos serviços de saúde, havendo um curso em 
que o número de candidatos não dá para formar uma turma». 

Quanto aos enfermeiros é de notar o grande número de hos- 
pitais onde se têm efectuado paralisações. As greves agora 
anunciadas pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses (SEP) 
estão previstas para 24,25 e 26 do corrente no Hospital Curry 
Cabral e para os dias 23,24 e 25 no Hospital de Santo António 
dos Capuchos. Neste último existem 100 enfermeiros com vín- 
culo precário (36 por cento desse pessoal em exercício) e no 
Curry Cabral são 74 os enfermeiros sem contrato, representan- 
do 30 por cento do total. 

Em 9 do corrente, cerca de uma centena de médicos internos 
concentraram-se junto ao Ministério da Saúde para protesta- 
rem contra o novo decreto-lei que regulamenta os internatos 
médicos. Uma das reivindicações principais tem a ver com o 
direito à formação médica complementar devidamente remu- 
nerada. 

Correios 

Sindicatos anunciam 

«greve geral» na sexta 

Quatro organizações sindi- 
cais, incluindo a Federação 
das Comunicações, Teleco- 
municações e Audiovisual, 
anunciaram para sexta-feira 
uma «greve geral», que é pre- 
visível abranja todo o pessoal 
dos CTT. Numa nota do dia - 
11 à comunicação social, a 
FCTA, o SNTCT, o Sintel, o 
Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses e o SATAE, em 
representação do pessoal 
daquela empresa pública, 
propõem-se defender «as 
obras sociais» e as «pensões 
de aposentação», cujo regime 

querem manter. 
Segundo a Federação 

(FCTA), o decreto-lei que 
transforma os Correios e 
Telecomunicações de Portu- 
gal em sociedade anónima é, 
em resumo, omisso quanto a 
essas reivindicações. 

O pré-aviso de greve é de 9 
do corrente. Em 27 de Maio 
foi entregue na Assembleia 
da República «uma petição 
com mais de dez mil assina- 
turas» contra o decretq. 

A realizar-se, a greve terá a 
duração de 24 horas. 

Compromissos 

por água abaixo 

na Reicab 
A Reicab, que ainda há pouco empregava mais de 400 tra- 

balhadores na Guarda, está reduzida a cem. Em finais de 89, 
para a administração da ex-Renault, em compromisso apoia- 
do em público pelo Governo e pelo próprio Cavaco Silva, os 
postos de trabalho estariam garantidos. Além de não cumprir 
o prometido, a administração da empresa nem sequer proce- 
deu ao aumento salarial de 10,75 por cento, quebrando assim, 
também, o compromisso da associação patronal do sector. 
Por água abaixo foi ainda o prémio de assiduidade-produtivi- 
dade do primeiro trimestre. Numa nota de 5 do corrente, o 
PCP (Concelhia da Guarda) sublinha que o cidadão não pode 
confiar nas instituições, «quando a palavra dos seus dirigen- 
tes, incluindo a do Primeiro-Ministro, não tem qualquer 
valor». Ao fazer notar que os administradores da Reicab con- 
tam com «o apoio do Instituto do Emprego e da Segurança 
Social» para o «serviço» que estão a fazer, a Concelhia per- 
gunta «se é justo sectores da Administração Pública, que têm 
a função de zelar pelos direitos dos trabalhadores, serem pos- 
tos ao serviço dos interesses da entidade patronal». A Conce- 
lhia da Guarda exigò a reposição da legalidade. 
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Alertando para a urgência do Alqueva 

V Congresso sobre o Alentejo 

exige nolítiGa de desenvolvimento 

«O Alentejo, cerca de um terço do território nacional, tem 
recursos e potencialidades capazes de assegurar o seu 
desenvolvimento integrado, desde que racionalmente 
aproveitados no âmbito de uma política de crescimento e 
desenvolvimento regional, apoiada por fundos, projectos 
e meios nacionais e comunitários», afírmou-se no V 
Congresso (extraordinário) sobre o Alentejo realizado em 
Beja, a 13 de Junhode 1992. 

Constatando que, «apesar 
da existência de recursos e 
potencialidades, de entre os 
quais a água sobressai como 
factor determinante», o 
Encontrq evidenciou que 
esta vasta região de Portugal 
«continua a sofrer um acen- 
tuado processo de desertifi- 
cação humana, animal e 
vegetal; a agricultura atra- 
vessa uma séria crise que a 
seca veio acentuar, e a indús- 
tria continua sem expressão 
— à excepção do complexo 
industrial de Sines, da zona 
mineira de concentrados 
piritosos de Aljustrel e 
Neves Corvo e da indústria 
dos mármores — e a activi- 
dade turística só tem alguma 
relevância no litoral alenteja- 
no, no triângulo Portalegre, 
Castelo de Vide, Marvão e 
no eixo de Elvas a Évora. 

O V Congresso (extraor- 
dinário) sobre o Alentejo 
alerta para o facto de — a 
não serem estancadas e 
invertidas as tendências refe- 
ridas — o Alentejo «estar a 
ser condenado à desertifica- 
ção e à degradação ambien- 
tal, patrimonial e mesmo 
cultural», chamando a aten- 
ção da opinião pública portu- 
guesa e dos países da CEE 
para esta grave situação «que 
tem responsáveis mas que 
urge inverter». 

É imperioso 
o Alqueva 

O V Congresso considera 
que a água constitui, na si- 
tuação concreta do Alentejo, 
um factor decisivo de desen- 
volvimento. Assim, «a forma 
adequada e comprovada- 
mente possível para o apro- 
veitamento e correcta gestão 
dos recursos hídricos de toda 
a região, particularmente do 
rio Guadiana, passa pela 
construção do empreendi- 
mento de fins múltiplos de 
Alqueva que possibilitará a 
formação de uma albufeira 
com capacidade para arma- 
zenar mais de 4000 milhões 
de metros cúbicos de água, 
únic a forma de viabilizar o 
Plano de Rega do Alentejo e 
de garantir o abastecimento 
urbano-industrial». Tal sig- 
nificará também o aproveita- 
mento de outros cursos de 
água tais como os do Tejo, 
Mira e Sado, «garantindo a 
recuperação e reconversão 
dos perímetros de rega já 
existentes, a construção das 
barragens dos subsistemas 
de Alqueva e ainda de outras 
barragens de média e peque- 
na dimensão». A viabilidade 
do empreendimento de 
Alqueva «está apoiada em 

promenorizado estudo efec- 
tuado por equipa multidisci- 
plinares que desenvolveram 
a sua actividade» desde 1955 
e por diversos outros estu- 
dos. 

Nos estudos sobre impac- 
to ambiental, feitos pela 
EDP e pelo Gabinete Coor- 
denador do Alqueva, foi con- 
cluído que «naturalmente 
que uma albufeira de dimen- 
sâo da de Alqueva terá 
impacto no ambiente circun- 
dante, só que esse impacto é 
normal e perfeitamente 
suportável pela sua valia e 
efeitos positivos». 

O próprio Relatório Inter- 
calar, de Abril de 1992, 
sobre o estudo de avaliação 
global, adjudicado pela 
Direcção Geral das Políticas 
Regionais da Comissão das 
Comunidades Europeias, 
sobre Alqueva, aponta no 
sentido de estudos anteriores 

e refere que «sem a albufeira 
de Alqueva não é possível 
regar o Alentejo». 

Entretanto, o Congresso 
assinalou que a Reforma da 
Política Agrícola Comum, 
«com os novos constrangi- 
mentos para a agricultura 
alentejana dela decorrentes, 
constituí uma razão acresci- 
da, para a urgente concreti- 
zação do empreendimento de 
Alqueva já que este, assegu- 
rando o indispensável 
aumento de produtividade da 
terra, permitirá uma diversi- 
ficação cultural capaz de dar 
resposta às solicitações dos 
mercados, fixar as popula- 
ções e será um instrumento 
essencial de coesão econó- 
mica e social tanto nos pla- 
nos internos como comunitá- 
rio.» 

O V Congresso sobre o 
Alentejo constatou ainda «a 
existência de um grande con- 
senso dos alentejanos, das 
principais forças políticas da 
região, das autarquias, dos 
sindicatos, das organizações 
empresariais, dos agentes 
culturais e desportivos, em 
torno da exigência da con- 
cretização de Alqueva e veri- 
fica a sua crescente vontade 
em lutarem por esse objecti- 

vo hoje tomado central para 
o futuro da região», exigindo 
do Governo português «uma 
decisão favorável ao 

emprendimento de fins múl- 
tiplos de Alqueva e o conse- 
quente envio da proposta a 
Bruxelas, sem o que a 

Comunidade Económica 
Europeia não poderá, mesmo 
que o deseje, considerar o 
seu financiamento.» 

Discutir o Algarve 

fazendo propostas 

São reconhecidas as graves assimetrias de desenvolvimento das 
regiões. O Algarve não foge à regra. 

A frase acima foi proferida 
pela Coordenadora Regional 
do Algarve da CDU quando 
apreciou, em recente encon- 
tro com a Imprensa onde 
esteve presente Carlos Luís 
Figueira, responsável da 
DORAL do PCP, e vários 
eleitos autárquicos da CDU, 
a situação que se vive na 
região. 

Denunciando «a vocação 
centralizadora e autoritária 
do PSD que tem conduzido à 
implementação de um con- 
junto de medidas tendentes a 
diminuir a autonomia do 
Poder Local», a CDU apon- 
tou igualmente a oposição 

a - 
a 

Trabalho autárquico 

discutUo em Caserna 

Teve lugar no passado dia 7 de Junho na 
Sociedade Musical União Paredense (SMUP), 
o Encontro CDU — Coligação Democrática 
Unitária—de Cascais com o objectivo de dis- 
cutir o trabalho autárquico no concelho e con- 
siderar perspectivas face ao futuro. 

Nesta iniciativa participaram, para além de 
eleitos na Câmara e nas Juntas de Freguesia, 
alguns independentes e militantes do PCP. 

No decurso do Encontro foi produzida uma 
ampla reflexão sobre os problemas que mais 
afectam o Município e a acção consequente, 
séria e firme dos eleitos da CDU perante a 
política da maioria PSD, altamente gravosa 
para a população. 

O Encontro concluiu que «a gestão do PSD 
na Câmara Municipal de Cascais é caracteri- 
zada pela ilegalidade, incompetência e com- 
padrio», com os eleitos do PS «tentando assu- 

mirem-se como alternativa ao PSD enquanto 
são coniventes com a política deste nas ques- 
tões fundamentais para o concelho, defenden- 
do o quanto pior melhor». 

A CDU, «dinâmica, honesta e competente, 
caracterizada por uma permanente ligação às 
populações, juntamente com outros democra- 
tas, interessados na prossecução de uma políti- 
ca desta natureza, apresenta-se como alternati- 
va para a resolução dos problemas do conce- 
lho, no sentido do seu desenvolvimento», afir- 
mou-se no Encontro. 

Houve um documento-base posto à discus- 
são durante os trabalhos, que sofreu várias 
propostas de emenda e no final foi aprovado 
por unanimidade e aclamação. 

No final interveio José Casanova, mem- 
bro da Comissão Política do Comité Central 
do PCP, que também assistiu aos trabalhos. 

dos governos do PSD à cria- 
ção das regiões, numa prática 
política que limita a capaci- 
dade e autonomia das autar- 
quias, «reduzindo o desen- 
volvimento regional à reali- 
zação de algumas grandes 
obras de sua iniciativa». 

No Algarve, o estrangula- 
mento financeiro das autar- 
quias e todo um conjunto de 
peias burocráticas entretanto 
criadas «tem impedido os 
municípios de cumprirem 
cabalmente os objectivos 
que se propunham na utiliza- 
ção dos fundos comunitários 
para a criação de infra-estru- 
turas», considera a CDU, que 
alerta: 

«A possibilidade real de os 
Programas Operacionais do 
Algarve virem a sofrer cortes 
terá consequências graves no 
desenvolvimento da região e 
levará ao abandono de pro- 
jectos e obras indispensáveis 
ao Algarve». Entretanto o 
poder local e a população do 
Algarve suportam o custo de 
obras que servem de apoio a 
uma actividade económica 
tão importante como o turis- 
mo sem que desses investi- 
mentos retirem todas as van- 
tagens comparativas.» E 
sublinha; 

«O Algarve necessita que 
sejam reforçadas as verbas 
dos fundos comunitárias e 
não podemos aceitar que o 
aumento de percentagem de 
comparticipação nas obras 
em curso seja feito à custa do 
não financiamento de outras. 

Quanto à «grave irrespon- 
sabilidade da política-espec- 
táculo», a Coordenadora 
Regional do Algarve da 
CDU afirma que «é num qua- 
dro de profunda dependência 
das decisões comunitárias e 
de uma enorme incapacidade 
para promover um desenvol- 
vimento equilibrado do País 
que tenha em conta os inte- 
resses das regiões, que assis- 
timos a algumas encenações 
e afirmações que revelam a 
verdadeira face dos políticos 
que nos governam», nomea- 
damente o PSD afirmar que o 
atraso do Sul do País se deve 
«à má gestão das autar- 
quias». 

A CDU no Algarve 

Nas autarquias do Algarve 
«a CDU tem desenvolvido 

um trabalho sério no sentido 
da promoção de um desen- 
volvimento auto-sustenta- 
do». 

«Assumimos uma atitude 
de efectiva solidariedade 
com a administração central 
na concretização de objecti- 
vos de carácter regional e na- 
cional», afirma a CDU, que 
entretanto adverte: «Mas 
recusamos de forma muito 
clara a política de arranjos 
sem princípios. Contraria- 
mente às posições de subser- 
viência, que algumas autar- 
quias do PS por vezes assu- 
mem, sempre que estejam 
em causa os interesses das 
populações que servimos, 
empenhamo-nos de forma 
clara na sua resolução, rei- 
vindicando aquilo a que 
temos direito». 

E acrescenta a CDU: 
«Constitui um objectivo 

da nossa acção utilizar os 
fundos comunitários na reso- 
lução de carências efectivas 
da população e recusamos 
fazer obras só porque pode- 
rão ter fundo comunitário. 
Consideramos que o desen- 
volvimento do Algarve que 
tenha em conta os interesses 
da região só será efectivo 
com a criação da região 
administrativa. O trabalho 
até agora realizado pelas au- 
tarquias aí está a demonstrar 
que a descentralização, para 
além de ser importante e 
decisiva, é urgente». 

Neste quadro, a Coordena- 
dora Regional da CDU apre- 
senta um conjunto de pro- 
postas, de que destacamos a 
urgente convocação da As- 
sembleia Distrital (órgão 
que, inexplicavelmente, des- 
de há muito que não reúne), 
tal como da Associação de 
Municípios do Algarve, mai- 
ores financiamentos para o 
Algarve no caso de se verifi- 
carem cortes nos orçamentos 
comunitários para obras da 
responsabilidade do Poder 
Local, e a participação efec- 
tiva das autarquias na elabo- 
ração do Plano de Desenvol- 
vimento Regional, A CDU 
manifesta igualmente preo- 
cupação pela não atribuição 
das bandeiras azuis às praias 
da região, tal como alerta 
para o facto de a Administra- 
ção Regional de Saúde não 
estar a cumprir o Programa 
de Vigilância Sanitária das 
Praias do Algarve. 
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Seminário da CNA sobre a PAC 

Os efeitos em Portugal 

da reforma agrícola europeia 

A Comunidade fez uma reforma agrícola ao gosto das 
multinacionais agro-aiimentares 

Portugal vai deixar de 
produzir no sector 

alimentar para quase só 
exportar produtos 

florestais 

A Política Agrícola Co- 
mum (PAC) começa hoje a 
ser discutida num seminário 
organizado pela Confedera- 
ção Nacional da Agricultura 
(CNA) que tenta responder 
a esta questão: afinal a tão 
falada reforma da PAC é 
«positiva ou negativa para 
a agricultura portuguesa?» 
Os debates começam às 21 
horas na sala A3 do Fórum 
Picoas, em Lisboa. 

Para além do período de 
debate, o seminário inclui 
espaço para três comunica- 
ções: João Vieira, da Direc- 
ção da CNA, o engenheiro 
agró-nomo Santos Varela 
(director de serviços da 
DEGMAIAA e assessor do 
ministro da Agricultura) e o 
professor doutor Fernando 
Oliveira Baptista (do Insti- 
tuto Superior de Agrono- 
mia) farão as referidas co- 
municações. 

A Confederação Nacional 
da Agricultura afirma, a 
propósito deste seminário, 
que desde cedo chamou a 
atenção para a necessidade 
de um grande debate sobre 
este tema, «com o objectivo 
de se definir uma estratégia 
nacional que acautelasse os 
legítimos interesses da agri- 
cultura e dos agricultores 
portugueses», receando que 
os termos do acordo de 
reforma da PAC tenham sa- 
crificado o interesse 
nacional.Na semana passa- 
da, João Vieira afirmara, 
quando falava numa confe- 
rência de imprensa realiza- 
da em Santarém por ocasião 
da Feira Nacional da Agri- 
cultura, que «a Comunidade 
Europeia esqueceu os inter- 
esses do sector primário e 
vendeu-se aos interesses das 
multinacionais agro-ali- 
mentares». 

Mulheres 

comunistas 

e ambiente 

Por iniciativa das Organizações Femininas Não Governa- 
mentais realizou-se há duas semanas na Rua Augusta uma ini- 
ciativa que assinalava a realização da Cimeira da Terra - Eco/ 
92, na qual participou a Organização das Mulheres Comunistas 
que expôs um painel onde se lia que «Defender o ambiente é 
defender a vida que geramos, é lutar pela Paz». 

Na altura as mulheres comunistas aproveitaram para distri- 
buir aos transeuntes um documento intitulado «Participação 
das mulheres em igualdade - Uma condição. 

Um desafio à sociedade», onde se afirma que o PCP consi- 
dera o direito das mulheres à igualdade como uma parte inte- 
grante da democracia avançada que propõe no seu programa, 
defendendo o aproveitamento das capacidades produtivas e 
criativas das mulheres. 

No pequeno documento localiza-se ainda o baixo nível de 
participação das mulheres na vida económica, social e política 
e realça-se a necessidade da luta do PCP e de todas as mulheres 
para que a sociedade reconheça, valorize e assegure um estatu- 
to de igualdade e plena cidadania para as mulheres. 
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«Monstruosidades» como 
a concentração da produção 
agrícola em grandes em- 
presas agro-alimentares 
«mais preocupadas com o 
lucro imediato do que com o 
bem-estar dos consumido- 
res»^ um agravamento da 
desertificação dos campos, 
são algumas das consequên- 
cias desta reforma agrícola, 
denunciadas pela CNA. 

«Em causa vai estar - 
acrescentou - o equilíbrio da 
natureza e do meio am- 
biente, sujeitos a fortes pres- 
sões das grandes empresas 
agro-alimentares com a ex- 
ploração de culturas intensi- 
vas». 

João Vieira citou o exem- 
plo de uma multinacional do 
sector avícola que se propõe 
montar em França um 
aviário gigantesco, com ca- 
pacidade de produção de 
seis milhões de ovos por dia, 
o que satisfaria um quarto 
das necessidades dos gaule- 
ses. 

«Mas - interroga-se o diri- 
gente da CNA - onde encon- 
trar os 35 mil hectares de 
terreno para reciclar os de- 
jectos desses milhões de 
aves?» A Europa perdeu. 

v 

nos últimos 20 anos, oito 
milhões de agricultores. 
Quanto a Portugal, num 
contexto europeu onde com 
esta reforma da PAC só os 
países do norte beneficiam, 
fica reduzido ao papel de 
fornecedor de matérias-pri- 
mas florestais, ainda por 
cima sujeito à futura concor- 
rência dos países do terceiro 
mundo. 

Ajudas à seca 
ainda por pagar 

A Comissão de Agriculto- 
res para a Seca afirma não 
aceitar «as medidas indicia- 
das como ajuda à produção 
de cereais» divulgadas pelo 
Governo para obviar aos 
efeitos da seca, consideran- 
do essa medida totalmente 

irrelevante face à dimensão 
da catástrofe. A Associação 
exige o pagamento imediato 
de 40 por cento das ajudas 
aos ovinos respeitantes a 
1991, a antecipação das aju- 
das aos bovinos aleitantes e 
o adian-tamento do dinheiro 
com vista a salvaguardar os 
efectivos pecuários na 
margem esquerda do Gua- 
diana. 

Associação de Sargentos 

a favor do veto presidencial 

A Associação Nacional de 
Sargentos (ANS) recebeu 
com «enorme satisfação» o 
veto presidencial à proposta 
apresentada pelo Governo 
de reestruturação das Forças 
Armadas. 

Para a ANS, neste proces- 
so de redimensionamento 
das Forças Armadas «a 
questão principal - a digni- 
dade dos seus membros» 
está a ser transformada «em 
questões comezinhas e de 
importância lateral como 
são os incentivos de passa- 
gem voluntária à reforma». 

A ANS está a comemorar 
o seu terceiro aniversário e 
em comunicado lembra a 
sua intervenção «para o en- 
riquecimento e melhoria de 
legislação tão importante» 
como a Lei de Bases do Es- 
tatuto da Condição Militar, 
o Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, a batalha 
jurídica que mantém relati- 
vamente à inconstitucionali- 
dade de artigos da LDNFA e 
do Regulamento de Discipli- 
na Militar assim como con- 
tra as excessivas restrições 
impostas pela LDNFA e das 
«discrepâncias, anomalias e 
injustiças praticadas pelo 
novo sistema retributivo». 

A Associação lembra que 
apesar de sempre ter pauta- 
do a sua actuação pelo res- 
peito da Lei e na clareza dos 
princípios e acções, alguns 

órgãos de soberania e chefias 
militares não o têm com- 
preendido o que está na ori- 
gem de várias punições a di- 
rigentes associativos e, re- 
centemente, ao destacamento 
compulsivo de dois membros 
da Direcção e ao levanta- 
mento de um processo-crime 
ao vogal da Direcção da 
ANS, Carlos Oliveira.Em re- 
lação ao processo de reestru- 
turação das Forças Armadas, 
a ANS diz que é bom não 
esquecer que outros diplo- 
mas, não menos importantes, 
estão a ser aprovados» como 
é o caso do Regulamento de 
Disciplina Militar e do 
Código de Justiça Militar, e 

que, na forma que actual- 
mente têm, nada de novo 
trazem quanto a direitos dos 
militares. A ANS entregou a 
semana passada na Presi- 
dência da República, na Co- 
missão Parlamentar de De- 
fesa e na Comissão de As- 
suntos Constitucionais, Di- 
reitos, Liberdades e Garan- 
tias uma proposta de altera- 
ção ao artigo 31° da 
LDNFA. 

ANS em organização 
europeia 
de militares 

Entretanto a ANS assinou 
um protocolo com a Organi- 

zação Europeia que integra 
as Associações Militares 
(EUROMIL) com o objecti- 
vo de obter o apoio ne- 
cessário à obtenção das suas 
reinvidicações, nomeada- 
mente os direitos associati- 
vos dos militares e a partici- 
pação na discussão das 
questões de interesse dos 
associados daquèla organi- 
zação de sargentos. 

Este protocolo será um 
primeiro passo para a inte- 
gração da ANS na EURO- 
MIL, e ocorreu com a pre- 
sença em Lisboa de um dos 
cinca executivos daquela 
instituição europeia, Bauke 
Snoep. 

Ordem dos Médicos 

contra genéricos 

A polémica em tomo dos 
medicamentos «genéricos» 
foi de novo reacendida pelo 
catedrático de medicina, Se- 
rafim Guimarães, que em 
nome da Ordem dos Médi- 
cos participou a semana 
passada em Coimbra num 
Congresso de Farmacêuti- 
cos: «é extremamente 
difícil, ou praticamente im- 

possível, que um medica- 
mento, apesar de ter o mes- 
mo princípio activo, consiga 
o mesmo efeito terapêuti- 
co», afirmou Serafim Gui- 
marães que exemplificou 
com diversos exemplos es- 
trangeiros para pôr em causa 
os efeitos terapêuticos de di- 
versos medicamentos quali- 
ficados como genéricos. 

Serafim Guimarães criti- 
cou a visão economicista 
que está subjacente à intro- 
dução destes medicamentos 
em Portugal, considerando 
«ser legítimo e desejável 
que os Estados queiram 
poupar di-nheiro, mas sem 
lesar o fundamental que está 
em jogo: a saúde dos doen- 
tes». 
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3a ASSEMBLEIA DE ORGANIZAÇÃO 

DOS OLIVAIS 
Realizou-se no passado dia 7, na sede do Braço de Prata FC, 
a 3* Assembleia de Orgánização dos Olivais, que contou 
com a participação de 62 delegados que debateram aspectos 
ligados ao reforço da organização e intervenção do Partido. 
Os presentes analisaram e aprovaram por unanimidade o 
projecto de resolução política e a nova comissão de 
freguesia, constituída por 17 camaradas. Na sessão esteve 
presente Carlos Grilo, membro do Comité Central do PCP. 

para Obras, Barragens e 
Planeamento SA; por que 
não foram tomadas medidas 
e mobilizados meios que 
impedissem a mortandade de 
centenas de toneladas de 
peixe e o inquinamento das 
águas». 

O PCP pretende ainda 
conhecer as «medidas que o 
Governo pensa adoptar para 
reparar os danos causados, 
designadamente quanto ao 
repovoamento das espécies 
piscícolas e quanto aos pre- 
juízos sofridos pelos pesca- 
dores profissionais e pelas 
actividades económicas da 
região» 

BICHAS COMEÇAM 
ÀS 5 DA MANHÃ 

Logo a partir das cinco da 
manhã, dezenas de pessoas 
começam a formar filas de 
espera às portas do centro de 
saúde de Grândola, refere 
num comunicado a 
Comissão Concelhia de 
Grândola do PCP, que con- 
dena o «escândalo» da popu- 
lação ser obrigada a «mendi- 
gar uma consulta». Para 
além disto, a degradação dos 
serviços de saúde no conce- 
lho colocou «centenas de 
pessoas sem médico de famí- 
lia», levou ao «encerramento 
do posto de saúde Canal 
Caveira, até Setembro», e à 
«diminuição progressiva da 
assistência médica no 
Carvalhal». 

Sem, contudo, desrespon- 
sabilizar completamente as 
estruturas locais e regionais 
da saúde, como executoras 
da política do Governo PSD, 
a Comissão Concelhia acusa 
este último de ser «o princi- 
pal responsável pela situa- 
ção» e exige a «abolição das 
taxas moderadoras», bem 
como a abertura de concur- 
sos para preenchimento das 
vagas existentes no centro de 
saúde de Grândola, para 
todas as categorias de pesso- 
al. 

iiQUERITQ 
NO MARANHÃO 

O Executivo da DORPOR 
lamenta a morosidade do iní- 
cio dos trabalhos da comis- 
são parlamentar de inquérito, 
constituída para apurar as 
responsabilidades pelo esva- 
ziamento da Barragem do 
Maranhão. 

A DORPOR espera que o 
inquérito ajude a esclarecer 
um conjunto de questões que 
passa pela razão «por que as 
Direcções Gerais de 
Hidráulica e Engenharia 
Agrícola e dos Recursos 
Naturais autorizaram as 
obras em casua sem conside- 
rarem outras alternativas; 
por que é que não foi cum- 
prida a lei e a directiva 
comunitária que obrigava à 
realização de um estudo 
ambiental; por que razão foi 
recusada a informação 
necessária à elaboração de 
um estudo integrado das 
condições de reparação e 
manutenção da barragem, à 
empresa Coba - Consultores 

POSITIVO 
MAS INSUFICIENTE 

A DORPOR, numa nota à 
imprensa, «considera positi- 
vo, mas insuficiente», a ela- 
boração do plano de diag- 
nóstico sobre o desenvolvi- 
mento regional, pelos muni- 
cípios de Portalegre. Na opi- 
nião desta organização 
regional, existe «a necessi- 
dade de num curto espaço de 
tempo promover e dinamizar 
acções que visem definir um 
plano integrado de desenvol- 
vimento, como instrumento 
estratégico em negociações 
com a Comissão de 
Coordenação da Região do 
Alentejo», apelando nesse 
sentido à Associação dos 
Municípios de Portalegre. 
Para tal é «urgente efectuar a 
auscultação de todos os 
agentes económicos, sociais 
e culturais». 

Reconhecendo a regionali- 
zação como «um imperativo 
e garante da transparência, 
da democraticidade e reali- 
zação pela na aplicação justa 
e adequada dos fundos 
comunitários, os comunistas 
de Portalegre sublinham que 
o atraso daquela «não deve 
impedir que os eleitos locais 
representem legitimamente 
os interesses das populações 
no Comité das Regiões, em 
vez dos representantes das 
CCR». 

O PCP afirma que «é 
importante e urgente reforçar 
a dotação das autarquias para 
que estas protagonizem o 
desenvolvimento pretendido 
e também para que às novas 
competências nas áreas da 
habitação e da saúde corres- 
pondam transferências de 
verbas correspondentes». 

Quadras comunistas debatem 

crise na Marinha Grande 

Inserida na preparação do 
XIV Congresso do PCP, rea- 
lizou-se uma reunião distrital 
de quadros na Marinha 
Grande, no passado dia 6, 
com a presença de Domin- 
gos Abrantes, do Secretaria- 
do da Comissão Política do 
Comité Central, para debater 
a situação económica e so- 
cial do distrito, formas de 
intervenção e luta, os proble- 
mas e perspectivas dos traba- 
lhadores, a defesa dos seus 
direitos face a reestraturação 
das empresas e dos sectores, 
o papel e a posição do PCP. 

Na reunião registaram-se 
18 intervenções ficando bem 
patente a crise sem prece- 
dentes que se perspectiva a 
curto prazo no distrito de 
Leiria e particularmente no 
concelho da Marinha Gran- 
de, que atinge já centenas, de 
empresas, como são exem- 
plo a FEIS e centenas de tra- 
balhadores, através do encer- 
ramento Barosa e Barroca, 
pequenas empresa de mol- 
des, a Valverde que está a 
balões de oxigénio, a Faprili- 
ma cujo encerramento se 
anuncia, os despedimentos 
colectivos em curso ou anun- 
ciados: Crisal, 12 trabalha- 
dores, Manuel Pereira Rol- 
dão, 43 trabalhadores, Cive, 
80 trabalhadores e também 
na Tomé Feteira. Igualmente 
se constatou a crescente pre- 
carização do trabalho no dis- 
trito, a retirada de direitos 
contratuais, empresas meta- 
lúrgicas no Norte do distrito 
cujos salários não ultrapas- 
sam o salário mínimo nacio- 
nal, repressão e discrimina- 
ção a dirigentes e activistas 
sindicais, aluguer de mão- 
de-obra, trabalho à hora, a 
recibo verde, etc. Em suma, 

cresce escandalosamente a 
desregulamentação do traba- 
lho com o patronato e o 
Governo do PSD de mãos 
dadas no assalto aos mais 
elementares direitos de quem 
trabalha. 

A reunião de quadros 
debateu o papel dos trabalha- 
dores, no quadro da reestru- 
turação ou encerramento de 
empresas e do ataque ao sec- 
tor produtivo. A ofensiva é 
em todas as linhas integran- 
do-se na própria natureza do 
capitalismo que em situações 
de crise investe ainda mais 
no desemprego e retrocesso, 
em vez de investir no desen- 
volvimento económico e 
modernização dos sectores e 
empresas. 

A situação da FEIS e o 
completo abandono do pro- 
cesso de reestruturação da 
cristalaria atesta bem a rui- 
nosa política económica 
cavaquista, face ao tão apre- 
goado slogan de alcançar o 
pelotão da frente da CEE, 
quando o que se verifica é 
um cada vez maior atraso em 

relação à Comunidade Euro- 
peia. 

O Pacote Laboral mere- 
ceu ampla discussão, tendo- 
se concluído que muitos dos 
que duvidaram das denún- 
cias feitas pelo PCP esão 
agora a sentir na pele os efei- 
tos da legislação laboral 
aprovada pelo Governo ape- 
nas no intuito de servir o 
grande patronato, transfor- 
mando em simples retórica, 
o direito constitucional ao 
trabalho e à segurança no 
emprego. 

Quanto às rescisões dos 
postos de trabalho, o Encon- 
tro concluiu que os efeitos 
nefastos desta falsa solução 
tão vulgarizada pelo Gover- 
no/patronato, são mais senti- 
das pelos trabalhadores, pas- 
sados alguns meses, quando 
verificam que o dinheiro 
recebido não dura sempre e 
que ao fim e ao cabo mais 
não fizeram do que trocar o 
certo pelo duvidoso. A ver- 
dade é que existem hoje no 
país mais de 2 milhões de 
trabalhadores independentes 

(contaprópria) o que levanta 
problemas de toda a ordem 
designadamente de Seguran- 
ça Social, sendo mais uma 
forma de precarização e de 
total desregulamentação do 
trabalho por conta de 
outrem. 

Quanto à Lei da Greve, 
ficou claro que o CDS ao 
apresentar o seu projecto, 
funcionou como lebre ao 
PSD cujo projecto de Lei da 
Greve é ainda pior. Trata-se 
de um importantíssimo direi- 
to dos trabalhadores consa- 
grado na Constituição de 
Abril, que patronato e 
Governo têm na mira. 

Finalmente a situação da 
FEIS, pôs à prova que o 
Governo mentiu com todo o 
calculismo ao afirmar reite- 
radamente a disposição de 
viabilizar a empresa. Os 
comunistas não regatearão 
esforços pela reabertura da 
FEIS bem como pela reestru- 
turação do sector da cristala- 
ria, seguros de que tal é pos- 
sível e necessário sem recor- 
rer a despedimentos. 

Democpacia política 

e legislação eleitopal 

Sob o lema «Democracia 
política e a legislação eleito- 
ral», realiza-se no próximo 
dia 28 de Junho, no hotel 
Penta, em Lisboa, a partir das 
11 horas, um colóquio pro- 
movido pela Comissão Coor- 
denadora da Coligação 
Democrática Unitária. É 

Incêndio destrói 

igreja em Viseu 

A DORV do PCP manifestou recentemente o seu pesar 
pelos prejuízos provocados pelo incêndio, ocorrido em 9 de 
Junho, que destruiu a ala direita da Igreja da Misericórdia de 
Viseu, afectando irremediavelmente o órgão datado do século 
XVm. Refira-se que no local funcionava o Pólo de Viseu da 
faculdade de Arquitectura do Porto, o que na opinião dos 
comunistas poderá ter contribuído para as causas do acidente. 

O PCP relembra que, no momento da aprovação do Orça- 
mento de Estado para 1991, o grupo parlamentar do PCP pro- 
pôs a inclusão no PIDDAC da verba de 30 mil contos para a cri- 
ação de instalações para o Pólo de Viseu da Faculdade de 
Arquitectura do Porto, a qual foi inviabilizada pelos votos con- 
tra do PSD, do CDS e do PRD e pela abstenção do PS. Agora, 
salienta aquela direcção regional, «registam-se mais de 100 
mil contos de prejuízos, para além das perdas no património 
sempre de valor incalculável. Quem não previne sofre as con- 
sequências». 

A DORV, na sua reunião, fez também um balanço positivo 
do trabalho preparatório do Encontro Distrital de Quadros, 
marcado para o próximo domingo em Viseu, que contará com 
a participação de Carlós Carvalhas. Foram realizadas numero- 
sas reuniões nos concelhos de Viseu, Lamego, Tondela, S. 
Pedro do Sul e Castro Daire, que chamaram muitos militantes 
ao debate das próximas tarefas do Partido, nomeadamente o 
prosseguimento da luta social e política, a preparação do 14° 
Congresso do PCP e das eleições autárquicas. 

Esta direcção regional registou ainda o bom andamento da 
venda de EPs para a Festa do «Avante!» e aprovou as propos- 
tas apresentadas pela Comissão Distrital da Festa «para que de 
novo o distrito tenha uma participação digna e de valor». 

objectivo da iniciativa «pro- 
ceder à caracterização das 
posições de outras forças 
políticas sobre a questão da 
revisão da legislação eleito- 
ral e aprofundar a sua própria 
preparação para os debates 
que a propósito se irão efec- 
tuar na AR e junto da opinião 
pública». 

Os trabalhos decorrerão 
em dois painéis, um sobre a 
Lei Eleitoral para a Assem- 
bleia da República, que terá 
com temas o controlo do 
poder e a democraticidade 
das eleições, em que intervirá 
Raul de Castro; a aproxima- 
ção de eleitos e eleitores e a 
reforma democrática do Par- 
lamento, com Carlos Brito; a 
govemabilidade e a represen- 

tatividade, com João Amaral; 
e a delimitação arbitrária e a 
engenharia eleitoral para a 
perpetuação da maioria, com 
Luís Sá. 

O segundo painel dedicado 
ao voto dos emigrantes nas 
presidenciais e as alterações à 
Lei Eleitoral para as autar- 
quias, conta com intervençõ- 
es sobre o voto dos emigran- 
tes nas presidenciais, com 
Luís Catarino; as listas dos 
cidadãos independentes para 
os órgãos municipais, com 
Odete Santos; a formação dos 
executivos municipais e a 
limitação de mandatos de 
presidentes e de vereadores, 
com Jorge Cordeiro; e o voto 
de estrangeiros nas autárqui- 
cas, com Demétrio Alves. 

PCP saúda atletas 

O Grupo de Estudos do PCP para a Política Desportiva 
enviou um telegrama à direcção técnica da Federação Portu- 
guesa de Atletismo e ao professor Fernando Mota, em que 
saúda a vitória da equipa feminina no Meeting Internacional de 
Westathletic, realizado no passado fim-de-semana, em Bruxe- 
las, bem como o honroso quarto lugar, obtido pela equipa mas- 
culina, expressando à direcção técnica da FPA, aos dirigentes 
e especialmente aos atletas cordiais saudações desportivas. 

CAMARADAS FALECIPOfi 

FERNANDO DA ROCHA 

Faleceu no passado dia 10, vítima de crise cardíaca, Fer- 
nando Guilherme Rezende da Rocha, que contava 79 anos. 
Economista e reformado dos quadros da ex-CUF, Fernando da 
Rocha foi resistente antifascista desde os seus tempos de estu- 
dante e militava actualmente na célula dos economistas da 
DORLdoPCP. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do "Avante!" manifes- 
ta sentidas condolências. 



17-6-92 feíumie! 9 

PCP 

Politica errada 

leva à desertificação 

da Guarda 

No passado sábado, Carlos Carvalhas, 
secretário-geral adjunto do PCP, deslocou-se 
ao distrito da Guarda para participar num con- 
junto de iniciativas promovidas pela DORG. 

Na cidade de Gouveia, Carvalhas esteve 
num almoço convívio, realizado no Salão das 
Piscinas Municipais, em que participaram 
cerca de uma centena de pessoas. Na ocasião, 
interveio Luís Nogueira, membro da Comis- 
são Concelhia local, que aludiu à difícil luta 
que o Partido trava e às condições de explora- 
ção de que os trabalhadores da região são víti- 
mas. Carlos Carvalhas, num breve improviso, 
salientou a indispensabilidade do Partido na 
luta do povo português e manifestou confian- 
ça no futuro: «atravessamos uma fase difícil 
na npssa lute, mas é nestas alturas que se põem 
à prova os homens e as mulheres». 

Após o almoço, teve lugar, no Auditório 
Municipal da Guarda, um encontro-debate 
subordinado ao tema «Distrito da Guarda, que 
futuro?», cujo objectivo era abordar as poten- 
cialidades e os entraves que se colocam ao 
desenvolvimento regional, bem como o papel 
dos comunistas na lute pelo progresso políti- 
co, económico, social e cultural. 

A iniciativa contou com mais de uma cen- 

tena de camaradas, que produziram cerca duas 
dezenas de intervenções sobre os problemas 
do desenvolvimento, não poupando críticas à 
política económica e social do Governo «res- 
ponsável pela desertificação do distrito». 

Entre os vários aspectos abordados, deste- 
cam-se os problemas agícolas prementes, a 
perspectiva de encerramento da estação dos 
correios de Gonçalo, a situação da indústria 
hoteleira e do turismo, a quebra de 600 para 
400 alunos e de 2 mil para 900, nas escolas de 
Gouveia, as condições precárias em que 
vivem os jovens universitários na Guarda, 
obrigados a pagar quartos a um preço exorbi- 
tante. Também referidas foram as lutas labo- 
rais nas empresas do sector têxtil e a reestrutu- 
ração da EDP, viste como o seu «efectivo des- 
membramento». Os participantes contestaram 
as afirmações de militantes do PSD de que a 
pobreza no distrito é apenas um problema cul- 
tural e compararam o «banco contra a fome» 
com a «sopa do Sidónio» do princípio do sécu- 
lo. No Encontro, que encerrou com a interven- 
ção de Carlos Carvalhas, cujos extractos 
publicamos, foi ainda aprovado um documen- 
to que contém as linhas de acção para a luta 
pelo desenvolvimento económico e social do 
distrito da Guarda. 

§ÍM.l 
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Carvalhas na Guarda 

Maastricht sem Delors II 

é incompreensível 

(...) O crescimento econó- 
mico não integrado, desequi- 
librado que não potencia e 
subestima os recursos das 
diversas regiões, não pode 
deixar de ter tradução na pre- 
ocupante desertificação e 
envelhecimento da generali- 
dade do interior do país e no 

JCP recusa 

venda de soberania 

O Executivo da DN da 
JCP, recentemente reunido, 
manifestou-se contra a ade- 
são de Portugal ao tratado de 
Maastrich, por considerar 
que «tal significaria uma 
perda de soberania para o 
nosso país, transferindo-a, na 
prática, para os mais podero- 
sos países da Europa». 

No texto divulgado referc- 
-se que «a postura de merce- 
eiro do PS e do PSD que 
argumentam que a adesão a 
Maastrich trará mais fundos 
nos próximos anos, só faz 
lembrar quem conseguiu um 
grande trespasse da sua loja. 
Da mesma forma que recusa- 
mos a venda da soberania, 
recusamos que se hipoteque o 

nosso futuro a médio prazo 
pelas patacas que advenham 
a curto prazo». 

Os jovens comunistas criti- 
cam «que o Governo portu- 
guês, que jurou cumprir e 
fazer cumprir a Constituição, 
negoceie a adesão do nosso 
país a um tratado que sabe e 
reconhece ser inconstitucio- 
nal e que queira fazer agora a 
nossa Constituição andar a 
reboque do que negoceia». A 
organização reclama um 
«correcto esclarecimento do 
que é o tratado e das suas con- 
sequências para Portugal», 
bem como uma alargada dis- 
cussão, recusando que «tal 
questão seja tratada à mar- 

PCP 

requer ratificação 

Na sequência da significativa contestação que a rees- 
truturação da SEC provocou nos meios culturais portu- 
gueses, o Grupo Parlamentar do PCP requereu, na pas- 
sada semana, a ratificação dos diplomas que se referem 
às alterações produzidas nas áreas do livro e leitura, dos 
arquivos, do património e da acção cultural. 

Segundo indica uma nota do sector de artes e letras 
da ORL, «as primeiras nomeações para a nova estrutura 
confirmaram, como o PCP tinha denunciado, que estas 
alterações vieram alargar o poder «laranja» na estrutura 
do aparelho do Estado para áreas. Enquanto a filosofia 
das extinções e criação de estruturas residuais foi a de 
concentrar decisões na mão do secretário de Estado da 
Cultura, diminuir a capacidade de intervenção, cientifi- 
camente fundamentada, de organismos que foram cria- 
dos pelo trabalho dedicado de técnicos, que neles acu- 
mularam know-how e experiência, reduzir drasticamen- 
te os apoios a centenas de organismos culturais em todo 
o país e entregar a interesses privados áreas importantes 
da cultura. 

gem da juventude e do povo 
português». 

O Executivo da DN anali- 
sou também o encontro dos 
principais líderes mundiais 
no ECO'92, considerando 
que «transparece mais a preo- 
cupação de dar espectáculo 
para tentar melhorar a sua 
imagem». A JCP recorda que 
o «perigo na Terra coloca-se 
já de forma dramática para 
centenas de milhões de pes- 
soas que vivem e morrem nos 
países do 3.° Mundo» que são 
contribuintes financeiros dos 
países ricos, pagando «mais 
de serviço da dívida do que o 
que recebem de novos crédi- 
tos». 

Relativamente à situação 
em Portugal, a JCP sublinha 
que «não estão a ser tomadas 
as medidas necessárias para a 
salvaguarda do património 
ambiental», citando Estarre- 
ja, «o concelho mais poluído 
do mundo, segundo o Green- 
peace, cujos habitantes 
vivem num inferno». 

A JCP manifesta, por outro 
lado, a sua «preocupação e 
repúdio da crescente instru- 
mentalização do Conselho de 
Segurança das Nações Uni- 
das. Hoje, as preocupações 
humanitárias e de defesa da 
paz são apenas argumentos 
para esconder a verdadeira 
razão que define a tomada 
das suas posições serem ou 
não consentâneas com os 
interesses económicos dos 
EUA e de outros países capi- 
talistas desenvolvidos». 

O bloqueio contra a Líbia é 
referido como exemplo, sali- 
entando a JCP que, «hoje, 
desenha-se uma teia de liga- 
ções ainda não esclarecidas 

JCP 

que apontem para vários paí- 
ses e várias pessoas como 
culpados do ataque ao Loc- 
kerbie. Cada nova prova que 
vem a público aponta em 
vários sentidos, incluindo a 
ligação da CIA a vários sus- 
peitos, mas é a Líbia que está 
sob sanções», as quais, recla- 
ma, devem ser levantadas. 

Por último, o Executivo da 
DN analisou a proposta de 
subsídio de arrendamento 
para jovens, alertando que se 
trata de uma medida que 
«pode conduzir ao imediato 
aumento do valor das ren- 
das», para além de não resol- 
ver o problema habitacional 
dos jovens. Os jovens comu- 
nistas lamentam que o Go- 
verno, «ao invés de dar res- 
postas reais, se limite a medi- 
das que deixando os proble- 
mas intactos, dão a imagem 
de que se está a atacá-los». 

A organização reivindica 
uma política de habitação 
para os jovens que reveja o 
sistema de crédito juvenil bo- 
nificado para aquisição de 
casa própria, conceda vanta- 
gens às cooperativas de habi- 
tação, nomeadamente, a bai- 
xa dos custos do crédito, con- 
jugada com uma política de 
solos e de construção, e com- 
bata firmemente a especula- 
ção imobiliária. 

agravamento das assimetrias 
regionais. O distrito da Guar- 
da não foge à regra. 

A asfixia do Poder Local, o 
comando burocrático e cen- 
tralizador do Terreiro do 
Paço e das chamadas Comis- 
sões Coordenadoras Regio- 
nais (CCRs) têm repercussõ- 
es extremamente negativas 
na resolução dos problemas 
mais prementes das popula- 
ções e no desenvolvimento 
das regiões. 

A participação dos traba- 
lhadores e das populações é 
fundamental em qualquer 
processo de desenvolvimen- 
to. 

Entendemos, por isso, fun- 
damental que a elaboração do 
próximo Plano de Desenvol- 
vimento Regional (PDR) 
conte com a participação 
efectiva dos sindicatos, dos 
agentes económicos e do 
Poder Local. 

Nos últimos anos, Portugal 
beneficiou de uma conjuntu- 
ra externa globalmente favo- 
rável e contou com apreciá- 
veis recursos financeiros 
através dos Fundos Estrutu- 
rais. 

Mas estas oportunidades 
não foram aproveitadas para 
modernizar o aparelho pro- 
dutivo e para valorizar a 
nossa especialização produti- 
va. 

Este situação é preocupan- 
te, pois em relação à integra- 
ção europeia, os nossos perí- 
odos de transição e derroga- 
ções estão a terminar, e o 
embate do Mercado Único, 
com todas as suas consequên- 
cias, vai começar a sentir-se 
de forma crescente a partir do 
próximo ano. 

É por isso incompreensível 
que o Governo português, 
agora também acompanhado 
pelo PS, dê início ao processo 
de ratificação do Tratado de 
Maastricht, que inclusive 
está comprometido pelo refe- 
rendo da Dinamarca, sem 
sequer ter qualquer garantia 
acerca da aprovação do Paco- 
te Delors II, em data útil e 
com recursos suficientes. 

As experiências históricas 
mostram que as Uniões Eco- 
nómicas e Monetárias, entre 
regiões com níveis diferentes 
de desenvolvimento tendem 
a agravar o fosso que as sepa- 
ra. Daí a importância da 
duplicação dos Fundos 
Estruturais. 

Acresce que as exigências 
do Tratado de Maastricht 
levam a sacrificar o cresci- 
mento económico e a criação 
de emprego, a uma política 
monetariste e neo-liberal que 
é naturalmente do agrado das 
grandes transnacionais, mas 
não é seguramente do interes- 
se de Portugal. Por isso é 
lamentável que o PS faça 
agora coro com o PSD, consi- 
derando positiva a aprovação 
de um documento político 
sobre o Pacote Delors II na 
cimeira de Lisboa! 

A aprovação de um docu- 
mento político serve unica- 
mente para salvar Cavaco 
Silva, face à recusa dos gran- 
des países, em levarem à prá- 
tica o princípio da Coesão 
Económica e Social, isto é, 
em cumprirem com a dupli- 
cação dos Fundos. 

Mais uma vez assistimos à 
lei do mais forte e sob os seus 
auspícios não é difícil consta- 
tar que nem todos os povos e 
regiões serão convidados a 
sentarem-se à «mesa euro- 
peia». Os pequenos e médios 
agricultores que o digam, 
face à reforma da PAC. 

Uma construção europeia 
assente na submissão dos 
pequenos países, dos parla- 
mentos nacionais e dos cida- 
dãos às decisões de um super- 
Estado burocrático, cujos 
dirigentes só terão contas a 
dar às transnacionais, não 
deixará de alimentar as 
explosões, os nacionalismos 
e chauvinismos. 

Os promotores do Tratado 
de Maastricht querem igno- 
rar as realidades históricas, 
sociais, culturais e económi- 
cas sobre as quais as nações 
foram construídas ao longo 
de gerações. 

A defesa dos interesses 
nacionais, dos interesses do 
povo português, exige a 
garantia dos meios de inter- 
venção dos órgãos de sobera- 
nia a todos os níveis. 

Ora o Tratado de Maas- 
tricht, no plano económico, 
avança claramente para um 
federalismo monetário. 

Por exemplo, o poderoso 
Banco Central Europeu aí 
desenhado - órgão não eleito 
- é um verdadeiro governo 
económico e financeiro da 
Comunidade que decidirá à 
porte fechada, fora do contro- 
lo dos governos e dos parla- 
mentos nacionais (...) 
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Visita de estudo à Polónia, BulgáPía, 

Hungria o Checoslováquia 

De 1 a 9 de Junho, o cama- 
rada Carlos Aboim Inglez, 
membo do CC, da Comissão 
Central de Controlo e Qua- 
dros e da Secção Internacio- 
nal, realizou uma visita de 
estudo à Polónia, Bulgária, 
Hungria e Checoslováquia. 

Na Polónia, teve entrevis- 
tas com T. Iwinski, do Presí- 
dio do Conselho Supremo da 
Social Democracia da Repú- 
blica da Polónia, responsável 
das Relações Internacionais e 
deputado, com o prof. Jerzy 
Wirth, também membro do 
Presídio do C.S. da SDRP e 
deputado, com M. Zenkie- 
wicz, deputado independente 
da Aliança Democrática de 
Esquerda (etn que se integra 
o SDRP), com W. Martyniu- 
kiem, vice-presidente da 
Central Sindical OPZZ e 
deputado, com L. Nikolski, 
do Comité Executivo da 
SDRP, e com S. Cwik, vice- 
director do jornal «Tribuna». 

Na Bulgária, teve entrevis- 
tas com Zhan Videnov, presi- 
dente do Conselho Supremo 
do Partido Socialista Búlga- 
ro, com Nora Ananieva, do 
Bureau Executivo do CS do 
PSB e presidente da União 
Social Democrata Parlamen- 
tar (grupo parlamentar em 
que se integra o PSB), com K. 
Premianov, do B. Executivo 
e vice-presidente da USDP, 
com D. Konakchiev, do B. 
Executivo, com G. Parvanov, 
do B. Executivo, com V. 
Topencharov, do B. Executi- 
vo, com L. Kraikov, respon- 
sável adjunto do Departa- 
mento de Organização e Polí- 
tica do C. Supremo, com 
Clara Marinova, responsável 
do Centro de Imprensa do 

PSB e deputada, com Y. 
Baev, director do Museu 
Nacional «Jorge Dimitrov», 
e com A, Dimitrov, responsá- 
vel do Departamento de 
Administração Geral do 
PSB. 

Na Hungria, teve entrevis- 
tas com Gyula Thurmer, pre- 
sidente do Partido Operário 
Socialista Húngaro, com o 
prof. Adam Wirth, presidente 

do Conselho Consultivo 
junto do CC do POSH, e com 
M. Toth, responsável do Ser- 
viço de Imprensa do POSH. 

Na Checoslováquia, teve 
entrevistas com Miroslav 
Grebenieck, vice-presidente 
do Partido Comunista da 
Boémia e Morávia e deputa- 
do federal, e com P. Her- 
moch, conselheiro do presi- 

dente do PCBM para as ques- 
tões internacionais. 

As visitas e todas as entre- 
vistas além de possibilitarem 
uma ampla informação actu- 
alizada sobre diversos aspec- 
tos da situação desses países 
e posições dos respectivos 
partidos, decorreramnum 
ambiente de amizade e cama- 
radagem, contribuindo para 

desenvolver as relações entre 
o PCP e a SDRP, o PSB, o 
POSH e o PCBM. O camara- 
da Aboim Inglez expressou 
os sentimentos de solidarie- 
dade dos comunistas portu- 
gueses para com a luta dos 
militantes desses partidos, 
pelos interesses dos trabalha- 
dores e dos povos dos respec- 
tivos países, contra as medi- 
das antidemocráticas, discri- 

minatórias e revanchistas das 
forças de direita e a persegui- 
ção de que são alvo os comu- 
nistas e outros democratas, 
progressistas e homens de 
esquerda, a intolerável situa- 
ção económica e social em 
que estão a ser colocados os 
trabalhadores e as massas 
populares pela política de 
restauração capitalista e a 
ingerência imperialista. 

Amnistia Internacional 

denuncia Pretória 
As torturas e assassínios 

«sistemáticos» cometidos 
pela polícia e exército põem 
em risco o processo de refor- 
ma política na Africa do Sul, 
a menos que o governo tome 

medidas para salvaguarda 
dos direitos humanos. 

A afirmação está contida 
num relatório de 100 páginas 
divulgado pela Amnistia 

Internacional (AI). 
O documento responsabili- 

za as forças de segurança por 
uma onda de violência que 
afirma já ter causado mais de 
sete mil mortes em cidades 

w 

M 

negras desde Janeiro de 
1990. 

O relatório, intitulado 
«África do Sul - Estado de 
medo», cita o Congresso 
Nacional Africano (ANC) e 
organizações aliadas como 
alvos da violência do partido 
Inkatha da Liberdade (IFP), 
sob conivência ou «orques- 
tração» da polícia e exército 
sul-africanos. 

O governo não conseguiu 
agir contra uma pequena 
minoria violadora dos direi- 
tos humanos «no seio da polí- 
cia e do exército» e continua 
«a torturar e a assassinar de 
modo sistemático» nas cida- 
des negras, acusa o documen- 
to. 

A organização de direitos 
humanos averiguou cinco 
massacres perpetrados pelo 
Inkatha desde 1990, com 
implicação da polícia. 

«As reformas dos passados 
dois anos trouxeram amplas 
mudanças à África do Sul 

mas, no que respeita às forças 
de segurança, é o costume», 
afirma o relatório. «E isso 
significa, com demasiada fre- 
quência, tomar parte em 
assassínios políticos ou 
observar enquanto outros 
massacram opositores políti- 
cos». 

«O governo sul-africano 
foi, na melhor das hipóteses, 
grosseiramente negligente», 
prossegue a AI após sustentar 
que, apesar das promessas de 
Pretória em afastar a polícia 
dos jogos políticos, esta man- 
tém uma guerra contra o 
ANC e organizações aliadas. 

«Praticamente todas as 
violações dos direitos huma- 
nos aconteceram desde que 
Nelson Mandela foi liberta- 
do», considera a AI, antes de 
garantir que os assassínios 
políticos e outras violações 
«não são coisa do passado, 
como o governo reclama», 
nem foram travados pelo pro- 
cesso de reformas. 

Economia o lutas 

LUCROS 

Os bancos norte-americanos realizaram 
um lucro recorde no primeiro trimestre de 
1992, aumentando 36 por cento relativa- 
mente ao mesmo período do ano anterior, 
anunciou o serviço federal de protecção 
aos depósitos bancários. 

Esta evolução, que se reflectiu nos resul- 
tados positívos para 93 por cento dos ban- 
cos contra 89 por cento no primeiro trimes- 
tre de 1991, deveu-se a forte baixa das 
taxas de juro. 

Os 11 806 bancos comerciais dos EUA 
obtiverAm lucros de 7,6 mil milhões de 
dólares durante os três primeiros meses 
deste ano, ultrapassando o recorde trimes- 
tral de 7,3 mil milhões de dólares estabele- 
cido no primeiro trimestre de 1989. 

Por seu lado, os estabelecimentos de 
poupança apresentaram lucros pela pri- 
meira vez em três anos. 

DESEMPREGO 

Na Austrália, a taxa de desemprego au- 
mentou em Maio para 10,6 por cento, con- 
tra 10,4 por cento em Abril, com uma dimi- 
nuição de 9400 postos de trabalho nesse 
mês, anunciou o departamento de estatísti- 
cas. 

O governo prevê que a taxa de desem- 
prego na Austrália possa ir até aos 10,75 
por cento nesta fase recessiva. 

Na Hungria a taxa de desemprego ele- 
vou-se para 9,6 por cento em Maio, com 
um total de 530 000 pessoas sem trabalho, 
segundo um porta-voz do Ministério hún- 
garo do Trabalho. 

No distrito onde se localiza a indústria 
pesada húngara, no nordeste da Hungria, 
regista-se a mais elevada taxa de desem- 
prego daquele país, que atinge 16,3 por 
cento. 

INVESTIMENTO 

O investimento estrangeiro directo, nos 
Estados Unidos teve uma quebra de 66 por 
cento em 1991, face ao ano precedente, ao 
situar-se em 22,6 mil milhões de dólares, 
revelou o Departamento do Comércio. 

O Japão continua a ser o primeiro inves- 
tidor estrangeiro nos Estados Unidos com 
5,07 mil mlhões de dólares, contra 19,93 
mil milhões em 1990. 

A quebra global dos investimentos 
estrangeiros em comparação com o nível 
verificado em 1990 (65,93 mil milhões de 
dólares) é atribuída à recessão económica 
que se traduziu por um grande afrouxar do 
riTmo de compras de empresas, segundo o 
Departamento do Comércio. 

Trata-se do mais baixo valor do investi- 
mento estrangeiro nos Estados Unidos 
desde 1984 e a terceira baixa anual conse- 
cutiva. 

CONTROLO 

Os empregados de Ross Perot (nos 
EUA) assinam contratos que permitem à 
entidade empregadora investigar-lhes as 
respectivas vidas privadas, que os proíbem 
de aceitar empregos na concorrência e lhes 
ensinam como vestir no emprego. 

Um formulário de 1980 da empresa 
informática de Perot, a Electronic Data 
Systems, refere que a companhia se reser- 
va o direito a investigar o «carácter, reputa- 
ção, características pessoais e estilo de 
vida» dos funcionários. 

O documento sublinha que os candida- 
tos aos quadros da empresa têm de assinar 
o formulário como condição de admissão. 

Ross Perot, que prepara o lançamento de 
uma campanha independente para disputar 
a presidência dos Estados Unidos, não res- 
pondeu às perguntas que lhe foram dirigi- 
das por escrito acerca das condições de 
admissão na Electronic Data Systems. 

PAC 

A Reforma da Política Agrícola Comum 
(PAC) levou os agricultores franceses a 
manifestarem-se, um pouco por todo o 
país. 

O presidente do principal sindicato dos 

agricultores (FNSEA), Raymond Lacom- 
be, declarou-se resolvido a fazer tudo «pa- 
ra que a política dos preços e dos mercados 
se mantenha apoiada, essencialmente no 
âmbito da futura política agrícola comuni- 
tária», embora reconheça que o sindicalis- 
mo «não pode mudar as orientações da 
PAC e decidir a política comunitária». 

Os dirigentes rurais querem o retomo ao 
antigo sistema, bem como a alta dos preços 
agrícolas para assegurar a rentabilidade 
das explorações. 

GREVES 

Advogados, médicos e farmacêuticos 
gregos fizeram greve para protestar contra 
um projecto de lei de reforma fiscal, cujo 
debate se iniciou no Parlamento. 

Cerca de 13 000 advogados atenienses 
estão em greve desde 20 de Maio, em pro- 
testo contra o texto que prevê nomeada- 
mente um controlo apertado dos rendimen- 
tos das profissões liberais. 

Entretanto, os 8000 farmacêuticos da 
Grécia fecharam as portas durante quatro 
horas, e os 8000 médicos privados de Ate- 
nas e Pireu fizeram uma greve de 48 horas, 
para protestar contra o projecto de lei que 
ameaça, dizem, os seus direitos adquiri- 
dos. 
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Israel 

A estratégia da tensão 

Já depois da reabertura 
parcial da faixa de Gaza — 
cortada do resto do mundo 
durante duas semanas, 
como represália a ataques a 
civis israelitas — centenas 
de trabalhadores palestinia- 
nos manifestaram-se contra 
as limitações à sua entrada 
em Israel, onde diariamente 
se deslocavam para trabal- 
har. 

As autoridades israelitas 
agravaram mais ainda a si- 
tuação das populações pa- 
lestinianas, impondo regras 
muito severas à deslocação 
dos palestinianos residentes 
na faixa de Gaza, que deve- 
rão e^tar munidos de um 
novo salvo-conduto ver- 
melho, entregue apenas aos 
palestinianos casados, com 
mais de 28 anos, trabalhan- 

do em empresas com mais 
de 10 trabalhadores e sem 
registo nas forças de segu- 
rança. O que na prática si- 
gnifica lançar na miséria 
largos sectores da popula- 
ção. 

As medidas agora toma- 
das afectam aliás a própria 
economia israelita, o que 
levou dezenas de em- 
presários israelitas a mani- 
festarem-se na faixa de 
Gaza com vista à obtenção 
de autorizações de trabalho 
para os seus empregados 
palestinianos. 

Esta estratégia de tensão 
— que passa pelo criar de 
condições de vida insus- 
tentáveis para as popula- 
ções palestinianas — foi 
recentemente denunciada 
num relatório do centro de 

informação israelita para os 
direitos do homem sobre as 
operações levadas a cabo 
pelas unidades especiais 
israelitas encarregadas de 
perseguir os palestinianos 
procurados pela polícia. Se- 
gundo o relatório, estas uni- 
dades repressivas actuam 
«numa atmosfera que justi- 
fica os tiros a matar», o que 
explica que o número de 
pessoas mortas tenha au- 
mentado sensivelmente 
desde o início do ano. 

«Em numerosos casos — 
refere o relatório — não é 
feita nenhuma tentativa sé- 
ria para fazer parar a pessoa 
que se vai matar, ou para 
utilizar meios menos radi- 
cais». E acrescenta-se: «A 
mensagem que os soldados 
receberam é que, mesmo 

que matar as pessoas procu- 
radas não seja um fim em si, 
também não é uma falta. 
Esta mensagem é imoral e 
ilegal». 

Também no plano exter- 
no esta estratégia de tensão 
tem vindo a ser utilizada. A 
artilharia israelita prosse- 
gue com os bombardeamen- 
tos no sul do Líbano, atin- 
gindo aldeias como as de 
Jabal Safi, Ain Buswar, 
Lueze, na região de Tuffah, 
junto da zona de segurança, 
concretamente território 
ocupado por Israel no sul do 
Líbano em 1985. Paralela- 
mente a aviação israelita 
tem vindo a repetir voos de 
reconhecimento e a simular 
ataques contra regiões de 
Sidon e acampamentos de 
refugiados nessa zona. 

Dirigente palestiniano 

assassinado 

A Liga Árabe acusou Israel de ser responsável pelo as- 
sassínio, em Paris, do dirigente da OLP Atef Beseisso e 
apelou «à comunidade internacional a tomar as medidas 
necessárias para pôr fim ao terrorismo israelita». 

«Israel prossegue uma política de violência e de repres- 
são contra os palestinianos e nos territórios ocupados, que 
vai até à eliminação física, de que é exemplo o cobarde as- 
sassínio de Atef Beseisso», afirma a Liga em comunicado 
divulgado no Cairo. 

A Liga considera que «esta campanha de violência, que 
surge a duas semanas das eleições legislativas israelitas, vem 
entravar o processo de paz e estabilidade no Médio Oriente». 
Estas só poderão ser restabelecidas «por uma reconciliação 

O número de assassinatos de palestinianos pela polícia israelita tem 
vindo a crescer. Na foto, a polícia acaba de matar, em frente da igreja da 
Natividade, em Bethléem, um jovem palestiniano que tinha ferido um 
guarda da fronteira com uma faca. 
Desde o início do ano, as forças repressivas de Tel-Aviv têm vindo a 
praticar uma política que visa de facto matar de preferência a prender os 
palestinianos procurados. 

histórica (entre árabes e israelitas) e o reconhecimento dos 
direitos nacionais do povo palestiniano», sublinha-se no co- 
municado. 

A Liga convida a «comunidade internacional a denun- 
ciar todas as formas de assassínio, e alerta «contra as conse- 
quências de tais actos sobre o processo de paz». 

A Organização de Libertação da Palestina (OLP) acusou 
oficialmente os serviços secretos israelitas, Mossad, afir- 
mando, em comunicado publicado em Tunes, que «o mártir 
e militante palestiniano Atef Beseisso foi assassinado em 
Paris por dois agentes dos serviços secretos israelitas, a 
Mossad», que o abateram «com revólveres munidos de si- 
lenciadores». 

Atef Beseisso era membro do 
Conselho revolucionário do Fatah, 
principal organização da OLP, e o 
dirigente responsável pela segu- 
rança. 

O seu assassinato foi o último 
de uma série de atentados que cus- 
taram a vida a personalidades da 
OLP em França nos últimos anos. 

A 8 de Dezembro de 1972, 
Mahmoud Hamchari, represen- 
tante da OLP em Paris, foi morto 
pela explosão de uma bomba tele- 
comandada colocada no telefone 
do seu apartamento. 

A 6 de Abril de 1973, Basil Al- 
koubaissi, um dos dirigentes da 
Frente Popular de Libertação da 
Palestina, foi morto a tiro em Paris, 
por desconhecidos. 

A 3 de Agosto de 1978, Ezze- 
dine Kalak, chefe da representação 
palestiniana em França, e um dos 
seus adjuntos, foram assasssinados 
em Paris, nos escritórios da OLP. 

A 25 de Julho de 1979, Zouheir 
Mohsen, chefe do departamento 
militar da OLP, foi abatido com um 
tiro na cabeça, em Cannes. 

A 23 de Julho de 1982, Fadl 
Dani, director adjunto do escritório 
da OLP em França, foi vítima de 
um engenho explosivo colocado no 
seu automóvel. 

O último atentado mortal con- 
tra dirigentes da OLP foi o triplo as- 
sassinatoemTunes,a 14de Janeiro 
de 1991 — o dirigente da OLP, 
Abou lyad, que se ocupava dos 
serviços de segurança da OLP, e 
dois outros responsáveis palesti- 
nianos. 

HAITIANOS 

Democratas e republicanos apresentaram legislação na 
Câmara dos Representantes e no Senado dos EUA 

destinada a anular a ordem do presidente George Bush rela- 
tiva a repatriação dos refugiados haitianos. 

Representantes e senadores pretendem evitar que medi- 
das idênticas às adoptadas relativamente aos haitianos ven- 
ham a ser seguidas contra cidadãos de outros países. 

A legislação apresentada impedirá os Estados Unidos de 
repatriarem refugiados para os países onde estes se arriscam 
a ser perseguidos. 

O presidente George Bush determinou em 24 de Maio a 
repatriação dos haitianos que continuam a tentar asilo nos 
Estados Unidos na sequência do derrube do presidente Jean- 
Bertrand Aristide. 

JAPAO 

Todos os deputados do Partido Socialista Japonês apre- 
sentaram a demissão, numa tentativa para impedir que 

a Câmara Baixa aprove o controverso projecto de lei que 
visa permitir o envio de tropas nipónicas para o estrangeiro. 

Á iniciativa, apesar de espectacular, não deverá no en- 
tanto alterar a votação do projecto na Câmara Baixa, que é 
dominada pelo Partido Liberal Democrata (no poder) com 
278 dos 512 assentos daquele órgão. 

A oposição socialista defende que a legislação proposta 
viola a Constituição do Japão, que proibe expressamente a 
utilização das Forças Armadas para resolver conflitos inter- 
nacionais. 

«GREENPEACE» 

Os Estados U nidos estão a preparar em segredo ensaios 
nucleares subterrâneos no polígono do Nevada, afir- 

mou a organização «Greenpeace». 
Militantes da organização ecologista internacional con- 

seguiram infiltrar-se de noite no polígono do Nevada, a 145 
quilómetros a noroeste de Las Vegas, e filmar preparativos 
dos ensaios, segundo o comunicado da «Greenpeace». 

O próximo ensaio, que tem o nome de código de «Gale- 
na» e uma potência entre 20 e 150 quilotoneladas, está pre- 
visto para este mês, segundo a «Greenpeace». 

A organização afirmou que os documentos trazidos pela 
sua equipa provam que os EUA preparam-se para proceder 
a «pelo menos» três ensaios nucleares até ao fim do ano, 
apesar da adopção no começo de Junho de uma moratório de 
um ano sobre os ensaios nucleares americanos pela Câmara 
dos Representantes. 

Ainda segundo a«Greenpeace», a Grã-Bretanha prepa- 
ra-se para proceder também a um ensaio nuclear. 

SUÉCIA 

Um em cada três suecos votaria hoje contra a adesão da 
Suécia à Comunidade Europeia (CE), caso votassem 

num referendo sobre a questão. 
Os jovens, especialmente as mulheres, são os que mais 

se opõem à integração da Suécia, de acordo com os resulta- 
dos de uma sondagem do Instituto Sifo para o diário «Gote- 
borg Posten». 

Esta sondagem foi feita após o referendo de 2 de Junho 
na vizinha Dinamarca, em que os dinamarqueses recusaram 
o tratado de Maastricht. 

Das mil pessoas interrogadas, 47 por cento votaria 
«não» à adesão da Suécia e cerca de 32 por cento votaria 
«sim». 

Os resultados da sondagem da Sifo revela a existência de 
muitos indecisos nesta questão. 

Em Junho de 1991, o governo de Estocolmo pediu a 
adesão à CE com o apoio dos quatro partidos não socialistas 
e com a oposição dos verdes e dos comunistas. 

HUNGRIA 

a Hungria 75 por cento das empresas do país serão 
privatizadas até 1996, anunciou o ministro húngaro 

da Indústria e Comércio. 
Ivan Szabo acrescentou que o processo de privatização 

está a decorrer conforme os planos previstos. 
A privatização do sector empresarial do Estado, que 

detinha o controlo de 98 por cento das empresas, iniciou-se 
há dois anos e actualmente calcula-se que 25 por cento já 
tenha sido alienado. 

No país existem actualmente 500 mil pequenos em- 
presários, o que significa que um em cada 21 húngaros que 
representa a mão-de-obra activa se dedica a uma actividade 
privada. 

Szabo disse que as firmas estrangeiras que investirem 
até 31 de Dezembro de 1993 com um mínimo de 30 porcento 
numa empresa húngara ficarão isentas de impostos. 
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CICLO DE DEBATES 

Concluindo o ciclo de debates "O comunismo e o mundo contemporâneo", no CT Vitória, com Álvaro Cunhal 

A estratégia do PCP 

da revolução democrática o nacional 

à democracia avançada no limiar do século XXI 

No dia 9, terça-feira, realizou-se no centro de trabalho Vitória o último dos doze debates do ciclo "O comunismo 
e o mundo contemporâneo", que a Direcção Regional de Lisboa do PCP promoveu desde Janeiro, no âmbito da 
preparação do 14° Congresso do Partido. 
Com o salão completamente cheio, este último debate teve por tema "A estratégia do PCP (da revolução 
democrática e nacional à democracia avançada no limiar do século XXI)" e prolongou-se por três horas. 
Publicamos aqui a intervenção inicial do secretário-geral do Partido. 

Algumas ideias preliminares 

O Programa do Partido não pode considerar-se intem- 
poral. Pelo contrário, tem de corresponder a uma situação 
concreta. A sua elaboração e aprovação exige assim duas 
ordens de investigação, estudo e análise. 

A primeira, relativa à realidade objectiva, tem de res- 
ponder a três questões fundamentais: 

Qual o sistema socioeconómico do país? 
Qual o regime político? 
£ qual o grau de dependência e independência 

nacional? 
A segunda, comporta também três questões funda- 

mentais: 
Quais os objectivos programáticos de natureza eco- 

nómica, social, política e cultural? 
Quais as formas de intervenção e de luta para 

alcançar esses objectivos? 
Quais as características do Partido para responder 

aos objectivos e à luta necessária? 
Uma ideia básica (ou se se quiser: uma prevenção 

básica) que tem de estar presente na investigação, no estu- 
do e na análise (e se não estiver presente acaba por surgir 
e impor-se) é a de que a sociedade é uma realidade em 
movimento. Há elementos mais estáveis e elementos 
menos estáveis. Para efeito da elaboração e aprovação de 
um Programa é necessário discernir os elementos caracte- 
rísticos de uma determinada época, ou determinado 
momento mais ou menos prolongado da vida nacional. 

Estas palavras introdutórias ajudarão a compreender 
por que para efeito deste debate, considero quatro perío- 
dos da vida e da sociedade portuguesa: 

— a ditadura fascista; 
— a revolução de Abril; 
— o processo contra-revolucionário; 
— e a situação actual em função da perspectiva da sua 

evolução. 

O capitalismo monopolista 
o a ditadura fascista 

A análise da realidade portuguesa conduziu o Partido 
a uma definição rigorosa da ditadura fascista. 

Relativamente aos três elementos fundamentais da 
situação nacional temos: 

Sistema socioeconómico; capitalismo monopolista 
de Estado com elevado grau de centralização de capitais e 
um avançado processo de proletarizaçâo. 

Regime político: supressão das liberdades, repressão, 

ditadura terrorista dos monopólios associados ao imperi- 
alismo estrangeiro e dos latifundiários, ligados estes aos 
monopólios e a eles subordinados. 

Independência nacional; país colonialista e país 
dependente em posição subalterna do imperialismo. País 
colonizador em África e colonizado na Europa. 

Estas definições e caracterizações foram correctas e 
rigorosas. Não se conclua porém que seriam igualmente 
correctas e rigorosas nos primeiras décadas da ditadura. O 
capitalismo monopolista de Estado não era o sistema soci- 
oeconómico quando foi instaurada a ditadura. A forma- 
ção do capital financeiro e dos grandes grupos monopo- 
listas e o seu domínio em toda e economia nacional não só 
se concretizaram no tempo da ditadura, como foram obra 
da própria ditadura. 

Foi uma característica específica do desenvolvimento 
do capitalismo no nosso país (nomeadamente a centrali- 
zação e concentração do capital e a formação do capital 
monopolista) ter sido forçado e acelerado pela interven- 
ção coercitiva do Estado. 

Como resultado, nos anos 60 a economia nacional 
estava praticamente dominada por 7 grandes grupos 
monopolistas, aparecendo (com a redistribuição da mais 
valia pelo orçamento, a política fiscal, os subsídios do 
Estado, a participação no capital das grandes empresas, a 

criação de um mercado privilegiado) traços característicos 
do capitalismo monopolista de Estado. 

Na agricultura, um processo contraditório conduziu 
por um lado ao desenvolvimento do capitalismo e por 
outro lado à persistência da propriedade latifundiária de 
exploração extensiva. 

Desta caracterização resultam os objectivos progra- 
máticos fundamentais do Programa do Partido, aprovado 
no VI Congresso. 

O Programa do PCP 
para a revolução democrática 
o nacional 

O Programa do PCP aprovado no VI Congresso 
(1965) definiu a revolução antifascista considerando " a 
etapa actual da revolução", como "uma revolução demo- 
crática e nacional". 

"Democrática — dizia o Programa — porque acaba- 
rá com a tirania fascista, instaurará a liberdade política, 
porá termo ao domínio da oligarquia financeira, defende- 
rá os interesses populares, realizará uma série de profun- 
das reformas que beneficiarão a maioria esmagadora da 
população portuguesa". 

"Nacional — porque, acabando com o domínio impe- 
rialista sobre Portugal e o domínio colonialista de 
Portugal sobre estes povos, assegurará a soberania, a inte- 
gridade territorial e a verdadeira independência do país". 

O Programa do Partido para a revolução democrática 
e nacional constava de oito pontos ou objectivos funda- 
mentais; 

Io Destruir o Estado fascista e instaurar um regime 
democrático; 

2o Liquidar o poder dos monopólios e promover o 
desenvolvimento económico geral; 

3o Realizar a Reforma Agrária, entregando a terra a 
quem a trabalha; 

4o Elevar o nível de vida das classes trabalhadoras e 
do povo em geral; 

5o Democratizar a instrução e a cultura; 
6o Libertar Portugal do imperialismo; 
7o Reconhecer e assegurar aos povos das colónias 

portuguesas o direito à imediata independência; 
8o Seguir uma política de paz e amizade com todos os 

povos. 
Duas importantes ideias sublinhadas no Programa 

merecem ser lembradas. 
A primeira é a ideia de que a instauração das liberda- 

des democráticas, a destruição do Estado fascista e a sua 
substituição por um Estado democrático, constituíam um 
objectivo central da revolução democrática e nacional e 
uma condição primeira e indispensável para a realização 
dos seus outros objectivos. 

A segunda, relativa aos 8 objectivos, é a admissão 
(explícita no Programa e que constituía uma séria adver- 
tência) de que sem a realização de todos eles, a revolução 
democrática e nacional não estaria acabada e não estaria 
assegurado o desenvolvimento democrático e indepen- 
dente da sociedade portuguesa. 

Os acontecimentos conferiram ulteriormente particu- 
lar relevo a esta advertência. Designadamente no que res- 
peita ao regime democrático a instaurar e à libertação de 
Portugal do imperialismo. 

Relativamente ao regime democrático, a destruição do 
Estado fascista e a sua substituição por um Estado demo- 
crático (considerado pelo Programa como um objectivo 
central da revolução democrática e nacional e "uma con- 
dição primeira e indispensável para a realização dos seus 
outros objectivos") deu passos importantes mas grande 
parte dos objectivos não foram alcançados. 
Nomeadamente a organização das forças armadas e de 
segurança para a defesa da revolução, o afastamento de 
todas as funções públicas de fascistas e outros contra- 
-revolucionários. 

Relativamente à libertação de Portugal do imperialis- 
mo, pode dizer-se que a revolução não empreendeu com o 
mínimo de empenhamento esta tarefa, antes foi aberto 
largo espaço para ingerências do imperialismo e para o 
apoio activo que o imperialismo deu ao lançamento do 
processo contra-revolucionário. 

A não concretização destes dois objectivos funda- 
mentais da revolução democrática e nacional contam-se 
entre os factores que não permitiram que se assegurasse o 
desenvolvimento democrático e independente da socieda- 
de portuguesa. 

Foram entretanto extraordinariamente profundas as 
transformações realizadas na sociedade portuguesa pela 
revolução de Abril e confirmaram as análises feitas pelo 
Partido e os objectivos definidos para a revolução demo- 
crática e nacional. 

A revolução do Abril 
o as grandes conquistas 
revolucionárias 

A revolução de Abril concretizou profundas mudan- 
ças na sociedade portuguesa, na organização do Estado, 
no sistema e estruturas socioeconómicas, nas liberdades e 
nos direitos políticos e sociais dos trabalhadores e dos 
cidadãos. 

As nacionalizações e o controlo operário que se esta- 
beleceu no período revolucionário liquidaram o capitalis- 
mo monopolista. A reforma agrária liquidou a proprieda- 
de latifundiária do Sul. Foi criado um amplo sector da 
economia onde o Estado e os trabalhadores tomaram o 
poder de decisão. Foi dada uma contribuição que na con- 
juntura foi decisiva para a conquista da independência 
pelos povos das colónias portuguesas. 

É necessário sublinhar que todas estas transformações 
revolucionárias foram alcançadas fundamentalmente pela 
acção e luta dos trabalhadores e das massas populares, 
numa aliança que foi a grande aliança da revolução: 
Povo-MFA. 

É inquestionável que o regime democrático tal como 
o definiu a Constituição elaborada e aprovada em 1976 
pela Assembleia Constituinte contém, como elementos 
constitutivos do sistema e do regime, as conquistas revo- 
lucionárias alcançadas, confirmando a correcção dos 
grandes objectivos definidos no Programa do PCP para a 
revolução democrática e nacional. 

O valor das grandes conquistas revolucionárias 
expressaram-se na própria realidade. Essas conquistas 
não foram um erro (como pretendem alguns) antes cons- 
tituíram soluções que abriram caminho a um desenvolvi- 
mento e aprofundamento da democracia em todas as suas 
vertentes. 

O processo 

contra-revolucionário 

Deve sublinhar-se que as grandes transformações 
revolucionárias correspondiam de tal forma à situação 
objectiva que elas foram todas inseridas na Constituição 
elaborada e aprovada pela Assembleia Constituinte com 
os votos não só do nosso Partido, mas também (embora 
como depois se viu com reserva mental) do PS e do PSD. 
E foram também inseridas em termos gerais, nos 
Programas do PS e do próprio PPD (depois PSD). 

Com a mudança da correlação de forças militares e 
políticas a ofensiva contra as conquistas democráticas de 
Abril desenvolveu-se pela acção de sucessivos Governos. 

Lembremos que, quando o nosso Partido começou a 
denunciar a política que apelidámos de recuperação capi- 
talista, latifundista e imperialista houve quem acusasse 
esta classificação de não ter base sólida em que funda- 
mentar-se. 

A mesma observação crítica foi feita quando começá- 
mos a caracterizar não apenas como reestruturação, mas 
também como restauração, a formação dos grupos econó- 
micos pelo esbulho e entrega dos bens do Estado ao capi- 
tal privado. A mesma observação quando começámos a 
falar em restauração do capitalismo monopolista. 

A evolução da situação deu razão às definições dadas 
pelo Partido a estes processos. 

Há quem tenha expressado a opinião de que o capita- 

lismo monopolista foi reinstaurado logo que as forças 
nisso empenhadas alcançaram o poder. Não se pode 
porém considerar válida tal opinião. 

A correspondência das transformações revolucionári- 
as com as condições objectivas, assim como o valor da 
resistência popular e democrática, pode também aferir-se 
pelas dificuldades, faseamento e relativa lentidão do avan- 
ço do processo contra-revolucionário. Começou em 1976 
e 16 anos passados ainda não está concluído. 

Na altura em que se realizou o XII Congresso do 
-Partido (Dezembro de 1988), no qual foi aprovado o novo 
Programa, ainda eram profundas as marcas das conquis- 
tas revolucionárias nas estruturas económicas, nos direi- 
tos sociais, no regime político. 

A defesa das conquistas da revolução inseria-se neces- 
sariamente nos objectivos programáticos então definidos. 

Por uma democracia avançada 
no limiar do século XXI 

Foi considerando a vitalidade das conquistas demo- 
cráticas da revolução que o novo Programa do Partido 
aprovado pelo XII Congresso, caracterizou a revolução de 
Abril como "uma revolução inacabada" e sublinhou que 
"as suas conquistas e valores continuam presentes na vida 
nacional e são essenciais ao futuro democrático de 
Portugal". 

O Programa insiste também que os grandes valores da 
revolução de Abril criaram profundas raízes na sociedade 
portuguesa e se projectam como realidades, necessidades 
objectivas, experiências e aspirações no futuro democrá- 
tico de Portugal. 

A democracia avançada no limiar do século XXI 
apareceu assim na continuidade histórica do progra- 
ma da revolução democrática e nacional e das ideais e 
realizações da revolução de Abril. 

Uma definição básica do Programa é a de que no ideal 
dos comunistas a democracia é simultaneamente política, 
económica, social e cultural. 

Desta definição resultam objectivos essenciais das 
propostas do Partido. 

Democracia política significa eleições, liberdades 
individuais e colectivas, pluralismo, participação directa 
do povo. 

Democracia económica significa subordinação do 
poder económico ao poder político democrático, proprie- 
dade social de sectores básicos e estratégicos da econo- 
mia, coexistência de formações económicas diversas, 
intervenção dos trabalhadores na gestão das empresas. 

Democracia social significa direitos dos trabalhado- 
res, dignas condições de vida, acesso generalizado aos ser- 
viços e benefícios sociais. 

Democracia cultural significa acesso das massas 
populares à fruição da cultura e liberdade e apoio à cria- 
ção cultural. 

Dentro destas grandes linhas de orientação, o 
Programa definiu como componentes ou objectivos fun- 
damentais da democracia avançada: 

Io Um regime de liberdade no qual o povo decida do 
seu destino; 

2o Um Estado democrático, representativo, baseado 
na participação popular, moderno e eficiente; 

3o Ô desenvolvimento económico assente numa eco- 
nomia mista, moderna e dinâmica, ao serviço do povo e 
do país; 

4o Uma política social que garanta a melhoria das con- 
dições de vida do povo; 

5o Uma política cultural que assegure o acesso gene- 
ralizado à livre criação e fruição cultural; 

6o Uma pátria independente e soberana com uma polí- 
tica de paz, amizade e cooperação com todos os povos. 

Estes objectivos são largamente desenvolvidos no 
Programa. 

Muitos desses desenvolvimentos conservam actuali- 
dade. Alguns outros, como é o caso de medidas sectori- 
ais na área económica, necessitam de ser actualizados, tal- 
vez também sintetizados. 

O Programa sublinha que a construção da democracia 
avançada que o nosso Partido propõe constitui um pro- 
cesso de transformação da vida e da sociedade. E subli- 
nha também que para o êxito de tal processo serão deter- 
minantes, tanto as soluções a nível institucional, como o 
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esforço criador e o empenhamento colectivo dos trabalha- 
dores e do povo português. 

Duas ideias de fundo são também de reter: Uma a de 
que a luta com objectivos imediatos faz parte da luta pela 
democracia avançada. Outra que a luta pela democracia 
avançada é parte integrante da luta pelo socialismo. Ou 
seja: que a realização da democracia avançada criará con- 
dições propícias a um desenvolvimento da sociedade por- 
tuguesa conduzindo ao socialismo e que a sociedade soci- 
alista que o PCP propõe ao povo português incorpora e 
desenvolve elementos fundamentais — económicos, 
sociais, políticos e culturais — da democracia avançada. 

O XIV Congresso 
o o Programa do Partido 

O Partido tem insistido em que o objectivo estratégi- 
co fundamental do processo contra-revolucionário é a 
reconstituição e restauração do capitalismo monopo- 
lista de Estado. 

A questão que se coloca na actualidade é a de saber até 
que ponto está avançado esse processo, ou seja se as alte- 
rações quantitativas provocadas pela política de direita 
não se traduziram já ou não estão em vias de traduzir-se 
em mudanças qualitativas mais profundas. 

O XIII Congresso, realizado em Maio de 1990, avan- 
çou algumas ideias fundamentais em relação à evolução 
previsível da situação; 

— que existia a possibilidade real de chegar ao fim ou 
muito próximo do fim a destruição de muitas das grandes 
conquistas de Abril; 

— que se estava no caminho da reconstituição do 
capitalismo monopolista como sistema socioeconómico; 

— que existia a possibilidade de destruição total da 
reforma agrária; 

— que se estava a assistir à institucionalização da 
efectiva liquidação de muitos dos direitos essenciais dos 
trabalhadores; 

— que a política do Governo era de degradação e per- 
versão da democracia política: 

— que se estavam criando laços de dependência e 
submissão ao estrangeiro afectando gravemente a inde- 
pendência e a soberania nacionais. 

E concluia-se: "Trata-se, em síntese, não apenas de 
mudanças quantitativas da situação nacional, mas de 
uma mudança qualitativa de fundo que está em curso. 
Se não se travam a tempo as ofensivas do Governo, se 
se permite que este leve por diante o seu plano de des- 
truição de tudo quanto de essencial caracteriza a 
democracia portuguesa resultante da revolução de 
Abril, dentro de pouco tempo teremos efectivamente 
em Portugal um novo sistema socioeconómico e um 
novo regime político". 

Estas conclusões contêm ideias fundamentais que é 
necessário aprofundar. 

Do XIII Congresso para cá confirmou-se a evolução 
na direcção apontada. 

Para definir um Programa e uma orientação política 
correcta, o próximo XIV Congresso do nosso Partido terá 
de responder as três questões fundamentais relativas à 
situação objectiva tal como se fez quando anteriormente 
se tratou da elaborar e aprovar o Programa do Partido em 
1965 e depois em 1988: qual o sistema socioeconómico 
do país? qual o regime político? qual o grau de depen- 
dência e independência nacional? 

Uma resposta corrrecta, rigorosa e suficientemente 
documentada a estas três questões exige o estudo apro- 
fundado de dados objectivos e a sua correcta apreciação, 
interpretação e caracterização. 

No referente à primeira questão, poderá considerar-se 
ou não restaurado o sistefna do capitalismo monopolista? 

Nós temos considerado que a política de direita con- 
duz a um processo da sua reestruturação e restauração. 
Mas, se não demos ainda este processo por concluído, 
temos afirmado que, continuando a política de direita, 
poderá concluir-se num espaço de tempo relativamente 
curto. . 

No referente à segunda questão, poderá considerar-se 

que continua a democracia política com as características 
fundamentais relativas ao poder político, à estrutura do 
Estado, aos direitos e liberdades dos cidadãos? 

Nós temos considerado que a política de direita tem 
ferido e pervertido tais características fundamentais. 
Temos considerado que se está instalando um regime com 
graves limitações à democracia política, um regime não de 
partido único, mas de único partido no poder, com um 
chefe autoritário, com o sistemático abuso do poder, com 
o domínio dos órgãos de soberania, com tribunais sem 
independência, com polícias políticas e serviços de infor- 
mação de intervenção discricionária, com um aparelho do 
Estado partidarizado, com a redução dos direitos da 
Oposição, com a eliminação dos mecanismos de fiscali- 
zação da acção governativa — ou seja: um regime de 
cariz totalitário. 

No referente à terceira questão, poderá considerar-se 
que a independência e a soberania nacionais não estão a 
sofrer limitações graves que alteram qualitativamente os 
seus direitos e o seu âmbito? 

Nós temos considerado que a integração europeia 
(com a política de capitulação nacional do Governo e que 
a União Europeia e todos os critérios, decisões e instânci- 
as supranacionais que comporta e de que o Tratado de 
Maastricht é mais que um inquietante aviso) está limitan- 
do grave e consideravelmente a independência e a sobe- 
rania nacionais. 

O XIV Congresso terá de responder a estas questões e 
para isso, não só é necessário continuar a aprofundar o 
estudo, mas também a debatê-las no Partido, de forma a 
que a reflexão individual e colectiva possibilite o acerto 
das conclusões. 

Na Comissão Política e Secretariado do Comité 
Central inclinamo-nos para introduzir alterações ao 
Programa do Partido aprovado no XII Congresso mas não 
para a elaboração e aprovação de um novo Programa. 

Alterações importantes serão indispensáveis no que 
respeita à situação mundial e perspectivas da sua evolu- 
ção, e à luta pelo socialismo. 

Outras na própria proposta de democracia. 
Mas, a nosso ver, é de manter o Programa de uma 

democracia avançada no limiar do século XXI, respon- 
dendo às novas situações criadas, mas com as suas linhas 
de força. 

A elaboração de um Programa do Partido exige inves- 
tigação, estudo, análises circunstanciadas em praticamen- 
te todas as áreas e aspectos da vida nacional. Exige a con- 
tribuição de especialistas sobre as mais variadas matérias. 
Exige a opinião daqueles que vivem as situações e os fac- 
tos. 

Mas exige também a intervenção de outros dois 
importantes elementos. 

Um, a experiência. Experiência do nosso próprio 
Partido e do nosso próprio país. E experiência de outros 
partidos e outros países. 

Outro, a importância dos grandes ideais e objectivos 
que através dos anos inspiraram a luta do Partido, de gera- 
ções e gerações de comunistas, marcando a existência e a 
intervenção na vida nacional com alguns valores de carác- 
ter permanente. 

A liberdade, a democracia, o desenvolvimento econó- 
mico com a sua vertente social, o melhoramento das con- 
dições de vida dos trabalhadores e do povo em geral, a 
independência e soberania nacionais, foram objectivos 
gerais que, com aspectos embora diversos, constaram do 
Programa de luta contra o fascismo, do Programa da revo- 
lução democrática e nacional, do Programa de uma demo- 
cracia avançada no limiar do século XXI e também do 
Programa ulterior para uma sociedade socialista. 

Um Programa é uma proposta. É também um atesta- 
do e um produto da criatividade da vida e da luta do 
Partido. 

É necessário que na preparação do nosso XIV 
Congresso, os camaradas dêem a sua contribuição para 
que o Programa que caberá ao Congresso aprovar res- 
ponda com rigor aos problemas que se colocam a Portugal 
e ao povo português. 
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0 debate 

Duas dezenas de camaradas intervieram no debate para colocar a Álvaro 

Cunhal algumas questões e expor opiniões. Registamos aqui alguns dos 

temas levantados e as considerações que suscitaram, procurando 

contemplar os aspectos mais directamente relacionados com o tema 

proposto. 

O 25 de Abril, 

o PCP e as massas 

No 25 de Abril o PCP precipitou-se, acelerou 
demais, impôs, esqueceu-se de que a base orgânica 
do País continha tabus e erros semeados ao longo 
de muitos anos, insistiu no comunismo depois de 
tantos anos de anticomunismo. 

AC - "Mas cbmo é que nós tínhamos força para impor? 
Sozinhos? Nós tivemos alguma vez, depois do 25 de 
Abril, sozinhos, a força para impor uma reforma agrária, 
para impor as nacionalizações?" (...) 

"O programa do nosso Partido, o de 1965, para a revo- 
lução democrática e nacional, inclui naturalmente a naci- 
onalização da banca. Em 1974, no mês de Dezembro, no 
7o Congresso (extraordinário), mantivemos o programa, 
alterando passagens de conjuntura. Há um plano de emer- 
gência aprovado nesse mesmo congresso, e não se põe a 
nacionalização da banca, o que se põe é o controlo das 
actividades bancárias. A expressão nacionalização da 
banca aparece depois de uma grande reunião de sindica- 
listas bancários, em Janeiro de 1975, no Pavilhão dos 
Desportos, de onde parte a reclamação da nacionalização. 
E parte porquê? Porventura a expressão apareceu como 
reivindicação imediata da nacionalização dos sectores 
básicos da economia? Não. Aparece porque os capitalis- 
tas e os banqueiros estavam a sabotar a economia, esta- 
vam a desviar fundos, estavam a fazer operações ilegais, 
estavam a querer abafar a jovem democracia política por- 
tuguesa através do boicote e da sabotagem económica. E 
os trabalhadores da banca, que já exerciam controlo das 
actividades bancárias, tomaram conhecimento dessas acti- 
vidades e - talvez aqui estejam alguns - contribuíram para 
a elaboração dos dossiers necessários para se avaliar da 
situação na banca e para que, depois de falhado o golpe de 
Spínola e dos reaccionários do 11 de Março, pudesse pas- 
sar ao poder a ideia da nacionalização" (...). "Essa nacio- 
nalização correspondia ao que nós apontamos como 
objectivos da revolução democrática e nacional, mas apa- 
receu no processo revolucionário como medida de defesa 
da democracia política". 

"Em fins de 1974 nós não tínhamos posto qualquer 
proposta para uma lei da reforma agrária - aliás, tínhamos 
só dois ministros no Governo -, e aparecem os trabalha- 
dores a ocupar herdades que estavam abandonadas, e a 
começar a cultivar terras incultas. A reforma agrária 
começou com o arranque dos trabalhadores, dos proletá- 
rios rurais do Alentejo e Ribatejo, a desbravarem as terras 
incultas. (...) Naturalmente, apoiámos, ajudámos e dina- 
mizámos esse processo, que correspondia a um dos objec- 
tivos fundamentais do nosso programa. Quando vem a lei 
da reforma agrária, já depois do 11 de Março, já estavam 
unidades colectivas e cooperativas estabelecidas em mais 
de 500 mil hectares de terra. Não foram os comunistas que 
impuseram e que disseram têm que fazer isso, mas foi um 
movimento do proletariado revolucionário do sul do País, 
que se lançou a desbravar as terras incultas" (...). 

"As grandes transformações revolucionárias que tive- 
ram lugar em Portugal não foi porque havia um poder 
comunista que resolvia as coisas. Nós não tínhamos o 
poder. Aqueles poucos que estavam no Governo estavam 
em luta contra os socialistas, contra o PSD, contra a direi- 
ta que também lá estava e tinha mais força que nós ao 
nível do Estado, do Governo. Mas foi porque a acção das 
massas, o povo, no fim de contas, nos sectores respecti- 
vos, os trabalhadores nas fábricas, os operários rurais nos 
campos do latifúndio, sem dúvida com o Partido, levaram 
a cabo esse processo. É uma revolução particularmente 
rica precisamente pela intervenção determinante das mas- 
sas, dos trabalhadores." (...) 

"Não foi precipitação ou imposição dos comunistas. E 
creio que é uma grande alegria para nós termos compre- 
endido esse sentir das massas e com elas termos levado 
para a frente essas transformações, que são grandes expe- 
riências, grandes exemplos, que depois de 16 anos de pro- 
cesso contra-revolucionário, ainda aqui e além têm mar- 
cas profundas na sociedade portuguesa." (...) 

Ligação ao povo 

Fala-se nas profundas raízes que o Partido criou 
na sociedade portuguesa. E a forma como essas raí- 
zes se reflectem na resposta da sociedade em rela- 
ção ao Partido, na confiança e na tradução eleitoral 
dessa confiança? 

AC - "Na realidade, em algumas regiões os nossos 
camaradas são muito dinâmicos e a nossa influência é 

muito pequena. Mas temos outras regiões onde a nossa 
influência é muito grande. Como os camaradas sabem, 
num terço do território nacional nós temos maioria nas 
eleições autárquicas; não é um terço da população, mas 
são 50 concelhos muito importantes. (...) Isto não são raí- 
zes profundas no povo, num regime onde há tantas con- 
tradições...? (...) "Não é por imposição nossa, mas porque 
os trabalhadores querem, que na CGTP - sem dúvida a 
grande central dos trabalhadores portugueses - membros 
do Partido são cerca de dois terços a todos os níveis" (...). 

"Quando o propomos, não dizemos dêem-nos o poder, 
que nós realizamos o nosso programa. (...) Propomos ao 
povo um poder para que as massas e o povo se empenhem 
na sua realização, e sem que se empenhem não o podere- 
mos realizar, como também não foi construído o socialis- 
mo onde o povo não se lançou na sua construção. Sem o 
povo ou contra o povo não se constrói o socialismo. 
Estamos no caminho certo, e a experiência está a mostrá- 
lo." 

Democracia 

e restauração capitalista 

O programa da democracia avançada represen- 
ta a rendição do PCP à realidade de que a subsis- 
tência da democracia é compatível com a restaura- 
ção capitalista? 

AC - "Defendemos depois da revolução que aqui não 
poderia haver restauração do capitalismo monopolista que 
não fosse através de medidas de força contra a democra- 
cia. E nos anos de 1975, 76, 77, 78, pudemos dizer mais. 
Continuo a pensar que não tiveram a possibilidade de, no 
quadro da democracia, reconstituir o capitalismo mono- 
polista. Se não o fizeram mais rapidamente, foi porque 
estávamos em democracia. E, assim como vemos 4 ver- 
tentes da democracia (económica, social, política e cultu- 
ral), podemos dizer que também nas ofensivas antidemo- 
cráticas vêm as 4 vertentes a par: a económica - restaura- 
ção dos monopólios; a social - liquidação de direitos e 
liberdades dos trabalhadores e agravamento das condiçõ- 
es sociais; a política - govemamentalização do poder, reti- 
rada de competências aos outros órgãos de soberania, reti- 
rada de independência aos tribunais, organização de ser- 
viços de informação, limitação dos poderes da oposição 
na AR, liquidação dos organismos que tinham por função 
a correcção ou o recurso a decisões do próprio Governo, 
novas leis eleitorais, nova lei da greve" (...); "também há 
uma tentativa do Governo para uma regressão cultural em 
todos os domínios." 

"Não há uma incompatibilidade. Mas (...) a restaura- 
ção do capitalismo monopolista está a ser acompanhada 
com a perversão do regime democrático em aspectos 
essenciais". 

Etapas, fases e leis objectivas 

no processo histórico 

Em que ponto estamos do processo histórico 
mundial iniciado em 1917, tanto na vertente inter- 
nacional, como à luz dos factores internos próprios 
deste período, com as suas fases e etapas? 

AC - "Depois da revolução russa de 1917 pensou-se no 
nosso Partido que as coisas seriam extremamente mais 
fáceis do que na realidade acabaram por ser. Havia aque- 
le exemplo, um exemplo muito grande, não apenas do 
nosso século, mas em toda a História da humanidade. Pela 
primeira vez sucedeu esta coisa tão fantástica: houve 
homens e classes que tomaram o poder para acabar com a 
exploração de umas classes por outras classes, ou seja, um 
projecto político que se transformou em acção revolucio- 
nária e, depois, num empreendimento de transformação 
radical da sociedade." (...) 

"Hoje, se lermos os nossos clássicos - Marx, Engels, 
Lénine - vamos ver que definiam como leis objectivas 
aquilo que depois se verificou que não era tão objectivo 
como isso. Nós próprios acreditámos que o factor objecti- 
vo seria muito mais poderoso e, por vezes, quase irresis- 
tível, e que a intervenção do homem, a sua criatividade e 
o factor humano, organizado ou individual, não tinham 
um papel que contrariasse essa grande força das leis 
objectivas, que nos diziam que ao capitalismo iria suceder 
inevitavelmente o socialismo e a curto prazo." (...) 

"No que respeita à evolução deste século, nós valori- 
zámos demasiado o caminhar das coisas das leis objecti- 
vas. Agora há teorizadores que já estão a descobrir tantas 
novas leis objectivas que, certamente, irão cometer erros 
muito maiores que aqueles que nós tivemos." (...) 
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"As marcas da luta dos comunistas no nosso século 
não estão apenas neste século, estão na História da huma- 
nidade. O nosso Partido não tem sido daqueles partidos 
que apagam o passado e dizem que tudo quanto está para 
trás é mau, que neste século só fizeram asneiras". (...) 
"Nós pensamos que a acção dos comunistas, dos traba- 
lhadores, dos povos, sob a grande influência ideológica 
que marca as forças revolucionárias do século, o marxis- 
mo, o pensamento de Marx e de Lénine, marca este sécu- 
lo com trasnformações e avanços profundos na História da 
humanidade e na luta de libertação dos trabalhadores e dos 
povos. Há acontecimentos que ninguém pode recusar, que 
estão cá, na vida, na sociedade." (...) "É um século que nos 
enche de alegria por pensarmos que aquelas gerações e 
gerações de lutadores que neste século procuraram trans- 
formar a vida, a sociedade, foram bem sucedidas em mui- 
tos aspectos fundamentais. No geral, não temos que nos 
envergonhar dos comunistas deste século, e esta palavra é 
honrosa. Talvez por isso (...), nós sentimo-nos bem sendo 
comunistas". 

"Também no que respeita às etapas da revolução (...) 
houve muito esquematismo, ou seja, estabelecemos as 
fases como coisas que se seguiam umas às outras quase 
inevitavelmente, já não era materialismo histórico, já era 
um determinismo, um materialismo mecânico que estava 
no nosso pensamento." (...) "Muitas vezes na evolução das 
sociedades e em momentos da História confudem-se pro- 
cessos, entrelaçam-se processos contraditórios, e o difícil 
é discernir onde está um processo, onde está outro pro- 
cesso, e a que fase corresponde da evolução da socieda- 
de". {■■■) 

"E justo dizer-se que, em relação a muitas situações, 
aqueles que abriram esses processos deixaram fugir a 
oportunidade. Mas, quando se diz aqueles, não é A, B ou 
C, não são os homens, são forças, são dinâmicas, que são 
contrariadas por soluções e, também, pelo factor huma- 
no'^. (...) 

"Continuamos a pensar no socialismo como sistema 
social que vai suceder ao capitalismo. Mas o mal foi pen- 
sarmos que isso seria relativamente breve e sem conside- 
rar uma série de condições e circunstâncias que poderiam 
facilitar um processo reversível. (...) Tínhamos o proces- 
so de construção do socialismo como irreversível nesses 
países. Mas enganámo-nos." (...) "Acreditou-se num certo 
mecanicismo, numa certa inevitabilidade, sem exigir das 
forças revolucionárias, de nós próprios, dos comunistas 
noutros países e nesses países, uma eficácia para respon- 
der às situações e às condições. Admitiu-se que a coisa iria 
para diante de qualquer forma, fazendo bem ou fazendo 
mal, e não foi. 

Somos solidários com aqueles países que continuam, 
apesar de políticas muito diferentes das nossas, a querer 
construir uma sociedade nova." (...) "Pensamos que é bom 
que partidos e Estados conduzam as coisas de forma a que 
não haja causas de natureza subjectiva, ou seja, da sua 
actuação, que precipitem uma reversão". 

Imperialismo 

e independência 

Depois da derrocada da União Soviética é quase 
uma impossibilidade o desenvolvimento indepen- 
dente de um país, exige sacrifícios extraordinários 
do povo. Que perspectivas para a luta dos traba- 
lhadores e dos povos? E em Portugal, com o pro- 
cesso de integração europeia? 

AC - "Os Estados Unidos estão em condições, pela 
mudança de correlação de forças, de impor a sua vontade 
aqui e além. Não o estão a conseguir levar por diante com 
a velocidade que quereriam, mas é um projecto que está 
em marcha para uma dominação mundial. Mas não só dos 
Estados Unidos, também da Europa e do Japão. As con- 
tradições entre os países capitalistas estão a agudizar-se e 
vão agudizar-se ainda mais." 

(...) "Perguntam como é que nós podemos definir uma 
política nacional que não esteja enquadrada nessa política 
da CE. Creio que não podemos pôr as questões nesse 
plano. O realismo de uma proposta de programa não é um 
programa que seja aceite na sociedade em que ele se inse- 
re no momento em que é feito. No tempo do fascismo lutá- 
mos pela liquidação do poder dos monopólios, era um 
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objectivo justo para a revolução antifascista, para a cons- 
trução de uma sociedade democrática. 

Então nós temos que nos adaptar a uma situação como 
estamos na CE, eles vão aprovar Maastricht, Maastricht 
obriga a ter uma política externa comum, uma política de 
segurança comum, uma policia internacional (...)? E a 
resistência? (...) "Nós não vamos para uma adaptação 
àquilo que fere interesses vitais do nosso povo e do nosso 
País. Um programa tem que ser realista, mas isso não quer 
dizer: bom, se é um programa que se pode realizar num 
espaço de tempo relativamente curto, está bem; se é muito 
difícil realizar, está tudo mal. Não pode ser assim." (...) 

"Nós estamos a definir uma política para ser aplicada 
no quadro da integração europeia. Mas o combate, o pro- 
grama, também continua, porque, além do mais, uma 
coisa é a Comunidade Europeia e o mercado único, e outra 
coisa é uma federação. Não é um exemplo interessante, 
este da Dinamarca? (...) No fim de contas, um povo que 
tem poucos milhões ousou dizer não, e juridicamente o 
Tratado caiu, já não tem validade. Mas eles - Cavaco, 
Deus Pinheiro - dizem: como é que se podem opor a 300 
milhões? Pobres portugueses, somos só 10 milhões, nunca 
mais nos podemos opor ao que decida a Alemanha ou ao 
que decida a França! 

Nós não podemos aceitar esta realidade como uma rea- 
lidade que temos que integrar no noàso projecto. A resis- 
tência vai continuar, certamente, na própria Europa." (...) 

"Nós não contrariamos um mundo em que os proces- 
sos de integração e de divisão internacional do trabalho, 
de interdependência ou dependência recíproca dos vários 
países nas mais variadas áreas é um resultado da evolução 
da sociedade. Aí temos uma situação que resulta de cau- 
sas objectivas. A integração não é uma coisa imaginada 
por alguns ministros e depois realizada. É uma necessida- 
de. (...) "Soluções autárcicas de que alguns nos acusam 
não são aquelas que nós propomos. Actualmente propo- 
mos uma cooperação no quadro da CE. Mas dentro da CE 
lutamos contra uma CE que seja a Europa dos monopóli- 
os e contra a transformação numa federação de estados da 
Europa, com um Governo em que, possivelmente no qua- 
dro de um eixo Paris-Bona que já se forma, ou outro, as 
grandes potências serão mais fortes e nós, bem, lá esta- 
mos... Cremos que essa integração passiva, vergonhosa, 
da parte do Governo, deve ser contrariada, devemos 
defender uma política nacional, no quadro europeu e mun- 
dial, sem dúvida, mas que não seja de capitulação, que 
seja de afirmação nacional. E, assim como nós aqui pen- 
samos, outros fazem nos seus países, e acabará por haver 
uma evolução diferente." 

Por que lutamos 

Não seria mais mobilizador falarmos em socia- 
lismo em vez de democracia avançada? 

AC - "Não é uma questão de palavras. Aquilo que se 
defende e se projecta traduz-se com umas palavras, ou 
com outras. Não podemos traduzir pela palavra socialis- 
mo aquilo que pensamos que não é socialismo, mas que 
entretanto é uma solução para os problemas económicos, 
sociais, políticos, culturais, do nosso País, altamente satis- 
fatória na situação em que nos encontramos e parte inte- 
grante da luta pelo socialismo. E lá voltamos outra vez às 
fases, às etapas, aos momentos determinados da nossa 
História. Nós temos dito e dizemos que o Partido 
Comunista é um partido que continua a sua luta por uma 
sociedade socialista." (...) 

"Se virmos toda a luta do nosso Partido, vemos que há 
valores que afirmaram sempre a nossa luta, constante- 
mente. Temos respostas novas, temos que ter respostas 
novas; mas, sim ou não, lutámos sempre pela liberdade, 
lutámos sempre pelos direitos dos trabalhadores, pelo 
bem-estar da população, pela independência do nosso 
País, pelo desenvolvimento económico com a sua verten- 
te social (...)? Há valores intrínsecos da luta do nosso 
Partido que passaram a ser elemento integrante do nosso 
ideal de uma democracia avançada até ao século XXI, 
projectando-se para o futuro numa sociedade socialista." 

■ Carlos Amaro 
Engenheiro Agrónomo 

A PAC, a CAP 

e o Ministro 

O Ministro da Agricultura, após ter patrocinado uma 
reforma da PAC que afecta fortemente a economia do País 
e lesa gravemente os interesses dos agricultores, confes- 
sa, depois da sua concretização, que, agora sim, vai infor- 
mar o País e os produtores agrícolas das suas implicações 
para a agricultura portuguesa. 

Sendo suposto que o sr. Ministro não é um político 
ingénuo, capaz de cometer gaffes desta natureza, o que as 
suas declarações evidenciam às escâncaras é a degradação 
da democracia e o desprezo do Governo pelo debate e par- 
ticipação democrática dos portugueses, mesmo em assun- 
tos de relevante interesse nacional, como é a reforma da 
PAC. 

Ao Governo e ao dr. Arlindo Cunha bastam-lhe os 
améns dos governantes estrangeiros. Que os agricultores 
europeus protestem ou não, que os agricultores portugue- 
ses expressem generalizadamente o seu repúdio pela 
reforma da PAC concretizada pela presidência portugue- 
sa, é secundário. 

O que releva, para o sr. Ministro, é apresentar-se como 
o "europeísta" dos tempos que correm, é poder apresen- 
tar-se em conferências de imprensa com o ar cansado de 
vencedor de grandes batalhas, mesmo que apenas tenha 
sido o mero agente de serviço na compatibilização de inte- 
resses das grandes transnacionais e dos seus representan- 
tes governamentais, tanto na Europa como na América, na 
partilha mundial dos mercados internacionais. 

O senhor, sr. Ministro, é o exemplo claro do êxito na 
sociedade "cavaquista". 

Até o dr. Álvaro Barreto, que tinha para consigo aque- 
la atitude condescendente e distante que convém ao rela- 
cionamento entre mestre e aprendiz, se rendeu e veio ates- 
tar a sua maioridade, a sua capacidade negocial, o que, 
numa sociedade de negócios e negociantes, é o alfa e 
ómega dos espíritos superiores. 

Enfim, tem o "seu" mundo aos seus pés. Mas o mundo 
real, dos homens e mulheres que trabalham e vivem da 
terra, não lhe perdoará o ser cúmplice do "negócio" que 
lhes nega o direito fundamental de poder produzir e viver 
do seu trabalho e de os agricultores serem considerados 
um peso social que a sociedade tem que sustentar. 

Não irá analisar-se a reforma da PAC no seu todo. 
Queria apenas referir que no seu conteúdo essencial, que 
se procura apresentar como inovador, não passa de uma 
orientação política velha e relha da (ir)racionalidade do 
desenvolvimento capitalista (1). Já em 1954, nos EUA, se 
considerou preferível pagar aos agricultores para não pro- 
duzirem, do que levar a sua produção ao mercado com 
prejuízos, mesmo que então, como agora, milhões de pes- 
soas morressem de fome no mundo. 

♦ ♦ 
No quadro actual de integração comunitária a política 

agrícola de classe do PSD é geradora de equívocos e posi- 
ções contraditórias das forças sociais por ela afectadas. 

Na esfera da sua capacidade de decisão interna emer- 
ge claramente a natureza de classe da política do Governo 
no apoio aos interesses do capitalismo agrário, tanto no 
âmbito da produção como a jusante, contra os interesses 
do País e da esmagadora maioria dos agricultores. 

No plano externo, a política do Governo é marcada 
pela demissão da defesa dos interesses do País e por uma 
política de submissão aos objectivos do grande capital 
comunitário e mundial, afectando globalmente as diversas 
classes e camadas sociais envolvidas no processo produ- 
tivo. 

Não admira, pois, que a CAP, conglomerando os inte- 
resses domésticos de grandes proprietários fundiários, 
capitalistas agrícolas e do capital agro-industrial, após ter 
sido o grande suporte social da adesão à Comunidade no 

âmbito da agricultura e porta-voz de todos os lugares- 
comuns a respeito das excelências para a agricultura por- 
tuguesa da economia de mercado, venha agora clamar 
"morte à PAC e a quem a apoiar". Não porque tenha che- 
gado à conclusão do carácter contraditório do desenvolvi- 
mento agrícola do País no âmbito da PAC ou da margina- 
lização brutal da grande maioria dos agricultores portu- 
gueses que aquela originará. Mas tão só porque percebeu 
que o capitalismo português e a sua burguesia são bons 
instrumentos para o grande capital internacional utilizar 
na agitação do papão do "perigo" comunista no Sul da 
Europa, mas não passam de parceiros menores e subordi- 
nados, destinados a serem sustentados pela assistência 
social comunitária. 

É neste quadro que o Ministro da Agricultura, na cam- 
panha de esclarecimento aos agricultores que agora leva a 
cabo, de acordo com o princípio eminentemente "demo- 
crático" de decidir primeiro e informar depois, apenas 
recebe a CAP, cuja existência real se deve apenas à sua 
sustentação técnica e financeira pelo Estado (refira-se a 
declaração recente de um responsável desta organização 
de que 400 funcionários do Ministério da Agricultura 
tinham funções na GAP), recusando receber a CNA a pre- 
texto de esta organização não ser reconhecida em 
Bruxelas. Como se um ministro de Portugal tivesse que 
reconhecer apenas as organizações portuguesas que a 
Comunidade autoriza, ou como se os portugueses não sou- 
bessem que as instâncias comunitárias reconhecem as 
entidades que os responsáveis portugueses indicam! 

Esta recusa permanente do sr. Ministro da Agricultura 
atinge foros de escândalo. Num país onde as explorações 
familiares representam cerca de 92% do total e contribu- 
em com mais de 65% para o Valor Acrescentado Bruto 
(VAB) do sector, o Ministro recusa-se a reconhecer insti- 
tucionalmente a sua organização, e até simplesmente a 
dialogar, com os seus representantes. 

Será que apenas a acção de massas o obrigará a rever 
a sua posição, como aconteceu recentemente na Curia, 
embora desculpando-se (face à CAP?) com o facto de ape- 
nas o fazer na condição de presidente do Conselho da 
CEE, dando o dito por não dito quanto às alegadas razões 
comunitárias que invoca para não receber a CNA? 

Será que o sr. Ministro ignora as frequentes posições e 
declarações que responsáveis da CAP têm assumido rela- 
tivamente à pequena agricultura? Não declarava há tem- 
pos a um semanário o sr. Casqueiro - entre algumas indi- 
gências relativas à evolução histórica das agriculturas da 
Europa - que agora que acabou o comunismo não via 
razão para se continuarem a sustentar pequenas explora- 
ções? E quem não lembra a desfaçatez arrogante do agrá- 
rio sr. Rosado Fernandes ao referir-se à pequena agricul- 
tura como o "Portugal dos Pequeninos"? 

Poderá o sr. Ministro continuar a sustentar que a CAP 
representa os agricultores portugueses, todos os agricul- 
tores portugueses? 

Poderá o sr. Ministro, que já invocou publicamente as 
suas origens e passado honroso de trabalhador da terra, 
reconhecer nos interesses destes senhores os anseios e 
aspirações da pequena agricultura que certamente bem 
conhece? 

A grande maioria dos agricultores portugueses espera 
de si uma resposta, mas certamente não deixará de assu- 
mir as suas próprias responsabilidades. 

(7) Para evitar equívocos, esclarece-se que não está em 
causa a necessidade de uma reforma da PAC mas sim esta refor- 
ma a qual, ao contrário do que o sr. Ministro afirma, não altera 
a distribuição desigual de fundos que se afirmava pretender cor- 
rigir. 
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Maastricht 

visto de Paris 

Foi pela televisão francesa que tomei conhecimento do 
NÃO do povo dinamarquês a Maastricht. Em Paris a recusa 
do Tratado pela Dinamarca foi recebida com surpresa pela 
opinião pública e preocupação pelos governantes. 

Horas depois chegavam de Portugal as primeiras reac- 
ções de Cavaco Silva e João de Deus Pinheiro. Ambos, com 
sobranceria, tentaram minimizar o significado do aconteci- 
mento, identificando nele um mero incidente no percurso da 
CEE. 

Como estava a participar nos trabalhos de uma sessão da 
Assembleia da União da Europa Ocidental-UEO tive a opor- 
tunidade de ouvir diferentes comentários sobre a atitude 
assumida pelo Governo português. Quase todos foram desfa- 
voráveis. 

«Que diria o vosso Primeiro-Ministro se, em vez da 
Dinamarca, tivesse sido a França a recusar Maastricht?» — 
escutei de um deputado liberal belga. — «Provavelmente o 
contrário do que afirmou...» 

O resultado do referendo na Dinamarca não era esperado 
em França. Provocou um efeito de choque. Os defensores de 
Maastricht ficaram alarmados; os adversários festejaram a 
opção dinamarquesa. O significado da escolha feita pelo 
povo que na Europa mais discutiu o Tratado e melhor co- 
nhece o seu conteúdo e implicações não foi, porém, subesti- 
mado por qualquer político com responsabilidades. 

Os franceses quando falam da CEE deixam transparecer 
algo que se assemelha a um sentimento de paternidade. O 
projecto da integração europeia nasceu em França. As suas 
raízes mergulham na III República e ganharam solidez após 
a guerra. Os anos da ocupação alemã fortaleceram a convic- 
ção de que era indispensável construir uma Europa confede- 
rada para se evitar o retomo das guerras. A Alemanha estava 
vencida, arminada e humilhada, mas os franceses haviam 
assimilado as lições da História. Sabiam que o país vizinho 
não tardaria a renascer dos escombros e recuperar o seu po- 
tencial criador. Não estava previsto o resto: a guerra fria e o 
seu desfecho absolutamente desconcertante, o terramoto que 
varreu a Europa do Leste, o proesso de implosão do socialis- 
mo, e, finalmente, a desagregação da União Soviética como 
Estado multinacional. 

A pequena Europa do Pool do Carvâo-Aço, tímido 
prólogo à Europa dos Seis, desembocou com o rodar dos anos 
no esboço de uma Grande Europa de contornos vagos, dis- 
tanciada do projecto confederai e empurrada para estruturas 
federativas. 

Não é de estranhar que o povo francês volte a sentir um 
certo mal estar e apreensões quanto ao desenvolvimento 
possível da História. A Europa dos Doze, embrião de outra, 
maior, está muito longe da Europa das Pátrias, imaginada por 
De Gaulle. O jurisdicismo simplista gerou, através do fun- 
cionamento dos mecanismos comunitários, contradições 
que se chocam brutalmente com realidades criadas pela 
História no transcorrer dos séculos. 

Nos últimos anos a França conseguira (com um alto custo 
social) melhorar a sua posição na Europa. Enquanto a infla- 
ção aumenta na Alemanha, a sua desceu. As exportações 
cresceram em ritmo superior às dos outros grandes países 
europeus. A sua agricultura, a mais importante da Europa, 
proporciona ainda um saldo anual de 50 mil milhões de fran- 
cos (agora comprometido com as concessões feitas aos 
americanos no GATT, com a cumplicidade alemã). 

A unificação da Alemanha e o vendaval no centro e leste 
da Europa mudaram oquadro.Defavorávelpassoua incerto. 

A Alemanha tomou o comando do Continente, destacan- 
do-se dos seus parceiros comunitários. Tem hoje 80 milhões 
de habitantes. Não ingressou ainda no Conselho de Seguran- 
ça das Nações Unidas; mas assumiu, de repente, a postura de 
grande potência com uma estratégia própria. Não pede, 
quase não procede a consultas. Passou a actuar no cenário 
europeu com habilidade, em função de interesses próprios, 
tomando a iniciativa nos campos da política, da economia, da 
segurança. 

Reconheceu a Croácia e a Eslovénia em iniciativas uni- 
laterais e, depois, forçou os demais países da CEE a fazer o 
mesmo. Estimulou o pedido de adesão da Áustria (a Suíça 
está na fila) à CEE. Simultaneamente, Helmut Kohl não es- 
conde que o seu governo fará tudo para apressar o processo de 
admissão no espaço comunitário de três países onde a in- 
fluência política e económica alemã se tomou hegemónica: 
a Checoslováquia (à beira da desagregação), a Polónia e a 
Hungria. 

Isolada, a Alemanha não tem condições para competir 
em pé de igualdade com os EUA, não obstante a solidez do 
marco e a pujança da sua indústria. Mas encontrou maneira 
de compensar o desnível dimensional. Na prática, a Alema- 
nha emerge como pólo e motor de um conjunto (exterior à 
CEE) de países, de economias por ela satelizadas, com uma 
população superior à sua. E a leste, uma Rússia mergulhada 
no caos, mas prenhe de potencialidades, é já olhada em Bonn 
como o aliado do futuro no inevitável choque político e 

económico que se esboça entre os EUA e uma Europa 
próspera cujas opções tendem a reflectir mais e mais a von- 
tade alemã. A ambição é tão excessiva que os recursos do país 
estão aquém dela. Daí tensões sociais como as greves de 
Maio que funcionaram como advertência. O desafio alemão 
tem limites materiais inultrapassáveis. 

O desnível entre a Alemanha unificada e a França está a 
suscitar temor em Paris. Os franceses têm consciência de uma 
crescente subalternização do papel do seu país. Maastricht 
veio tomar mais óbvia a evidência. 

A França, afinal, incentivou a criação da CEE para man- 
ter a Alemanha sob vigilância; hoje, é a Alemanha que come- 
ça a controlar a Europa... 

A chamada zona do marco (o próprio marco, o florim e o 
franco belga) pesa decisivamente na vida da Comunidade 
(47,5%), sobrepondo-se ao conjunto das áreas do franco fran- 
cês (19,1%) e da libra (12,6%). Tal desequilíbrio tenderá a 
acentuar-se com a instauração da União Económica e Mo- 
netária — UEM. Como dizem os franceses, não sem mágoa, 
«a moeda europeia será, afinal, a moeda alemã!» 

Os livros de 

Uma produ- 
ção torrencial de 
trabalhos sobre 
Maastricht tem 
assinalado em 
França o debate 
sobre o polémico 
Tratado. Seria um 
exagero concluir 
daí que a generali- 
dade dos france- 
ses está bem in- 
formada sobre as 
consequências 
dos documentos 
comunitários as- 
sinados a 7 de Fe- 
vereiro naquela 
pequena cidade 
católica do Sul da 
Holanda protestante. Mas a desinformação, relativa, não 
pode ser atribuída à carência de materiais e à ausência de 
discussão pública sobre a temática da União Europeia. 

Alguns livros, entre os mais críticos, encabeçam a lista 
dos best sellers. Entre eles destaca-se aquele em que aparece 
o discurso anti-Maastricht pronunciado na Assembleia Na- 
cional pelo deputado gaullista Philippe Séguin (') e outro, 
mais elaborado, do mesmo autor (ex-ministro dos Assuntos 
Sociais e do Emprego) e de Marie France Garaud, presidente 
do Instituto Internacional de Geo-Política (2). Essa última 
obra constitui simultaneamente uma catilinária contra Maas- 
tricht e um inventário sintético (recheado de informações 
úteis) dos problemas decorrentes da «intenção política de 
construir um Estado federal sobre os escombros das nações 
actuais». Para o êxito editorial contribuiu o esforço dos auto- 
res na análise de aspectos do Tratado (e consequências) 
pouco conhecidos da opinião pública. 

Em França o debate sobre Maastricht apresenta, natural- 
mente, melhor nível do que o travado em Portugal onde, por 
si só, a participação intensa da equipa de Cavaco Silva basta- 
ria para fazer descer a qualidade. 

Em Paris, o Poder tem uma posição clara. Intervém com 
todo o seu peso, empenhado na ratificação do Tratado. Mas 
seria impensável (pelo próprio respeito que merece a opinião 
pública) a televisão promover ali debates que, pelo seu her- 
metismo, contribuíssem para aprofundar a ignorância. Não 
aparecem no pequeno écran tecnocratas com o estilo do mi- 
nistro Braga de Macedo a explicar os supostos benefícios de 
Maastricht. A apologia do Tratado é, apesar de todas as suas 
fraquezas e incoerências, servida por um discurso sem as 
notas de pesadelo que caracterizam a propaganda cavaquista. 
O bom senso e a inteligência francesa não o aceitariam. 

D'Artagnan 

morreu em Maastricht 

Foi em Maastricht—é oportuno recordar o facto—que, 
durante a guerra de Luís XIV contra a Holanda, morreu, atin- 
gido por uma bala de canhão, um fidalgo francês que teria 
permanecido na penumbra da História se Alexandre Dumas 
não o houvesse mitificado ao inspirar-se nele para a constru- 
ção da figura do herói dos «Três Mosqueteiros»: D'Arta- 
gnan. 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

Significativamente, o livro de Marie France-Séguin abre 
com um cartoon prodigioso de Jacques Faisant, um boneco 
que fez rir a França. Cavalgando uma pileca, D'Artagnan 
recebe de uma camponesa lúcida advertência: «Tenho, sr. 
D'Artagnan, um pressentimento. Não vá a Maastricht, o lugar 
não é seguro!» 

Em baixo uma legenda: Charles de Baatz, seigneur d'Ar- 
tagnan, morto no cerco de Maastricht. 

O denominador comum das criticas, em França — dos 
comunistas aos gaullistas —, é a verificação de que a sobera- 
nia e a independência do país serão decisivamente afectadas 
se o projecto da União Europeia se concretizar. A Europa, tal 
como se perfila no Tratado, é uma construção economicista 
para a qual os valores fundamentais do homem não contam. 
O alicerce da futura Comunidade seria um mercado erigido 
em meta, em fim político e social. A procura da solidariedade 
— cimento da Europa das Nações imaginada por De Gaulle 
— está ausente do ideário de Maastricht. Os membros da Co- 
munidade olham-se com desconfiança, cada um procura en- 
ganar o outro. O que caracteriza o texto do Tratado é uma fria 
racionalidade financeira. O Banco Central da União Euro- 
peia seria o poder concreto, acima da Comissão e, obvia- 
mente, do Conselho de Ministros, dia-a-dia menos interve- 
niente. 

Jean Pierre Chevènement define o ainda inexistente 
Banco Central como um autêntico governador geral da 
Comunidade do século XXI, síntese do Bundesbank e de uma 
versão europeia do Fundo Monetário Internacional (3). 

O efeito dinamarquês 

De acordo com as sondagens, mais de 50% dos franceses 
eram em Maio favoráveis à ratificação do Tratado de Maas- 
tricht. Daí a tranquilidade de François Mitterrand e do Pri- 
meiro-Ministro, Pierre Beregovoy. O Governo pretendia fa- 
zer do debate sobre Maastricht e a revisão constitucional um 
teste susceptível de lhe melhorar uma imagem degradada. 
Esperava tirar dividendos políticos da divisão da oposição. 

O NÃO dinamarquês prejudicou todo esse engenhoso 
esquema. Mitterrand teve de passar à defensiva. A relação de 
forças alterou-se na sociedade francesa. A França não se as- 
semelha, claro, à Dinamarca. Mas centenas de milhares de 
cidadãos que até ao dia 2 de Junho hesitavam em se pronun- 
ciar contra Maastricht sentem agora a tentação de somar as 
suas vozes às dos adversários firmes do Tratado. Simultanea- 
mente, muitos defensores de Mastricht são agora menos afir- 
mativos e sobretudo menos arrogantes. Fala-se do referendo 
com mais modéstia, sem o triunfalismo anterior. Não é o 
resultado que, aparentemente, suscita dúvidas, mas o estilo 
da campanha. 

As fragilidades da máquina comunitária e os alçapões de 
Maastricht são apontados nas próprias colunas da imprensa 
que tem feito do europeísmo profissão de fé. O debate am- 
pliou-se e adquiriu uma feição mais democrática. A discus- 
são tomou-se abrangente. O NÃO dinamarquês veio colocar 
na ordem do dia a temática das exigências da UEM. Se um dos 
países mais desenvolvidos e estáveis da Comunidade recu- 
sou Maastricht, como poderão a Espanha, Portugal, a Grécia, 
a Irlanda, a própria Itália cumprir as metas do Tratado^jo 
tocante à inflação, ao défice do Orçamento, às taxas de juro, 
aos limites de endividamento? 

O fantasma da Europa a duas velocidades adquire formas 
muito concretas. A convergência — sem a qual o Tratado 
perde significado—começa a aparecer como objectivo ina- 
tingívelnaprática.Poroutraspalavras,ahipocrisiado discur- 
so apologético de Maastricht vem à tona. 

As questões mais polémicas retomam actualidade. Como 
chegar à convergência se na Alemanha — apenas um exem- 
plo — os salários são cinco vezes superiores a Portugal? E 
quando? Por que caminhos? 

O argumento simplista de que o cidadão da União Euro- 
peia poderá viajar antes do final do século pela Comunidade 
com a nova moeda — o ecu — na carteira não convence. 
Porventura os cartões de crédito não permitemjá pelo mundo 
fora o pagamento da maioria das despesas dos visitantes es- 
trangeiros? 

O namoro alemão à Croácia, à Eslovénia, à Hungria, à 
Polónia, às repúblicas da Checoslováquia suscita interroga- 
ções sobre a distribuição futura dos fundos estruturais. Quan- 
to vai custar a Portugal e à Grécia a absorção dessas nações 
pela União Europeia? 

A maioria qualificada 

Um dos debates mais polémicos desenvolve-se em tomo 
da temática da maioria qualificada. Até 1986 a exigência do 
voto unânime no Conselho das Comunidades Europeias foi a 
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* Charles de Batz, conde de Montesquiou, senhor de Artagnan, morto no cerco de Maastricht 

norma quando se tratava de adoptar decisões importantes. 
Com o Acto Único tomou-se menos comum. Mas se o Trata- 
do de Maastricht for ratificado a maioria qualificada vai pas- 
sar a prevalecer. Por outras palavras, o peso dos pequenos 
países será cada vez menor. Cabendo aos grandes Estados 
dez votos e depois, por escala descendente, oito, cinco, três e 
dois aos demais não é difícil imaginar até que ponto a sobera- 
nia e a independência de um pequeno país como Portugal 
serão golpeadas. 

Enquanto todos estes graves desafios são discutidos 
Europa afora com mais abertura, após o referendo dinamar- 
quês, emPortugal, o Primeiro-Ministro e os seus colaborado- 
res procedem às avessas. Adoptam uma posição sobranceira 
e uma linguagem agressiva. Foi penoso ouvir Cavaco Silva, 
em entrevista à RTP, ralhar com todos quantos possam ques- 
tionar Maastricht. Rompeu as fronteiras do ridículo ao afir- 
mar em tom peremptório que Portugal vai ganhar poder e a 
Alemanha vai perdê-lo... Ofendeu a inteligência dos portu- 
gueses ao fazer afirmações insensatas. Chegou a dizer que a 
soberania portuguesa não será minimamente afectada pela 
aplicação do Tratado... 

Em Paris, Bonn, Londres, os grandes da Europa estão a 
reconhecer publicamente o contrário. Porque Maastricht, 
embora em escalas diferentes, implica restrições óbvias à 
soberania de todos os Estados membros da União. 

O farisaísmo de Cavaco 

A Comissão, ou seja, o Colégio de Comissários, que já é 
o verdadeiro Poder institucional, tende a pôr e dispor, colo- 
cando-se acima dos Estados e bem entendido do Conselho de 
Ministros (teoricamente superior a ela) e do Conselho Euro- 
peu. O Conselho de Ministros toma as decisões, mas no 
exercício da quase totalidade das suas competências apenas 
actua sob propostas da Comissão. Na prática funciona como 
órgão tutelado. Como salienta Marie France-Seguin no seu 
livro, assiste-se a «uma subordinação paradoxal do político 
ao tecnocrático, do Poder dos Estados aos altos funcionários 
europeus». 

Com as suas 23 direcções-gerais e mais de 13 000 dos 
25 000eurocratas existentes, a Comissão não pára de crescer, 
como polvo tentacular, insensível à problemática dos inter- 

esses nacionais e da identidade cultural dos povos da Comu- 
nidade. É farisaico o discurso de Cavaco Silva sobre a inde- 
pendência. A soberania europeia prevalecerá sobre a sobera- 
nia nacional (mais acentuadamente nos pequenos países) 
após a ratificação de Maastricht. Daí a necessidade de dispo- 
sições constitucionais que permitam a transferência de sobe- 
rania. Essas mudanças decorrem de exigências do Tratado no 
tocante ao sistema monetário, à política externa, à defesa na- 
cional e a outros domínios. 

Soberania golpeada 

Um dos capítulos mais ambíguos do Tratado de Maas- 
tricht é precisamente aquele em que se definem normas rela- 
tivas à futura política comum dos Estados membros em áreas 
tão delicadas como a política externa e a segurança. Uma 
consulta, mesmo brevíssima, à documentação editada sobre 
segurança na Europa por organizações como a CSCE, a 
NATO, o Conselho de Cooperação do Atlântico Norte- 
COCONA e a União da Europa Ocidental-UEO é suficiente 
para iluminar a enorme confusão existente! A referência de 
Maastricht à UEO como pilar da segurança europeia somente 
contribuiu para aumentar essa confusão em vez de clarificar 
situações obscuras. O Tratado evita definições claras na área 
da política externa. Por si só a questão das esferas de acção da 
NATO e da UEO (e o papel que a cada um cabe desempenhar 
na Europa) constitui tema revelador do pântano de contradi- 
ções e indefinições em que assenta a segurança comunitária. 

A cimeira de La Rochelle e a decisão nela tomada sobre a 
constituição do Corpo Franco-Alemão foi suficiente para 
desencadear uma tempestade política cujas ondas chegaram 
ao Pentágono. Os EUA intervieram na polémica como se 
fossem uma potência europeiaeaGrã-Bretanha (quinta colu- 
na de Washington na CEE) manifestou ostensivamente a sua 
desaprovação. Palavras duras foram trocadas entre Paris e 
Londres e os ministros da Defesa da França e da Alemanha 
tiveram de responder a perguntas embaraçosas durante a 
Assembleia da UEO realizada em Paris, no início de Junho. 
Subjacente a esse debate encontra-se uma questão fulcral 
cujo debate público é cuidadosamente evitado pelos gover- 
nos que subscreveram o Tratado de Maastricht: a tutela 
política e militar que os EUA continuam a exercer sobre os 
Doze. 

Contradições antagónicas 

Ao longo das 313 páginas do texto oficial do Tratado de 
Maastricht a palavra Nação não aparece uma só vez. Essa 
omissão levou Seguin-Marie France Garaud a recordarem no 
seu livro a famosa frase do general De Gaulle «a Europa não 
se fará se a não fizerem com os povos, associando-os». E não 
é esse o objectivo de Maastricht, projecto orientado para uma 
estrutura federal trituradora, não democrática, vocacionada 
para reduzir Estados seculares à condição de unidades admi- 
nistrativas esvaziadas de parcela fundamental da soberania 
real. 

Naturalmente, contradições antagónicas explodem por 
todo o lado. Tão transparentes que a Grã-Bretanha e a França, 
potências nucleares, podem, utilizando ambiguidades de 
Maastricht, ter as mãos livres quando agem nas Nações Uni- 
das como membros permanentes do Conselho de Segurança 
(com o direito de veto), mas acham-se manietadas no âmbito 
do Conselho de Ministros da CEE e na futura União Europeia 
por força dos dispositivos relativos a políticas externas e de 
segurança comuns. É apenas um entre muitos absurdos — 
aqueles absurdos que Cavaco Silva, de dedo em riste contra 
os países recalcitrantes da CEE, não quer enxergar. 

O termo União Europeia serve no texto de Maastricht — 
assinale-se—para designar uma entidade diferente da União 
Económica e Monetária. A futura União, como também lhe 
chamam abreviadamente, é a colectividade global que su- 
bstituirá as Comunidades Europeias e surgirá como sua her- 
deira e continuadora. 

Segundo o Tratado, a União respeitará a identidade na- 
cional dos Estados membros. Mas apenas esta. Não assume o 
compromisso perante a soberania e a independência. Nem 
poderia fazê-lo, porque as lesa. Ora uma identidade sem 
soberania faz do Estado que dela prescinde uma construção 
de fachada, política e juridicamente subalterna. Não é por 
acaso que na Grã-Bretanha e na Irlanda, a contestação a 
Maastricht também aumenta. A maré enche... 

Portugal e Maastricht 

O resultado do referendo dinamarquês enfraqueceu mais 
ajá debilitada posição de François Mitterrand. O seu discurso 
majestático deixa transparecer um certo desencanto no dis- 
tanciamento estudado. O Presidente da França sabe que a sua 
carreira política se aproxima do fim; está preocupado agora 
com o julgamento da História. A sua sonhada Confederação 
Europeia morreu no berço. Apoia agora, a contragosto, deci- 
sões comunitárias que apontam para um federalismo perigo- 
so que sempre temeu. Mas não tem alternativa. Se o povo 
francês aprovar a ratificação de Maastricht tentará despedir- 
-se como um vencedor e como o guardião da democracia. Se 
perdesse, colocaria a máscara da vítima e imitaria De Gaulle. 
Inventaria o seu Colombey les Deux Eglises. Escapa-lhe, por 
vaidade, a diferença de dimensão que o separa do herói do 
Apelo de 40 aos franceses... 

Bem pode Jacques Delors proclamar que «nos países 
onde há uma crise de identidade nacional o que falta é um 
discurso forte». A questão não está no discurso. Viu-se na 
Dinamarca. 

A Comissão de Bruxelas já informou que se propõe 
aumentar em 30% nos próximos cinco anos o orçamento da 
Comunidade. O que uns aplaudem desagrada a outros. É o 
caso do Pacote Delors II. 

A factura de Maastricht implicará um brutal aumento de 
impostos nos países mais ricos da Comunidade. Também 
nesse campo a Comissão passará por cima da soberania dos 
Estados membros. 

Que Europa é, afinal, essa que tanto entusiasma o Primei- 
ro-Ministro Cavaco Silva e o partido do Governo? 

Para a esmagadora maioria dos portugueses essa mítica 
União Europeia não passa de uma abstracção envolta em 
impenetrável neblina. Poucos conheciam sequer a existência 
da Maastricht onde D'Artagnan acabou os seus dias. Mas a 
abstracção avança para uma perigosa realidade concreta. 

O país está a ser empurrado para a ratificação de um 
Tratado cujo cumprimento terá enormes e graves consequên- 
cias nos terrenos político, económico e social com novos ris- 
cos para a soberania e a independência nacional. 

A pressa do Governo em impor um Tratado cujo 
conteúdo e significado o povo avalia muito mal ilumina bem 
a sua política de ruptura com os interesses nacionais. 

Exige-se a ratificação, mas tudo foi feito para impedir o 
debate nacional sobre o que estava em causa. 

A glorificação cavaquista de Maastricht é neste início do 
Verão um fecho à altura para uma presidência portuguesa da 
CEE que deixará apenas recordações amargas. 

(1) Philippe Séguin, «Discours pour kt France», Ed. Grasset, 
Paris, 1992 

(2) Marie France Garaud e Philippe Séguin, «De l 'Europe en 
Géneral et de la France em Particulier», Ed. «Le Pré aux Clercs», 
Paris 92 

(3) In «Le Monde», Paris, 2.5.92 
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Vamos 

ao trabalho 

O dia estava 
periclitante, com 
o Sol a esconder- 

se, pingos esporádicos a 
molhar o terreno, Santo 
António a ajudar pouco. 
Do lado de Lisboa, pouca 
gente desta vez, que as 
marchas do dia anterior 
teriam dado para altas 
horas. Assim, eram de 
Setúbal a maioria dos 
camaradas que apareceram 
a inscrever-se para o 
trabalho. Antes de 
molharmos a sopa a 
aparafusarmos 
electricidades — 
devidamente enquadrados 
por carífaradas sabedores 
do ofício — conversámos 
com o camarada Vítor 
Santos, responsável 
daquele trabalho todo de 
preparação da Festa. 
Encontrámo-lo confiante. 
Fez-nos o balanço da 
jornada anterior, para 
destacar que tinham lá 
trabalhado 76 camaradas 
— na maioria do distrito 
de Setúbal —, 
comparando-a com a 
respectiva do ano anterior 
em que apenas tinham 
comparecido uma dezena. 
E para sublinhar que este 
ano o espírito é ainda 
melhor, no sentido de 
disponibilidade para as 
tarefas. 
As expectativas têm sido 
ultrapassadas e aparecem 
mais especialistas — 
pedreiros, serralheiros, 
pintores. A mão-de-obra 
especializada é essencial e 
continuará a sê-lo. Mas 
Vítor Santos admite que 
por vezes também faz falta 
mais mão-de-obra 
indiferenciada. 
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Em cima: a terraplanagem do local onde vai ficar o polidesportivo. A seguir: cama- 
radas inscrevem-se para o trabalho; sanitários em fase de acabamento; na serra- 
lharia, os novos portões da Medideira 

«O espírito é muito bom», 
repetiu o camarada. «Vem 
gente de trabalho, que 
compreende os objectivos 
deste ano, que são no 
fundamental melhorar (e 
muito!) a qualidade, 
principalmente a nível das 
infra-estruturas.» 
Acompanhámo-lo numa 
volta ao terreno. 
Espreitámos os sanitários 
— «Este ano vamos deixá- 
los já impecáveis no 
interior» —, inteirámo-nos 
dos trabalhos de 
canalização — «Esta vai 
ficar definitiva» —, 
visitámos os trabalhos de 
terraplanagem do 
polidesportivo, à direita de 
quem está de frente para o 
palco principal, uma obra 
de grande 
responsabilidade, por 

administração directa. 
Vimos ainda o novo 
traçado da rua que desce já 
defronte para o palco, no 
enfiamento da torre de 
som. Depois visitámos a 
serralharia, onde se 
fabricavam — é o termo— 
os novos portões, também 
definitivos, da entrada da 
Medideira, e onde se 
soldavam postes de 
iluminação, resultado de 
ofertas de antigos postes 
aproveitados e reparados, 
como novos. 
As últimas chuvas 
reverdeciam agora o 
terreno, com a relva a 
crescer por todo o lado, 
menos por onde ruas e 
caminhos, já melhorados, 
delimitam um mapa onde a 
Festa vai por sua vez 
organizar-se. As árvores 

estão carregadinhas de 
fruta—damascos, 
abrunhos, peras —, que 
quem trabalha vai 
depenicando. O terreno 
apetece. Há muito e bom 
trabalho a fazer, para que a 
Festa apareça. Vamos a 
isso! uim 

Tomar a Iniciativa! 

Pelo quinto ano consecutivo a Juventude Comunista 
Portuguesa promove na Cidade da Juventude da Festa do 
«Avante!» o «Tomar a Iniciativa». 

O «Tomar a Iniciativa» assume-se como uma expo- 
sição anual em que nos três dias da Festa do «Avante!», se 
possibilita a convivência de várias opções estéticas e artís- 
ticas dos jovens, se permite o contacto de milhares de pes- 
soas com a criatividade e força da juventude portuguesa e 
onde se procura estimular o aparecimento e a afirmação de 
novos talentos. 

m" 

REGULAMENTO 

1. O V «Tomar a Iniciativa» é um concurso/exposi- 
ção de artes plásticas, e terá lugar na Festa do «Avante!», 
nos dias 4,5 e 6 de Setembro de 1992 e destina-se a jovens 
menores de 30 anos. 

2. O tema das obras é livre, devendo estar identifica- 
das com título. 

3. As dimensões máximas das obras serão 150x200 
cm e o peso máximo deverá ser de 50 kg. 

4. Todos os concorrentes deverão proceder à entrega 
dos seus trabalhos até 15 de Agosto, das 11 às 19 horas 
dos dias úteis, em Lisboa (Rua Sousa Martins, 8 - 1000 
Lisboa — Telefones 3557349/3557364), no Porto (Rua 
Barão de S. Cosme, 240 — 4300 Porto — Telefone (02) 
573030) em Coimbra (Rua António Vasconcelos, 101 ~ 
3000 Coimbra - Telefone (039) 34594) ou em Setúbal, 
Paio, Pires (Centro de Trabalho do PCP -- Telefone 
2216555). 

5. As peças deverão ser identificadas por um pseudó- 
nimo e título da obra, devendo ser acompanhadas por um 
envelope fechado contendo; nome, idade, morada, telefo- 
ne e pequeno curriculum de cerca de 10 linhas). 

6. Um júri procederá à selecção das obras a expor e a 
premiar, e das suas decisões não haverá recurso. 

7. O júri atribuirá três prémios (Io, 2o, 3o) no valor de 
80 000$00, 30 000$00 e 20 000$00. 

8. O júri reserva-se o direito de não atribuir qualquer 
dos prémios ou propor a atribuição de menções honrosas. 

9. A organização não reserva qualquer percentagem 
sobre as obras vendidas. 

10. Qualquer omissão deste regula-mento será resol- 
vida pela organização. 

Já comprou 

a 

xy 
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Que 

ppoblemas? 

Rosanita Campos, presidente da Confederação 

das Mulheres do Brasil, em depoimento ao "Avante!" 

A Eco/92 

é ima agressão aos povos 

0 Brasil que luta faz ouvir a sua voz 

"Eu acho que nós temos todos e mais alguns", respon- 
deu Rosanita Campos quando lhe perguntámos quais os 
problemas das mulheres no Brasil actualmente mais senti- 
dos e em cuja resolução a CMB mais se tem empenhado. 
"É impressionante um país tão rico e tão grande como o 
nosso, ser tão pobre e ter tantos problemas com nós temos: 
a miséria, a fome, o desemprego - especialmente o desem- 
prego das mulheres - e o subemprego, que crescem a cada 
dia... Isso traz consequências graves para a família, para as 
crianças". 

Face a todos estes problemas, "procuramos fazer com 
que as mulheres compreendam que devem cada vez parti- 
cipar mais e actuar, do ponto de vista político, económico, 
social, na família". 

"Por exemplo", concretiza, "resolvemos lutar por um 
programa habitacional, visto que o governo federal não 
tem um programa para a população de baixa renda que, na 
maioria, é composta por mulheres". É um trabalho que 
decorre há 4 anos. "Construímos, com trabalho voluntário 
das mulheres, 3 mil casas, estamos agora em fase de cons- 
trução de 1800 casas, e em Agosto começamos a constru- 
ção de mais 1600 casas, com a participação do governo 
estadual e uma muito pequena participação do governo 
municipal de São Paulo", contou Rosanita Campos, expli- 
cando que "lutamos para conseguir os terrenos e o materi- 
al de construção, e a família, as mulheres, constroem uni- 
das as suas casas, com as suas próprias mãos". Uma 
"questão fundamental" é a posse da casa: a propriedade, 
neste caso, é da mulher. 

Por iniciativa da CMB, este programa já se estendeu a 
outros estados do Brasil, como Paraná e Pernambuco, e 
está em fase de discussão em Brasília, Minas Gerais e 
Goiás. 

Refere ainda que "com uma participação grande das 
mulheres trabalhadoras, a CGT brasileira está numa luta 
muito grande para participar do controlo da previdência 
social", num momento em que "também no Brasil há a 
determinação de privatizar a saúde". Nesta área, "não só 
apoiamos esse trabalho da CGT e das mulheres trabalha- 
doras, como temos desenvolvido um trabalho grande de 
prevenção da SIDA, de prevenção de epidemias como a 
cólera, dengue, lutámos muito para que o Governo brasi- 
leiro aceitasse a doação das vacinas cubanas contra a 
meningite e, posteriormente, fizesse a aquisição de mais 
lotes de vacinas". A CMB, conta a sua presidente, desen- 
volve ainda "um trabalho bastante sistemático de forma- 
ção de agentes comunitárias de saúde, que nos bairros ori- 
entam, dentro das suas associações femininas, as mulheres 
a procurar e a exigir e a cobrar dos serviços de saúde as 
coisas de que têm necessidade, desde o planejamento 
familiar, até à atenção médica primária, médico para as 
crianças, para o marido, para si próprias..." 

"A Eco/92 é uma agressão ao povo brasileiro e aos 
povos de todo o mundo", na opinião de Rosanita Campos, 
presidente da Confederação das Mulheres do Brasil, que 
no final de Maio esteve em Portugal com Leila Abreu, 
secretária-geral da CMB, para participar no 4o Congresso 
do MDM. Na ocasião, fez ao "Avante!" um depoimento 
em que, naturalmente, a conferência do Rio de Janeiro é 
tema central, mas onde se fala também dos problemas que 
enfrentam as mulheres brasileiras e de como lutam pela 
sua resolução. 

Quanto à conferência do Rio (que viria a decorrer de 4 
a 14 de Junho), Rosanita Campos disse que "infelizmente, 
o circo está montado e nós temos que mostrar que o povo 
brasileiro não está vendo isso acontecer sem compreender 
esta situação". Referiu que a CMB iria ter "uma grande 
participação" no Fórum Global, "a reunião das organiza- 
ções não governamentais que organizaram lá o Planeta- 
Fêmea, que discutem o amanhecer, enfim, as questões 
mais do interesse de alguns sectores de mulheres, e outras 
questões que nós conseguimos colocar na agenda; obtive- 
mos sete dias de reuniões, dentro do Fórum Global, onde 
vamos discutir o que os governos vão fazer; conseguimos 
fazer com que a questão da poluição fosse um tema em 
debate, tal como a Amazónia, a esterilização das mulhe- 
res"... 

Para a presidente da Confederação das Mulheres do 
Brasil, a qualidade da vida na Terra deve ser vista "tam- 
bém do ponto de vista dos homens, das mulheres, das cri- 
anças, e não apenas dos animaizinhos", pois "o homem 
está a dar cabo do homem, e nós queremos um mundo 
onde o homem não acabe com o homem, um planeta de 
harmonia entre o homem e a natureza". Mas, alerta, "não 
vamos cair na publicidade enganosa de certos sectores da 
burguesia dos países centrais e mesmo dos pequenos paí- 
ses, que fazem do meio ambiente apenas um rótulo de pro- 
paganda. Nós queremos preservar a vida, mas a vida de 
todos - dos homens, das mulheres, das crianças, dos ani- 
mais, das plantas." 

"Para o bem da humanidade, a Amazónia é nossa, e 
das nossas florestas cuidamos nós", afirmou Rosanita 
Campos, sublinhando que "não precisamos que o príncipe 
Charles vá ao Brasil fazer propaganda na tv e dizer que os 
índios são uma reserva, uma coisa maravilhosa, folclórica, 
do nosso país, porque disso nós sabemos, não precisamos 
que ele venha nos dizer". 

Esterilização 
em massa 

Um problema "muito sério" que está na ordem do dia 
da luta das mulheres brasileiras, e que também se relacio- 
na com a Eco/92, é o facto de estar a haver "muitas pres- 
sões - o governo americano e o FMI pressionam o gover- 
no brasileiro, e o governo pressiona o congresso - para que 
se vote a lei das patentes". 

Para a presidente da CMB, é uma luta entre as potênci- 
as mais ricas e os países em desenvolvimento: "Eles rou- 
bam, levam dos nossos países as matrizes genéticas, e 
querem vender os produtos acabados feitos com as nossas 
essências ao preço que lhes interessa. O reconhecimento 
das patentes é para permitir que isso cresça ainda mais, o 
que teria consequências graves no sector da saúde, nos 
medicamentos, na agricultura". 

Entende a confederação, como nos disse a sua presi- 
dente, que "com a lei das patentes, querem regular, do 
ponto de vista do interesse dos grupos e das corporações 
multinacionais, a produção de remédios, de sementes, de 
alimentos e, em função disso, querem controlar a popula- 
ção. Não há alimentos para todos, porque a produção não 
é dividida igualmente por todos, não há uma divisão igua- 
litária da riqueza na Terra. Então, é preciso controlar a 
natalidade, e isso faz-se ou matando toido o povo pobre de 
epidemias, de fome, de miséria, de falta de esgotos e sane- 
amento básico, ou esterilizando as mulheres para que não 
tenham tantos filhos, ou as duas coisas, que é o que se faz 
no Brasil actualmente, com financiamento de várias insti- 
tuições e organismos internacionais, e com a conivência 
do governo federal". Mais uma vez refere o príncipe Char- 
les, que é "um dos maiores defensores deste controlo da 
natalidade no nosso país, inclusive com propaganda na 
televisão". 

"Num país onde a legislação ainda proíbe o aborto, 
onde não há educação e planejamento familiar, onde a 
mulher é desrespeitada, querem fazer a esterilização sem 
que as mulheres tenham conhecimento do que isso seja, 
do que está acontecendo! É, na verdade, um genocídio!" - 
comenta Rosanita Campos. A presidente da CMB subli- 
nha que "temos é que criar melhores condições de vida 
para o nosso povo, informarmais a mulher, dar mais con- 
dições para as mulheres participarem e tomar consciência 
maior da sua condição feminina e fazer opção e planejar a 
sua família, fazer opção do método contraceptivo que quer 
usar, sem que ninguém lhe imponha nada". 

Frisando que "o Brasil não está parado, o povo brasi- 
leiro não assiste de braços cruzados a todas as investidas 
que o imperialismo e o grande capital fazem sobre o país 
e que têm a conivência e a cooperação do nosso governo 
federal", a dirigente da CMB anunciou "belíssimas mani- 
festações de massas para receber esses governantes, como 
eles bem merecem, com muita gente na rua". 

Por iniciativa do centro regional da FDIM (Federação 
Democrática Internacional de Mulheres) está a decorrer 
no Brasil, de 16 a 19 de Junho, a 1* conferência da federa- 
ção para a América, motivo de congratulação para Rosa- 
nita Campos: "Logo depois do encerramento da Eco, 
vamos ter em São Paulo uma reunião com mulheres de 
toda a América, desde o Alasca à Patagónia, para discutir 
uma série de questões relativas à presença e à luta daS 
mulheres em todo o continente, e também as conclusões 
da conferência do Rio". 
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Sravidade do problema habitacional levo^u a CMB a lutar por um programa de apoio ò construção de casa 
pria por mulheres, que começou em São Paulo e se estende agora a outros estados do Brasil (foto do 

número de Maio de 1992 da revista "Brasil Mulher") 
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Quarta, 1 7 Sexta, 19 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Com Jeito Vai... 
de Bacamarte à Solta 
16.15 Tu Cá, Tu Lá 
17.15 Brinca Brincando 
17.45 Rua Sésamo 
18.15 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.25 Telejornal 
20.20 Desenhos Animados 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.20 Vamos Jogar no Totobola 
21.35 Entre o Amor e o Medo 
(ver «Filmes na TV») 
23.45 24 Horas 
00.20 Remate 

N 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Alemão 
12.35 Circo 
12.50 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 
16.35 O Caminho das Estrelas 
17.45 Clip-CIub 
18.15 Arte num Mundo para 
Todos 
19.00 Especial Desporto 
21.15 Jornal das Nove 
21.50 Carlos Cruz: 
«Quarta-feira» 
23.05 TV Artes 
23.30 Sinais do Tempo 
00.25 Eurocratas a Leste 

Quinta, 1 8  

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
10.45 Missa do Corpo de Deus 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Férias sem Programa 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 O Milagre de Ann Sulivan 
(ver «Filmes na TV») 
16.20 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Riviera 
18.10 Roda da Sorte 
18.50 Futebol - Holanda- 
Alemanha 
21.15 Desenhos Animados 
21.30 Meu Bem, Meu Mal 
22.35 Telejornal 
23.20 Chefe, Mas Pouco 
23.50 Entre Dois Irmãos 
01.50 24 Horas 
02.10 Remate 
02.30 Fox-Teatro do Imaginário 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12 .00 Zona de Perigo 
12.25 Curso de Francês 
12.40 Circo 
12.55 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.20 Em Busca de... 
17.45 Clip-Club 
18.15 Eterno Feminino 
19.30 Aventurado 
Conhecimento 
20.00 Música no 2 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.40 Paul Mc'Cartney 
22.40 Meia Volta, Volver 
23.05 Orfeu 
(ver «Filmes da TV») 

Canal 1 • 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Brinca Brincando 
14.05 Alerta no Mediterrâneo 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Ponto por Ponto 
16.50 Brinca Brincando 
17.50 Riviera 
18.20 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.15 Desenhos Animados 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.35 Amar sem Amor 
(ver «Filmes na TV») 
23.50 Mamma Mia 
00.20 24 Horas 
00.55 Remate 
01.25 A Maldita, o Gato 
e a Morte 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zorro 
12.30 Curso de Inglês 
12.40 Circo 
12.50 Gerações 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.05 Burlescos 
17.20 Grandes Desastres 
17.45 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.30 Magazine de Turismo 
20.00 Como Nasce um Herói 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Contos de Nadine 

' Gordimer 
22.40 Riacho Doce 
00.20 Rotações 
01.15 Schultz & Schultz 

Sábado, 20 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Encontro à Uma 
13,55 Esfera Ki 
14.20 Marés Vivas 
15.10 Whitney Houston 
16.00 O Sonho Americano 
(ver «Filmes na TV») 
17.50 Anel de Fogo 
18.45 Hercule Poirot 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.20 Desenhos Animados 
21.35 Casa Cheia 
22.20 Araponga 
23.05 Uma Aventura na 
Estrada 
(ver «Filmes na TV») 
00.45 Contradições 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11,35 Fórum Musical (I) 
12.00 Primeiro Jornal 
12.10 Fórum Musical (11) 
13.10 Agarra o 2 
14.15 A Quimera do Riso 
(ver «Filmes na TV») 
16.00 Estádio (I) 
18.30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Arca de Noé 
19.45 Outras Músicas 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Riacho Doce 
01.10 AsTeias da Lei 

Domingo, 21 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.3070x7 
13.00 Notícias 
13.15 O Clube dos Seis 
13.45 Viagem ao Mundo da 
National Geographic 
14.30 Top + 
15.40 O Comandante Robin 
Crusoé 
(ver «Filmes na TV») 
17.35 ET - Entretenimento 
Total 

18.50 Futebol (Meia-Final do 
Campeonato da Europa) 
21.30 Araponga 
23.00 Jornal de Domingo 
23.50 Domingo Desportivo 
00.20 Conversa Aflada 
01.25 No Calor da Noite 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00S.O.S. Terra 
10.50 Regiões Magazine 
12.00 Agarra o 2 
13.05 Anarquistas Graças a 
Deus 
14.00 Troféu 
18.30 Jazz 
19.15 Europa, essa Grande 
Nação 
20.10 Palavra Puxa Palavra 
21.00 Nós Dois 
21.35 Artes e Letras 
22.30 O Homem das Flores 
(ver «Filmes na TV») 
24.00 Tauromaquia 

Segunda, 22 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09,30 Rua Sésamo 
10.05 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Deixem-nos Viver 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 O Cowboy de Aço 
(ver «Filmes na TV») 
16.05 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.30 O Preço Certo 
23.00 SpearfiekPs Daughter 
24.00 24 Horas 
00.35 Remate 
01.00 A Nossa História 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12.25 Curso de Francês 
12.40 A Porta 
12.55 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
16,40 As Aventuras de Black 
Beauty 
16.50 Moda Top 
17.50 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.00 Futebol (Meia-fmal do 
Campeonato da Europa) 
21.20 Jornal das Nove 
22.10 Acerto de Contas 
23.10 Teatro 

Taifa, 23 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 O Futuro 
14,00 Brinca Brincando 
14.35 Águia de Ferro II 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.30 Chantagem em Nápoles 
23.00 Primeira Página 
00.30 24 Horas 
01.05 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12,05 Zona de Perigo 
12.20 Curso de Francês 
12.55 Gerações 
13.15 Agora Escolha! (I) 

14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.00 O Livro dos Recordes 
17.30 Tribunal de Júri 
17.50 Clip Club 

18.30 Eterno Feminino 
19.30 Cinemagazine 
20.00 A Caminho de Barcelona 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 1000 Imagens 
22.15 As Honras da Guerra 
(ver «Filmes na TV») 
23.40 PopOff 

Quarta, 24 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 

0 Milagre de Anne Sullivan 
«The Miracle Worker» 
(EUA/1962). Realização de 
Arthur Penn. Interpretação 
de Anne Bancroft, Patty 
Duke, Victor Jory, Inga 
Swenson, Andrew Prine, 
Kathleen Comegys. P/B, 104 
minutos. 

Embora o realizador Arthur 
Penn coloque reservas à adaptação, 
segundo ele demasiado «literal», 
da homónima peça de teatro para o 
cinema (feita, aliás, pelo próprio 
autor teatral), sem dúvida que esta- 
mos perante um belo e intenso 
fdme que retrataumcaso verídico e 
célebre: o despertar para a vida em 
sociedade de uma jovem cega, sur- 
da e muda (Hellen Keller), através 
dos métodos, por vezes severos 
mas eficazes, de uma antiga aluna 
de uma escola de cegos de Boston 
(Anne Sullivan). História de per- 
sistência e compreensão humana, 
este filme tem duas excelentes in- 
terpretações de Patty Duke e Anne 
Bancroft, que lhes valeram dois 
Óscares. 

Quinta, 14.10, Canal 1 

Orfeu 
«Orphée» (Fr./1950). Reali- 
zação de Jean Cocteau. In- 
terpretação de Jean Marais, 
François Périer, Maria Ca- 
sarás, Marie Déa, Jacques 
Varennes, Pierre Bertin, Ju- 
liette Greco. P/B, 88 minutos. 

«E um filme que encena cine- 
matograficamente aquilo que é 
mais verdadeiro do que o verdadei- 
ro, esse realismo superior, essa 
verdade que Goethe opõe à reali- 
dade, e que são a grande conquista 
dos poetas da nossa época.»,Assim 
reflecte Cocteau, esse outro grande 
poeta, sobre o filme cujo argumen- 
to ele próprio modernamente trans- 
pôs (primeiramente para o teatro) 
do famoso mito grego de Orfeu, 
criando um impressionante e arre- 
batador poema cinematográfico, 
maravilhosamente fotografado e 
servido por um magnífico elenco, 
em que se destacara Jean Marais, 
François Perier e, sobretudo, essa 
grande actriz que foi Maria Casa- 
rés. Altamente enriquecedora é, 
ainda, a partitura do compositor 
francês George Auric. A seguir a 
«A Bela e o Monstro», também de 
Cocteau, transmitido na semana 
passada, e em flagrante contraste 
com o primarismo de algum cine- 
ma para o qual (à sombra de louros 
conquistados) a RTP perigosa- 
mente parece por vezes querer des- 
lizar, esta é uma indispensável e 
inesquecível noite de grande cine- 
ma. 

Quinta, 23.05, Canal 2 

Alerta no Mediterrâneo 
«Alerte en Mediterranée» 
(Fr./1938). Realização de 
Leo Joannon. Interpretação 
de Pierre Fresnay, Kim Pea- 
cock, Rolf Wanka, Nadine 
Vogel, Aimos Ardisson. P/B, 
90 minutos. 

10.00 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Eles no Colégio 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Tu Cá, Tu Lá 
17.15 Brinca Brincando 
17.45 Rua Sésamo 
18.15 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.25 Telejornal 
20.20 Desenhos Animados 
20.25 Meu Bem, Meu Mal 
21.20 Vamos Jogar no Totobola 
21.45 Mícki e Maude 
(Ver «Filmes na TV») 
23.45 24 Horas 
00.20 Remate 

Filmes na TV 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Inglês 
12.35 Ao Ar Livre 
12.50 Gerações 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 
16.30 A Guerra das Estrelas 
17.30 Mulheres no Mundo 
18.00 Clip-Club 
18.20 Eterno Feminino 
19.30 Aventura do 
Conhecimento 
20.00 O Homem e a Música 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Carlos Cruz: 
«Quarta-feira» 
22.30 Eurocratas a Leste 

kl 

Jean Marais e o fabuloso jogo dos espelhos em 
«Orfeu», de Jean Cocteau 

«Alerta no Mediterreâneo» é 
uma louvável tentativa de cinema 
pacifista realizado em vésperas da 
II Guerra Mundial, já que retrata o 
risco de involuntário incidente 
provocado por um barco de passa- 
geiros, inicialmente tomado por 
suspeito, que é surpreendido nave- 
gando por entre as frotas que cru- 
zam o Mediterrâneo em manobras 
e, afinal, é salvo por um destroyer 
que ajuda os seus passageiros pe- 
rante a ameaça de libertação de um 
gás mortal. O simbolismo deste 
filme reside na colaboração que é 
estabelecida, neste empreendi- 
mento, pelos comandantes france- 
ses, alemães e britânicos. 

Sexta, 14.35, Canal I 

Amar sem Amor 
«The Happy Ending» (EUA/ 
/1969). Realização de Ri- 
chard Brooks. Interpretação 
de Jean Simmons, John For- 
sythe, Shirley Jones, Lloyd 
Brídges, Teresa Wright, 
Dick Shawn. Cor, 112 minu- 
tos. 

Filme de início suficiente- 
mente intrigante sobre os proble- 
mas da vida em comum de um casal 
dos anos 60, enreda-se, depois, 
pelos percursos de algum modo 
mal articulados e não completa- 
mente bem definidos do afasta- 
mento da mulher do marido e da 
família na busca de um caminho 
próprio. Em todo o caso, um filme 
interessante, embora alguns furos 
abaixo de algumas das grandes 
obras que Richard Brooks realizou 
ao longo da sua brilhante carreira. 
Excelente música, como é habi- 
tual, do francês Michel Legrand. 

Sexta, 21.35, Canal I 

A Maldita, o Gato Preto e a 
Morte 
«Tales of Terror» (EUA/ 
1962). Realização de Roger 
Corman. Interpretação de 
Vincent Price, Peter Lorre, 
Basil Rathbone, Debra Pa- 
get, Maggie Pierce. Cor, 85 
minutos. 

Vincent Price, Peter Lorre, 
Basil Rathbone, sob a direcção de 
um dos grandes artífices do «géne- 
ro», são certamente argumentos 
mais do que aliciantes para os 
fanáticos do humor negro e do 
«terror» no cinema. «A Maldita, o 
Gato Preto e a Morte» é, ainda por 
cima, a adaptação em três partes de 
Richard Matheson a partir de qua- 
tro contos de um mestre da literatu- 
ra fantástica, como Edgar Allen 
Poe, porventura sacrificada, na al- 
teração dos efeitos da cor e m«pan 
& scan » do formato Panavision, na 
sua passagem pelo pequeno écran. 

Sexta, 01.25, Canal 1 

A Quimera do Riso 
«Sullivan^ Traveis», (EUA/ 
/1941). Realização de Pres- 
tou Sturges. Interpretação 
de Joel McCrea, Veronika 
Lake, Robert Warwick, Wil- 
liam Demarest, Franklin 
Pangborn, Porter Hall. P/B, 
87 minutos. 

Considerado um clássico do 
cinema americano da época, este 
filme vai ser, seguramente, uma 
interessante surpresa para esta 
tarde de Sábado. Transitando do 
«género» da mais desbragada co- 
média para o do mais profundo 
melodrama de temática social, esta 
história apresenta-se ainda marca- 
da pela saída da cri se capitalista dos 
anos 30 e pelo «New Deal»: um 
famoso realizador de «seriais» e 
comédias musicais decide, por 
uma vez, fazer «cinema sério», 
para tal experimentando mergul- 
har no mundo profundo da vaga- 
bundagem e pesquisar os dramas 
dos explorados, com as mais im- 
previsíveis consequências. Bem 
escrito e melhor realizado por um 
prestigiadfssimo nome do cinema 
americano, «A Quimera do Riso» 
tem ainda a virtude de constituir 
uma reflexão crítica sobre essa 
«fábrica dos sonhos» que foi Hol- 
lywood, alternando entre o tom 
realista de denúncia do quotidiano 
e o tom de escape dessa mesma 
realidade que, nos seus melhores 
exemplos, esse cinema sempre 
conseguiu abarcar com incon- 
tornável eficácia; e tem a servi-lo 
dois intérpretes no «pico» da sua 
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forma - Joel McCrea e Veronika 
Lake. A não perder. 

Sábado, 14.15, Canal 2 

0 Sonho Americano 
«American Dreamer» (EUA/ 
/1984). Realização de Rick 
Rosenthal. Interpretação de 
Jobeth Williams, Tom Conti, 
Giancarlo Giannini, Coral 
Browne, James Staley, C. B. 
Barner. Cor, 100 minutos. 

Uma dona de casa americana, 
que ganha uma viagem a Paris, vê- 
se envolvida, por fortuitas circuns- 
tâncias, numa história de «sus- 
pense» e aventura em que a sua 
imaginação a leva a ver-se na pele 
de heroína dos seus romances pre- 
feridos, o que dá lugar, a situações 
equívocas e movimentadas. Uma 
ideia potencialmente interessante 
que, segundo as referências, falha 
redondamente, em virtude de cras- 
sos erros de distribuição de actores. 

Sábado, 16.00, Canal 1 

Uma Aventura na Estrada 
«Retouni to Macon Coun- 
ty», (EUX/1975). Realização 
de Richard Compton. Inter- 
pretação de Nick Noite, Don 
Johnson, Robin Mattison, 
Robert Viharo, Eugene Da- 
niels, Matt Greene. Cor, 86 
minutos. 

Estreia de Nick Noite no cine- 
ma, este pretensioso «filme de ac- 
ção» mais não é do que um 
cardápiodesconexo e de mau gosto 
de cenas de violência, crime e sexo, 
encarnadas por dois jovens vaga- 
bundos à aventura pela estrada. 
Mais um exemplo de um certo esti- 
lo de programação cinema- 
tográfica ao nível de «clube de 
vídeo de bairro» com que, por ve- 
zes, a RTP parece querer entrar em 
concorrência. Vá lá saber-se por- 
quê... 

Sábado, 23.05. Canal I 

0 Comandante Robin 
Crusoé 
«Lt. Robin Crusoe, U.S.N.» 
(EUA/1966). Realização de 
Byron Paul. Interpretação 
de Dick Van Dyke, Nancy 
Kwan, Akim Tamiroff, Ar- 
thur Malet, Tyler McVey, P. 
L. Renoudet, Peter Duryea. 
Cor, 110 minutos. 

Puro objecto de entretenimen- 
to, sem nada de meritório a reco- 
mendá-lo, o filme conta a história 
de um moderno «Robinson Cru- 
soé», um piloto-aviador que salta 
de emergência em pleno Pacífico, 
acabando por ir parar a uma ilha 
deserta e diversificando as suas 
atenções e aventuras por entre um 
chimpanzé e um grupo de belas 
nativas. Nancy Kwan e Akim 
Tamiroff dão, como é habitual, o 
tom exótico ao filme... 

Domingo, 15.40, Canal I 

0 Homem das Flores 
«Man of Flowers» (Austrá- 
lia/1983). Realização de Paul 
Cox. Interpretação de Nor- 
man Kaye, Alyson Best, 
Chris Haywood, Sarah Wal- 
ker, Julia Blake, Bob Ellis, 
Cor, 88 minutos. 

Cineasta holandês radicado na 
Austrália, Paul Cox viu este seu 
filme seleccionado para o Festival 
de Cannes e premiado pelo Júri do 
Festival de Chicago e, ainda, ser 
galardoado com o Grande Prémio 
de Ficção do Festival da Figueira 
da Foz. É a história de solidão de 
um homem solteiro, sofrendo de 
grande fixação materna, e que con- 
trata por 100 dólares por semana 
um modelo para se despir diante 
ele. «Comédia negra» com uma 
história de assassínio pelo meio, 
este filme, não distribuído comer- 
cialmente entre nós, é objecto de 
alguma parcimónia das referên- 
cias, em nítido contraste com o 
visível êxito alcançado no sofisti- 
cado ambiente dos festivais. 

Domingo, 22.30, Canal 2 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A A Mão que Embala o Berço ★★ — ★★★ 

B Até ao Fim do Mundo ★★ — ★★ 

€ Aqui d'EI Rei ★★★ — ★★★ 

D Desejos Finais ★★ — ★★★ 

E Mentes que Brilham — — ★★★★ 

F Os Últimos Dias do Paraíso ★★ — ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A —Real. Curtis Hanson — Alfa/4 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15), Amoreiras/3 (13.30, 15.30, 17.30 

19.30,21.30,24.00), Quarteto/3 (14.30,17.00,19.30,22.00,24.00 , São Jorge/1 (15.30,18.30,21.45), 
Star (14.00,16.30,19.00,21.30) —Lisboa. 

B —Real. Wim Wenders — Amoreiras/7 (13.30,16.30,19.30,22.30), King Triplex/I (13.00,15.45,18 45 
21.45) —Lisboa. 

C — Real. António Pedro Vasconcelos — Las Vegas (15.00,21.30) — Lisboa. 
D — Real. PhílJoanou—Alfa/2 (14.1^, 16.45,19.15,21.45,00.15), Amorelras/2 (14.45,16.45,19.15,21.45 

00.15), FonteNova/3(14.30,16.45,19.00,21.30), Mundial/3 (14.15,16.45,19.15,21.45), Quarteto/t 
(14.30,17.00,19.30,21.45,24.00) — Lisboa. 

E —Real. Jodie Foster—Fonte Nova/2 (14.15,16.30,18.45,21.15), Mundial/1 (14.00,16.30,18.00,21.30) 
São Jorge/2 (14.30,16.45,19.15,21.45) — Lisboa. 

F —Real. John McTiernan—Amoreiras/S (14.00,16.30,19.00,21.30), King Trlplex/2 (14.00,16.00,18 00 
20.00,22.00), São Jorga/3 (14.00,16.30,19.00,21.30) — Lisboa. 

OCowboydeAço 
«Steel Cowboy» (EUA/ 
/1978). Realização de Harvey 
Laidman. Interpretação de 
James Broiin, Rip Torn, 
Strother Martin, Jennifer 
Warren, Melanie Griffith, 
Juiie Cobb. Cor, 100 minu- 
tos. 

Segunda, 14.35, Canal 1 

A Nossa História 
«Notre Histoire» (Fr71984). 
Realização de Bertrand 
Blier. Interpretação de Alain 
Delon, Nathalie Baye, Michel 
Galabru, Sabine Haudepin, 
Jean-François Stevenein, 
Gçrad Darmon, Ginette 
Garcin. Cor, 110 minutos. 

Terceira de uma série de qua- 
tro (!) películas francesas progra- 
madas para esta semana, este filme 
de ressonâncias «vanguardistas» 
foi um enorme insucesso de bilhe- 
teira. talvez porque (não conse- 
guindo definir-se perante o 
público) constantemente alterna 
entre o tom de irónica paródia ao 
«romance de cordel» e o tom 
próximo do absurdo do «cinema 
fantástico». História de solidões e 
paixões, servida por brilhantes 
diálogos, constitui, ainda, a revela- 
ção de uma surpreendentemente 
grande interpretação de Alain De- 
lon. 

Segunda, 01.00, Canal I 

Águia de Ferro II 
«Irou Eagle II» (Canilsrael/ 
/1989). Realização de Sidney 
Furie. Interpretação de 
Louis Gossett, Jr., Mark 
Humphrey, Stuart Margo- 
lin, Alan Scarfe, Sharon H. 
Brandon, Maury Charykin. 
Cor, 105 minutos. 

Como o título indica, trata-se 
da sequela de um filme anterior, 
datadode 1986, em que um adoles- 
cente roubava um F-16 para salvar 
o pai do sequestro e prisão, algures 
no Médio Oriente. Tão idiota e 
cheio de atropelos à ética como o 
primeiro, este segundo filme apre- 
senta o mesmo «herói» a contratar 
um piloto para colaborar com uns 
«soviéticos» numa missão secreta 
no mesmo Médio Oriente. Para 
esquecer. 

Terça, 14.35, Canal I 

As Honras da Guerra 
«Les Honneurs de la Guerre» 
(Fr./1960). Realização de 
Jean Dewever. Interpreta- 
ção de Pierre Collet, Danielle 
Godet, Serge Davri, Paul 
Mercey, Henri Maik. P/B, 85 
minutos. 

Segundo Bertan-Maghit, este 
filme destoa nitidamente da produ- 
ção cinematográfica vigente nos 

«anos De Gaulle», não sendo de 
admirar que a censura oficial fran- 
cesa tenha retardado por dois anos 
a estreia comercial deste filme 
incómodo, porque profundamente 
pacifista e humanista, em que uma 
coluna alemã em retirada perto de 
Nanteuil perante o avanço dos alia- 
dos, em Agosto de 1944, é confron- 
tada com os combatentes da Resis- 
tência francesa. Após um momen- 
to inicial em que os adversários se 
estudam, sem intenções belicistas, 
a vila precipita-se, de novo, nos 
horrores sangrentos da guerra, 
porque um capitão se junta às tro- 
pas recusando a render-se. 

Terça, 22.10, Canal 2 

Eles no Colégio 
«Thafs My Boy» (EUA/ 
/19S1). Realização de Hal 
Walker. Interpretação de 
Dean Martin, Jerry Lewis, 
Marion Marshall, Eddie 
Mayhoff, Ruth Hussey, Polly 
Bergen, John Mclntire. Cor, 
98 minutos. 

Partindo de uma ideia trans- 
formada mais tarde em série de te- 
levisão, este filme que à época da 
estreia (os anos de popularidade da 
dupla Martin-Lewis) alcançou 

grande êxito não é, de forma algu 
ma, dos mais assinaláveis exem- 
plos da arte de comicidade de Jerry 
I-ewis. Aqui,ele fazopapel defílho 
de uma antiga estrela do futebol 
americano que quer que o seu rapaz 
lhe siga as pisadas, contratando, 
para isso, um treinador. Alguns 
sorrisos, mas demasiado dispa- 
rate... 

Quarta, 14.35, Cana' I 

Mickl e Maude 
«Micki & Maude» (EUA/ 
/1984). Realização de Blake 
Edwards. Interpretação de 
Dudley Moore, Amy Irving, 
Ann Reinking, Richard Mul- 
ligan, George Gaynes. Cor, 
118 minutos. 

Este filme de Blake Edwards 
(ultimamente visitando amiúde a 
RTP) conta a história de um ho- 
mem que se vê em apuros ao ter de 
contar com a mulher e a amante, 
ambas grávidas! Realizado à ma- 
neira das velhas farsas de Holly- 
wood, o filme perde pelo meio, 
entretanto, algum fôlego, mas é 
valorizado por um trio de excelen- 
tes intérpretes principais. 

Quarta, 21.45, Canal l 

TEATRO 

TEATRO ABBITO 
Pç. de Espanha. Tel. 7970969. De 
4* a sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 
O MARIDO VAI À CAÇA, de 
George Feydeau, encenação de 
Fernando Gomes. 

TEATRO DO BAIRRO ALTO 
Rua Ten. Raul Cascais, 1-A. Tel. 
3961515. De 3* a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. MAUSER, de Hei- 
ner Muller, encenação de Luís 
Miguel Cintra, pelo Teatro da 
Cornucópia. 

TEATRO DA COMUNA 
Pç. de Espanha. Tel. 7260818. 6' 
às 21.45; CABARET DO PRA- 
ZER E DA MEMÓRIA, pelo 
grupo de teatro Intervalo, enece- 
nação de Armando Caldas (até 
3/7). Café-Teatro: sáb. às 24.00, 
II FESTIVAL DA OTITE, de 
Carlos Paulo, encenação de João 
Mota. 

TEATRO DA GRAÇA 
Trav. de S. Vicente, 11. De 3" a 
sáb. às 21.30, dom. às 16.00. A 

GAIVOTA, de Anton Tchekov, 
encenação de Gastão Cruz. 

TEATRO NACIONAL D. MARIA» 
Rossio. Tel. 3472246. De 3* a sáb. 
às 20.30, dom. às 16. PASSA 
POR MIM NO ROSSIO, texto e 
encenação de Filipe La Féria. 

TEATRO VIUARET 
Av. Fontes Pereira de Melo, 90-A 
Tel 538586. De 3* a dom. às 
21.00, dom. também, às 16. 
QUEM MUDA A FRALDA À 
MENINA?, de Francisco Ors, 
encenação de Armando Cortez. 

Para criança 

TEATRO DO CALVÁRIO 
R. Leão de Oliveira. Tel 3639974. 
Sáb., dom. e 3* às 16.00. PIQUE- 
NIQUE NA FLORESTA, de 
Fernando Gomes, pelo TIL. 

TEATRO PAPA-LÉGUAS 
R. Prof. Santos Lucas, 36-A (a 
Benfica) Tel. 7148123. Sáb. às 
16.00, dom. às 11.00. SOPA E 
COISAS SELVAGENS. 

Tempo 

Hoje e amanhã vai manter-se a instabilidade em 
todo o território, prevêem os especialistas do 
INMG. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

2 

10 

11 

12 

13 

Horizontais: 1 — Palácios dos reis mouros em Toledo, Córdova, Segóvia 
e Sevilha: notável escritor poeta, dramaturgo e político português do séc. xix. 2 
— Canal artificial entre o mar Vermelho e o Mediterrâneo; pingos; lavrar. 3 — 
Afirmativa; criadores; bolo de farinha de arroz e azeite de coco asiático. 4 — 
Estás; soberanos germânicos; encontra-se; Astatino (simb.); 5 — Abafo das 
mulheres do povo; pedido de socorro no mar; inteij. de satisfação. 6—Perten- 
cem-lhes; serviço público (abrev.); comparece. 7 — Santo; ligara; suspiros. 8 
— Antiga possessão portuguesa na índia; Gálio (simb.); dinheiro italiano. 9— 
Porção de víveres calculada para uma refeição diária; rio da Suíça; título nobili- 
árquico. 10 — Art. espanhol; magnete; título dos descendentes de Mafoma; 
cromo (simb.); 11 —Cont. de pron.; dinastia árabe fundadora dessa dinastiaem 
Córdova; grande quantidade. 12—Espaço de tempo; substância resinosa e aro- 
mática com a consistência de cera; combate. 13 — Dera asilo; narras. 

Verticais: 1 — Sem sexo; grade de ferro para assar sobre as brasas. 2 — 
Rainha de Portugal esposa de D. João IV; solhos. 3 — Uma centena; filho de 
Abraão e de Sara; estão em Paris. 4 — Gume; líquido gorduroso; nesse lugar; 
art. árabe; 5 — ímpio; rebento. 6 — Chuva; transpira; estar apaixonado. 7 — 
Rasgados; encoraja. 8 — Porco; azeitona; começo de abertura. 9 — Locais de 
embarque e desembarque de passageiros; tomar a dar. 10—Campeões; cloreto 
de sódio; ensejo. 11 — Pare; ave pemalta adorada pelos egípcios. 12—Batrá- 
quio; alumínio (simb.); sulcar a terra; decifra. 13 — Pertencia; despachar; gra- 
cejar. 14—Cobriras; socorre. 15—Cuidei; ou são novas ou vedras. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 
Horizontais: 1 — Abel; Caim; irmão. 2 — Com; parrana; gim. 3 — Em; 

pede; Io; si. 4 — Boné; os; Dom. 5 — Aro; além; ferias. 6 — Mula; Adem; 
inalo. 7—■ Mira; iléo; ee. 8— Nova; atentara. 9—Era; açodareis. 10—Rena; 
an;Ois. 11—Ta; Rita; In.; VI. 12—Obi; sádicos; les. 13—Nado; ralé; exame. 

Verticais: 1 — Acenam; Newton. 2 — Bom; rumor, aba. 3 — Em; Bolí- 
var; id. 4 — Pó; ara; Er.. 5 — Pena; anis. 6 — Cadela; acatar. 7 — Are; edito; 
Ada. 8 — Ir; omeleta; il. 9 — Mais; meninice. 10 — Nó; Ota; no. 11 — Ia; dei; 
aro; se. 12—Tomareis. 13 — Mg.; mia; ais; lá. 14 — Ais; até; vem. 15 — 
Omissões: bise. 

DAMAS 

CCCLX -18 dc Junho de 1992 ProposiçãoN.* 19920049 
Por: S.KOWALEV—URSS, 1963 

Pr.: [2]:(15)-4I 
Br.;|4J:(4W22)-39-(50) 

XADREZ 

CCCLX -18 de Junho de 1992 
Proposição N* 1992x049 

Por: HENRI RINCK 
5° PrémioWiener Schadizeítung, 1912 
Pr.: [4]: Ps.f4t f5 - Dal-Rf8 
Br.: [4]: Cç7 - Bs.dS, f2-Rd8 

* 

S 

Brancas Jogam e ganham 

Proposição N.* 19921X150 
Por; MARIUS FABRE —França. 1930 
Pr.: 117]: 3-4-5-6-8-9-11-12-13-15-16-17- 18-19-21-23-24 
Br,: 117|: 25-26-27-28-31-32-33-35-37- 

38-43-44-45-47-48-49-50 

ABCDEFGH 
Brancas Jogam e ganham 

Proposição N.# 1992x050 
Por: A.WOTAWA 
Deutsche Schachzeitung, 1942 
Pr.: 13]: Pg3 - Dh2 - Ra3 Br.: [4]: Pg2 - Bh3 - Th8-Ral 

■ ■ 
—| ri wBk • i 

kX l^í 

Brancas Jogam e ganham 
[10T] 

SOLUÇÕES DO N.* CCCLX 
N.* 19921)049 [S. K.): 1. 22-36! (41- 

47=D); 2.39-33!! (47X29); 3.4-10, (15X4)- 4. 50-22+ 
Se; 2 (15X42);3.36-41 e+. 
Se: I (41 -46); 2. 36-47 (46-5*); 3,4- 

10. (5X44); 4.50X33 e + Se: 1 (15-47): 2.39-33 e+. 
N.-19921)050 [M.F.]: 1.35-30. (24X35); 

2.33-29 (23X34); 3. 25-20, (15X24); 4.28- 
22!. (17X28); 5.32X14, (21X41); 6.47X36, (9X20); 7. 44-40,!, (35X44); 8. 50X19 
(13X24), 9.26-21,(16X27); 10,31X2 + 

A.dcM.M. 

ABCDEFGH 
Brancas Jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N.* CCCLX 
N/ 1992x049 [H. R.J: 1. Bd4. Da5; 2. 

Bb3,0; 3. Rd7, f2; 4. Cé6+. RgS; 5. Ce5+ e g 
Se: 3 Db4/a3:4.Bç5+g.) 
Se: 4 Rf7:5.Cf4+g. 
N.- 1992x050 IA. W.J; 1. Ta8+, Rb3; 2. 

Tb8+, Ra4; 3. Tb 1, Ra3; 4. d(e/f) 1, Rb3; 5. 
Tçl, Ra3; 6. Tbl. Ra4; 7. Ra2 Ra5; 8. Ra3. 
Ra6; 9. Ra4. Ra7; 10. Rb5! (Ra5?. D:g2'=), 
Rb7; ll.Tçl, Ra7; 12.Rç7IRb8:13.Tal eg. 

A.deM.M. 
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ULTIMAS 

a, talhe 

deFOICE 

Reaccionário 

Durante algum tempo foi possível que o País (ou pelo 
menos alguns dos seus habitantes mais crédulos) 
vivesse na ilusão de que o acto censório do Governo 
contra o livro de José Saramago «O Evangelho 
Segundo Jesus Cristo» fora uma monstruosa goffe de 
um obscuro secretário de Estado de duvidosos dotes 
políticos, culturais ou outros. 
Insinuou-se que o sr. secretário de Estado Santana 
Lopes estava muito agastado com o seu sub, 
anunciou-se que a demissão estava quase quase, que 
dentro do Governo havia desagrados profundos - etc. 
O tempo foi correndo. 
O sr. Lara lá está e, conforme disse e foi animado a 
fazer, não considera nem de perto nem de longe que 
tenha cometido qualquer gqffe. 
Mas os últimos dias proporcionaram-nos mais 
esclarecimentos sobre o assunto. 
Num restaurante de Cascais, duas centenas de 
sobreviventes dos Familiares do Santo Ofício 
rodearam carinhosamente o sr. Lara para lhe 
manifestarem o apreço pelo disparate. Num assomo 
entre o caceteiro, bem ao estilo do miguelismo que 
parece ter herdado, e de agro-pecuária de que por 
vezes se reclama, o sr. Duarte Pio afirmou, elegante, 
que o livro em causa «é uma merda». Faltou D. 
Carlota Joaquina para aplaudir, embora tenha havido 
aplausos. O sr. Lara, claro, repetiu-se. 
Pese a irrelevância dos duzentos convivas, o 
jantarinho seria só por si significativo da persistência 
em Portugal de uma direita obscurantista até à brutal 
eliminação do que considera atentar contra os seus 
interesses e padrões. Limitasse-se contudo a coisa aos 
tais duzentos convivas e não haveria motivos para 
preocupações: duzentos contra as vária.?dezenas de 
milhar (pelo menos!) que leram o livro dá uma 
perspectiva tranquilizadora. 
Mas o pior estava para vir. O primeiro-ministro deste 
país, o professor Cavaco, enviou um telegrama de 
felicitações ao dr. Lara lá para o restaurante! 
Ou seja; não se trata coisa nenhuma de uma goffe, 
trata-se de uma posição de governo, uma opinião e 
uma acção pela qual deve ser responsabilizado todo o 
executivo em geral e o seu primeiro-ministro em 
particular. 
Mas houve mais. 
Os jornais vieram relatar a entemecedora entrevista 
que umas meninas de Boliqueime fizeram ao dr. 
Cavaco. Ficou assim a saber-se que o dr. Cavaco nem 
sequer lera o livro eixo de toda esta polémica! Aliás, 
tal como sucede com o sr. Lara. Mas, levado talvez 
pela intimidade de estar a falar para jovens 
conterrâneas, o dr. Cavaco produziu afirmações 
espantosas. 
Ficámos a saber que não só não leu o «Evangelho 
Segundo Jesus Cristo», como não leu qualquer outro 
livro do seu autor, como não o fez por o considerar 
aborrecido. 
Este problema do aborrecimento constitui aliás, na 
sua formação intelectual um conceito estético- 
literário básico, uma vez que o dr. Cavaco ensinou às 
jovens estudantes que o escutavam que ele, homem de 
responsabilidades na política do País, não lê nada que 
o aborreça, o que lê é para se divertir e se, ao fim de 
umas dezenas de páginas, o livro ainda não o divertiu, 
o manda para as alfurjas do esquecimento. 
Já se sabia que o professor Cavaco não possuía 
exactamente o perfil de uma inteligência culta e de 
uma sensibilidade educada. Fica agora a saber-se que 
jamais o terá. 
O professor Cavaco enjeita os livros que lhe levantem 
interrogações, que insinuem problemas e erros, que 
lhe abram novas perspectivas, que lhe façam sentir a 
paixão e o incómodo do novo, o entusiasmo da 
revelação, o labor de rever ideias e as confrontar com 
novas apostas e horizontes. O professor Cavaco quer 
é divertir-se - não aprender. O professor Cavaco só lê 
aquilo que recorrentemente poderia ter sido escrito 
por ele próprio e constitua um espelho do aseu 
mundozinho. O professor Cavaco acha que já sabe 
tudo e o que não sabe é uma chatice. O professor 
Cavaco vive muito bem assim e acha que os outros 
deviam fazer da mesma forma. Se não fazem, uma 
projbiçâo aqui e ali até virá seguramente a propósito. 
Resumindo: o professor Cavaco é, pura e 
simplesmente, na mais exacta e sombria acepção do 
termo - um reaccionário. 

■ RC 

Sérgio Ribeiro ao «Avante!» 

Nova composição 

úo Parlamento Europeu 

favorece os graúdos países 

A recente resolução aprovada pelo Parlamento Europeu, 
sobre o chamado «processo eleitoral uniforme» e o 
sistema de repartição de deputados daquele órgão da 
Comunidade Europeia, veio desmentir a apregoada teoria 
cavaquista de que «Portugal manda mais e recebe mais» 
na Europa dos Doze, relativamente aos maiores. Segundo 
Cavaco, a Alemanha e a França, além de «pagarem», 
mandam menos... O certo é que a resolução do PE 
acentuou as desigualdades da representação parlamentar. 
Os mais pequenos, como sempre, foram os mais 
desfavorecidos... 

Pedimos a Sérgio Ribeiro, missão», adianta ainda Sérgio 
eurodeputado do PCP, um Ribeiro. «E se desta vez au- 
comentário sobre a nova repar- mentamos apenas um lugar em 
tição do número de deputados 49, a desigualdade vai acentu- 
ao Parlamento Europeu, ar-se na perspectiva do alarga- 
Começou por revelar que todos mento a mais seis estados 
os deputados portugueses membros. Os estados que já 
votaram contra a resolução. pediram a adesão receberão em 

«A nova composição do PE, conjunto 85 lugares. O que 
com os seus 12 Estados mem- quer dizer que, se Portugal tem 
bros, aumenta o número de 24 deputados nos actuais 518, 
deputados de 518 para 567. vai passar a ter 25 — apenas 
Neste aumento de 49 lugares, mais um — quando o total for 
os pequenos países obtêm ape- de 652. É fazer as contas! 
nas mais um lugar, enquanto a ^ depUtados portugueses 
Alemanha ve a sua representa- tomaram uma i ão unâni. 
ção aumentada de 18 deputa- me ao votarem contra> inde. 
dos, tendo em conta a integra- pendentemente dos partidos a 
ção da ex-RDA, e os outros pertencem.» 
grandes obtém mais 6 lugares 
cada, como é o caso da França, 
Mia e Remo Unido. Pressão inaceitável 

«Tudo isto se vai reflectir , 
depois ao nível das outras ins- Veio à conversa, como não 
tâncias, no Conselho e na Co- podia deixar de ser, a diferença 

de atitudes quanto ao «não» do 
referendo dinamarquês, com 
Cavaco Silva a colocar a hipó- 
tese da exclusão da Dinamarca 
e Delors manifestando preocu- 
pação com a situação criada. 
Sérgio Ribeiro comentou: 

«Só falseando completa- 
mente a questão se pode falar 
em exclusão da Dinamarca 
como resultado desse referen- 
do. A Dinamarca não votou o 
Tratado de Roma, que é o úni- 
co em vigor. Trata-se de uma 
forma de pressão totalmente 
inaceitável. 

«Os Doze têm um Tratado 
assinado, cuja revisão foi pro- 
posta em Maastricht, com pro- 
cesso de ratificação. Só a Dina- 
marca até hoje votou esse pro- 
cesso. E disse não. Como é 
possível que, de uma proposta 
de revisão de um tratado, 
decorra a saída de um Estado 
que o assinou e que ainda está 
em vigor? 

«O certo é que», continuou 
Sérgio Ribeiro, «estão a insistir 
nessa tecla. Ainda na passada 
quinta-feira, Carvalho Cardo- 
so, num encontro com jovens, 
lhes afirmou que o não da 
Dinamarca correspondia a uma 
não integração. Ora é necessá- 

rio dar ao não dinamarquês o 
seu significado perfeito — o 
que resulta do Artigo R do Tra- 
tado de Maastricht é que não 
pode haver revisão do anterior 
Tratado sem unanimidade. Se a 
ratificação não for unânime 
mantém-se o acordo anterior. 

«Isto não quer dizer que se 
não vá procurar, e mesmo en- 
contrar, artifícios para resolver 
a situação criada. 

«Mas», sublinhou o eurode- 
putado, «o que está em vigor é 
o Tratado de Roma, de 1957. E 
um acordo que hoje não está 
em condições de ser ratifica- 
do... 

«Ainda nesta sessão, foi evi- 
dente a preocupação de Delors, 
com a perfeita assumpção des- 
ta situação, enquanto que, da 
parte do Conselho, de presi- 
dência portuguesa, a posição é 
muito menos flexível, na linha 
que Cavaco havia transmitido 
aos portugueses, embora de 
forma não tão falseadora da 
situação de facto. 

«O discurso de Delors, cla- 
ramente perturbado no plená- 
rio, referiu-se ao Tratado de 
Maastricht como sendo um do- 
cumento que terá de ser rees- 
crito, para que as pessoas per- 
cebam o que lá está.» 

Desemprego juvenil 

aumenta em Lisboa 

—afirma distrital da JCP 
A Juventude Comunista Portuguesa teve como principal preo- 

cupação na sua intervenção, nos últimos dois meses, a procura de 
um conhecimento mais preciso da situação real dos jovens traba- 
lhadores no distrito de Lisboa, através da «Campanha Nacional da 
JCP sobre os Direitos dos Jovens Trabalhadores», que decorreu 
sob o lema «Direito não Defendido é Direito Perdido». 

Um comunicado da Comissão Distrital de Lisboa da JCP afirma 
que «o desemprego, sendo uma evidência vivida por milhares de 
jovens, assume hoje uma dimensão muito mais vasta que aquela 
que referem os números oficiais das diferentes entidades. 

Existindo jovens que se encontram à procura do primeiro 
emprego há anos (considerando que estes podem ter participado 
em programas ocupacionais até mais que uma vez) existem ainda 
milhares que por via da cessação dos contratos a prazo, por via do 
encerramento de empresas, por via da nova legislação da Função 
Pública se encontram desempregados de facto em vários períodos 
de tempo. Não sendo considerados pelo Governo como desempre- 
gados existe um número elevado de jovens inscritos como 
«empresários em nome individual» (com os recibos verdes) e não 
são contemplados como desempregados de facto em permanência 
e os outros não são na globalidade, nem perto disso, empregados, 
mas na prática muitos deles são desempregados a tempo inteiro, 
mas desempregados por períodos indiferenciados de tempo. 

A Juventude Comunista Portuguesa entende que o desemprego 
e a precariedade do emprego são os principais problemas com que 
se debatem os jovens trabalhadores no nosso distrito. Os jovens 
trabalhadores enfrentam hoje uma situação em que os poderes 
estão nas mãos do patronato, este pode fazer e desfazer com a 
cobertura deste Governo. No entanto, os jovens gozam de direitos 
consagrados na Constituição, na Lei Geral do Trabalho, mas exis- 
tem sectores onde direitos adquiridos não são parcialmente ou glo- 
balmente praticados pelo patronato. 

O salário mínimo em múltiplos casos não é praticado, existem 
casos de jovens que não têm direito a subsídio de férias e ou de 
Natal, não descontam para a Segurança Social, não lhes é aplicado 
o Estatuto de Trabalhador Estudante. 

O quadro é complexo, a fiscalização é pouca e a vontade políti- 
ca deste governo é nenhuma, aliás tem expressa nas recentes pro- 
postas do projecto-lei do partido do governo sobre a Lei da Greve. 
Projecto que visa no essencial limitar os direitos dos trabalhado- 
res. Pena é que esta rapidez com que despacham os interesses do 
capital, não o façam com as aspirações, as reivindicações dos tra- 
balhadores. Quisesse o Governo com a mesma rapidez procurar 
soluções e tomar medidas que dessem resposta à situação vivida 
pelos jovens trabalhadores, incentivando a estabilidade do empre- 
go, limitando os contratos a prazo, legislando sobre as bolsas aos 
jovens trabalhadores que estão em formação profissional, que 
reduzisse o horário de trabalho e aumentasse os salários, fiscali- 
zasse a utilização abusiva de mão-de-obra infantil e repreendesse 
o não cumprimento dos direitos.» 

Encontro das delegações do PCP e do PCCHem Pequim 

Delegação do PCP na China 

em visita de estudo 

A convite do Partido Comunista da China esteve na Repú- 
blica Popular da China, em visita de estudo, de 30 de Maio a 10 
de Junho, uma delegação do PCP, composta pelos camaradas 
Aurélio Santos, membro da Comissão Executiva Nacional, 
Manuel Sobral, membro da Comissão Executiva Nacional e do 
Executivo da DORS, Euclides Pereira, membro do Comité 
Central e do Executivo da DORL, e Rosa Dias, membro do 
Comité Central e do Executivo da DORP. 

A delegação tomou contacto com diversos aspectos da vida 
económica e social da China. Além de Pequim, esteve em Xan- 
gai, Jinan e Cantão, e visitou a zona especial de Zhuhai, junto a 
Macau, no Mar das Pérolas. Em todas estas regiões foi recebi- 
da por dirigentes do Partido e dos Governos Regionais, con- 
tactou com membros do Partido e trabalhadores, tendo visita- 
do numerosas empresas, designadamente a Siderurgia de Bao 
Shan, em Xangai, o Consórcio de Equipamentos Eléctricos de 
Cantão, e, em Zhuhai, uma fábrica de relógios sino-sufça e a 
fábrica de seringas de Xingfu, com participação de capital 
macaense. Em Xangai visitaram também um Palácio de Pio- 
neiros, escolas e empresas da freguesia de Zho Pu. 

-Em Pequim a delegação teve encontros com os camaradas 
Zhu Liang e Li Shuzheng, respectivamente chefe e subchefe 
do Departamento Internacional do Partido Comunista da 
China. 

Esta visita de estudo, que permitiu uma melhor informação 
da situação na China e da actividade do Partido Comunista da 
China, inscreve-se no quadro das relações de amizade e coope- 
ração entre o Partido Comunista Português e o Partido Comu- 
nista da China. 


